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“"Se a gente cresce com os golpes duros da vida, também podemos crescer com os toques suaves na 
alma...Nada faz sentido neste mundo se não tocarmos o coração de uma pessoa." 
´´Se você deseja um ano de prosperidade, cultive grãos. 
Se você deseja 10 anos de prosperidade, cultive árvores.  
Mas se você quer 100 anos de prosperidade, cultive gente ´´ 
Ditado Chinês”. 
 



2.00 ASSUNTOS FEDERAIS 
2.02 IMPOSTO DE RENDA – PF 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.196, DE 27 DE SETEMBRO DE 2011-DOU de 28/09/2011 (nº 
187, Seção 1, pág. 17) 
Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.131, de 21 de fevereiro de 2011, que dispõe sobre os 
procedimentos a serem adotados para fruição dos benefícios fiscais relativos ao Imposto sobre 
a Renda das Pessoas Físicas nas doações aos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
nas doações aos Fundos do Idoso, nos investimentos e patrocínios em obras audiovisuais, nas 
doações e patrocínios de projetos culturais, nas doações e patrocínios em projetos desportivos e 
para desportivos e na contribuição patronal paga à Previdência Social incidente sobre a 
remuneração do empregado doméstico. 
O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 
273 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 587, 
de 21 de dezembro de 2010, e tendo em vista o disposto no art. 3º da Lei nº 12.469, de 26 de agosto de 
2011, resolve: 
Art. 1º - O art. 50 da Instrução Normativa RFB nº 1.131, de 21 de fevereiro de 2011, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 50 - A pessoa física, até o exercício de 2015, ano-calendário de 2014, se empregador doméstico, 
pode deduzir do imposto apurado na Declaração de Ajuste Anual, a que se refere o art. 54, a contribuição 
patronal paga à Previdência Social incidente sobre o valor da remuneração do empregado." (NR) 
Art. 2º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

 
2.04 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
RESOLUÇÃO Nº 154, DE 28 DE SETEMBRO DE 2011-DOU de 29/09/2011 (nº 188, Seção 1, pág. 
75) 
Dispõe sobre a antecipação do pagamento do valor correspondente a uma renda mensal do 
benefício de prestação continuada, previdenciário ou assistencial, no caso de calamidade 
pública, decorrente de desastres naturais reconhecidos pelo Governo Federal. 
Fundamentação Legal: 
Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991; 
Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999; 
Decreto nº 7.223, de 29 de junho de 2010; e 
Portaria/MPS nº 580, de 27 de setembro de 2011. 
O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso das atribuições que lhe 
confere o Decreto nº 7.556, de 24 de agosto de 2011,  
considerando as disposições dos §§ 1º e 2º do art. 169 do Regulamento da Previdência Social - RPS, 
aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, com a redação dada pelo Decreto nº 7.223, de 29 
de junho de 2010, bem como a Portaria/MPS nº 580, de 27 de setembro de 2011, que disciplinam a 
antecipação do pagamento do valor correspondente a uma renda mensal do benefício de prestação 
continuada, previdenciário ou assistencial, no caso de calamidade pública decorrente de desastres 
naturais reconhecidos pelo Governo Federal, resolve: 
Art. 1º - Fica alterado o cronograma de pagamento de benefícios de prestação continuada previdenciária 
e assistencial, para o primeiro dia útil a partir da competência outubro de 2011 e enquanto perdurar a 
situação de calamidade pública decorrente de desastres naturais reconhecidos pelo Governo Federal. 
Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se aos beneficiários domiciliados residentes no Município 
de Antonina no Estado do Paraná; nos Municípios de Agronômica, Aurora, Brusque, Ituporanga, 
Laurentino, Lontras, Presidente Getulio, Rio do Oeste, Rio do Sul e Taió no Estado de Santa Catarina e no 
Município de Eldorado no Estado de São Paulo, na data da decretação do estado de calamidade pública, 
ainda que os benefícios sejam mantidos em outros municípios, bem como os benefícios decorrentes. 
Art. 2º - Ficam definidos os procedimentos para operacionalização do pagamento do valor 
correspondente a uma renda mensal dos benefícios de prestação continuada, previdenciários ou 
assistenciais, mantidos no Município de Antonina no Estado do Paraná, na forma prevista no art. 169, § 
1º, inciso II e § 2º do RPS e de conformidade com a Portaria/MPS nº 580, de 27 de setembro de 2011. 
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§ 1º - A opção prevista no inciso II do § 1º do art. 169 do RPS, para fim de antecipação de um valor 
correspondente a uma prestação mensal, observada a disponibilidade orçamentária, poderá ser realizada 
pelo titular do benefício ou por seu procurador, tutor ou curador, desde que cadastrado no banco de 
dados do INSS e na unidade bancária. 
§ 2º - O Termo de Opção será recepcionado pelas unidades bancárias ou seus correspondentes 
responsáveis pelo pagamento dos benefícios, no período de 13 de outubro a 12 de dezembro de 2011, 
conforme modelo constante do Anexo I. 
§ 3º - A identificação do beneficiário para fins do pagamento de que trata o caput deste artigo, será 
realizada junto à unidade bancária responsável pelo pagamento do benefício, ainda que na condição de 
correspondente bancário, após o recebimento do Termo de Opção. 
§ 4º - Os termos de opção recebidos por meio de formulário deverão ser encaminhados ao INSS para o 
efetivo controle do pagamento e do ressarcimento. 
§ 5º - Os bancos poderão utilizar os terminais de Auto Atendimento para identificar o beneficiário e 
recepcionar o Termo de Opção por meio eletrônico e, neste caso, deverão encaminhar ao INSS arquivo 
contendo relatório dos benefícios e respectivos beneficiários que efetuaram a opção para o controle do 
pagamento e ressarcimento. 
§ 6º - Depois de formalizada pelo interessado a opção de que trata o § 1º, a instituição financeira 
efetuará a liberação imediata do crédito, exceto se realizada em correspondente bancário, hipótese em 
que a liberação deverá ocorrer em até cinco dias úteis. 
§ 7º O ressarcimento de que trata o § 2º do art. 1º da Portaria/MPS nº 580, de 27 de setembro de 2011, 
será processado a partir da competência março de 2012, em até trinta e seis parcelas, devendo ser 
adequado à quantidade de parcelas para os benefícios cuja cessação esteja prevista para ocorrer em data 
anterior à trigésima sexta parcela. 
§ 8º - Caso o beneficiário não conste da relação emitida pelo INSS, poderá requerer a antecipação de 
uma renda mensal junto à Agência da Previdência Social - APS, observando o prazo definido no § 2º, 
conforme modelo constante do Anexo II. 
Art. 3º - A prestação de serviços relativos aos créditos de antecipação de uma renda mensal do benefício 
será realizada pelos agentes pagadores de forma não onerosa. 
Art. 4º - Os créditos não realizados até o final da sua validade serão devolvidos ao INSS pelos agentes 
pagadores, corrigidos, conforme cláusula contratual. 
Art. 5º - Os Anexos I e II desta Resolução serão publicados em Boletim de Serviço - BS. 
Art. 6º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
RESOLUÇÃO Nº 155, DE 29 DE SETEMBRO DE 2011-DOU de 30/09/2011 (nº 189, Seção 1, 
pág. 125) 
Aprova o Manual do Reconhecimento Inicial de Direito - Volume I - dos dependentes, da 
manutenção e da perda da qualidade de segurado. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991; 
Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999; 
Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999; 
Resolução nº 70/INSS/PRES, de 6 de outubro de 2009; e 
Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 6 de agosto de 2010. 
O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso das atribuições que lhe 
confere o Decreto nº 7.556, de 24 de agosto de 2011, e  
considerando a necessidade de orientar procedimentos a serem adotados pela área de benefícios das 
Agências da Previdência Social, bem como pelo Serviço/ Seção de Reconhecimento de Direitos das 
Gerências-Executivas, resolve: 
Art. 1º - Fica aprovado o Manual de Reconhecimento Inicial de Direto - Volume I, na forma do Anexo a 
esta Resolução. 
§ 1º - As alterações no texto do Manual serão objeto de Despacho Decisório, de competência do Diretor 
de Benefícios. 
§ 2º - O Anexo será publicado em Boletim de Serviço. 
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Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação e revoga os Capítulos II e III da 
Orientação Interna nº 168 INSS/DIRBEN, de 21 de junho de 2007. 
 
PORTARIA Nº 275, DE 26 DE SETEMBRO DE 2011-DOU de 28/09/2011 (nº 187, Seção 1, 
pág. 81) 
Constitui o Grupo de Trabalho Tripartite da Norma Regulamentadora sobre Trabalho em 
Altura. 
A SECRETÁRIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO, no uso das atribuições conferidas pelo art. 14, inciso II, do 
Decreto nº 5.063, de 3 de maio de 2004, em face do disposto no inciso II do Art. 155 da Consolidação das 
Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e no Art. 5º, da Portaria 
MTE nº 1.127, de 2 de outubro de 2003, resolve: 
Art. 1º - Constituir Grupo de Trabalho Tripartite - GTT com o objetivo de analisar as sugestões recebidas 
da sociedade e elaborar proposta da Norma Regulamentadora sobre Trabalho em Altura. 
Art. 2º - O GTT será composto por cinco membros titulares representantes das bancadas do Governo, dos 
trabalhadores e dos empregadores, designados pela Secretaria de Inspeção do Trabalho - SIT, conforme 
indicação formal do Coordenador da Bancada na CTPP. 
Art. 3º - Designar os membros que compõem o Grupo de Trabalho Tripartite da Norma Regulamentadora 
sobre Trabalho em Altura: 
I - Representantes do Governo: 
a) Secretaria de Inspeção do Trabalho - SIT/MTE 
- Luiz Carlos Lumbreras Rocha 
- Gianfranco Silvano Pampalon 
- Joaquim Pereira Gomes 
b) Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho - FUNDACENTRO 
- Artur Carlos Moreira da Silva 
- Roberto do Valle Giuliano 
II - Representantes dos Empregadores: 
a) Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo - CNC 
- Luis Sérgio Soares Mamari 
b) Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil - CNA 
- Eduardo Yojiro Koizumi 
c) Confederação Nacional da Indústria - CNI 
- José Henriques da Silva Tavares 
- Henrique da Fonseca Marques 
- Hélio Domingo R. Carvalho 
III - Representantes dos Trabalhadores: 
a) Central Única dos Trabalhadores - CUT 
- Aguinaldo Bizzo 
- Edilson Luis da Silva Almeida 
b) Força Sindical 
- Júlio Jordão 
c) União Geral dos Trabalhadores - UGT 
- Washington Aparecido dos Santos 
- José Manoel Teixeira 
Art. 3º - A coordenação do GTT será exercida por membro indicado pela Secretária de Inspeção do 
Trabalho. 

 

Nota Editoria 

 

Trecho em negrito: Publicado conforme DOU. 

 
Art. 4º - O Grupo de Trabalho Tripartite tem o prazo de 120 dias, prorrogáveis por 60 dias, ouvida a CTPP, 
para concluir as negociações e apresentar proposta de regulamentação, nos temos do art. 7º da Portaria 
MTE nº 1.127/2003. 
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Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 579, DE 23 DE SETEMBRO DE 2011-DOU de 27/09/2011 
(nº 186, Seção 1, pág. 54) 
Retificação 
Na Portaria Interministerial MPS/MF nº 579, de 23 de setembro de 2011, publicada no DOU de 
26/09/2011, Seção 1, página 31, no art. 3º, parágrafo 2º, onde se lê: "...no período de 1º de outubro de 
2011 até 30 de novembro de 2011..." leia-se: "...no período de 1º de outubro de 2011 até 1º de 
novembro de 2011...". 
 
PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 579, DE 23 DE SETEMBRO DE 2011-DOU de 26/09/2011 
(nº 185, Seção 1, pág. 31) 
Dispõe sobre a publicação dos índices de frequência, gravidade e custo, por atividade 
econômica, considerados para o cálculo do Fator Acidentário de Prevenção - FAP do ano de 
2011, com vigência para o ano de 2012, e sobre o processamento e julgamento das contestações 
e recursos apresentados pelas empresas em face do índice FAP a elas atribuídos. 
OS MINISTROS DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL E DA FAZENDA INTERINO, no uso da atribuição que 
lhes confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 202-
A, § 5º e 202-B, ambos do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 
6 de maio de 1999, e na Resolução nº 1.316, de 31 de maio de 2010, publicada no Diário Oficial da União 
- DOU de 14 de junho de 2010, Seção 1, p. 84/85, resolvem: 
Art. 1º - Publicar os róis dos percentis de frequência, gravidade e custo, por Subclasse da Classificação 
Nacional de Atividades Econômicas - CNAE 2.0, calculados em 2011, considerando informações dos 
bancos de dados da previdência social relativas aos anos de 2009 e 2010 (Anexo I), calculados conforme 
metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de Previdência Social - CNPS. 
Art. 2º - O Fator Acidentário de Prevenção - FAP calculado em 2011 e vigente para o ano de 2012, 
juntamente com as respectivas ordens de frequência, gravidade, custo e demais elementos que 
possibilitem a empresa verificar o respectivo desempenho dentro da sua Subclasse da CNAE, serão 
disponibilizados pelo Ministério da Previdência Social - MPS no dia 30 de setembro de 2011, podendo ser 
acessados na rede mundial de computadores nos sítios do MPS e da Secretaria da Receita Federal do 
Brasil - RFB. 
Parágrafo único - O valor do FAP da empresa, juntamente com as respectivas ordens de frequência, 
gravidade, custo e demais elementos que compuseram o processo de cálculo, será de conhecimento 
restrito do contribuinte mediante acesso por senha pessoal. 
Art. 3º - Nos termos da Resolução nº 1.316, de 31 de maio de 2010, as empresas que estiverem 
impedidas de receber FAP inferior a 1,0000 por apresentarem casos de morte ou de invalidez 
permanente poderão afastar esse impedimento se comprovarem ter realizado investimentos em 
recursos materiais, humanos e tecnológicos em melhoria na segurança do trabalho, com o 
acompanhamento dos sindicatos dos trabalhadores e dos empregadores. 
§ 1º - A comprovação de que trata o caput será feita mediante formulário eletrônico "Demonstrativo de 
Investimentos em Recursos Materiais, Humanos e Tecnológicos em Melhoria na Segurança do Trabalho", 
devidamente preenchido e homologado. 
§ 2º - O formulário eletrônico será disponibilizado no sítio do MPS e da RFB e deverá ser preenchido e 
transmitido no período de 1º de outubro de 2011 até 1º de novembro de 2011 e conterá informações 
inerentes ao período considerado para a formação da base de cálculo do FAP anual. 
§ 2º do art. 3º retificado no DOU de 27/09/2011. 
 
Redação Original 
§ 2º - O formulário eletrônico será disponibilizado no sítio do MPS e da RFB e deverá ser preenchido e 
transmitido no período de 1º de outubro de 2011 até 30 de novembro de 2011 e conterá informações 
inerentes ao período considerado para a formação da base de cálculo do FAP anual. 
§ 3º - No formulário eletrônico de que trata o § 1º constarão campos que permitirão informar, mediante 
síntese descritiva, sobre: 
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I - a constituição e o funcionamento de Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - Cipa ou a 
comprovação de designação de trabalhador, conforme previsto na Norma Regulamentadora - NR 5, do 
Ministério do Trabalho e Emprego; 
II - as características quantitativas e qualitativas da capacitação e treinamento dos empregados; 
III - a composição de Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho - 
SESMT, conforme disposto na Norma Regulamentadora - NR 4, do Ministério do Trabalho e Emprego; 
IV - a análise das informações contidas no Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA e 
Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO realizados no período que compõe a base 
de cálculo do FAP processado; 
V - o investimento em Equipamento de Proteção Coletiva - EPC, Equipamento de Proteção Individual - EPI 
e melhoria ambiental; e 
VI - a inexistência de multas decorrentes da inobservância das Normas Regulamentadoras junto às 
Superintendências Regionais do Trabalho - SRT, do Ministério do Trabalho e Emprego. 
§ 4º - O Demonstrativo de que trata o § 1º deverá ser impresso, instruído com os documentos 
comprobatórios, datado e assinado por representante legal da empresa e protocolado no sindicato dos 
trabalhadores da categoria vinculada à atividade preponderante da empresa, o qual homologará o 
documento, no prazo estabelecido no § 6º, também de forma eletrônica, em campo próprio. 
§ 5º - O formulário eletrônico de que trata o § 1º deverá conter: 
I - identificação da empresa e do sindicato dos trabalhadores da categoria vinculada à atividade 
preponderante da empresa, com endereço completo e data da homologação do formulário; e 
II - identificação do representante legal da empresa que emitir o formulário, do representante do 
sindicato que o homologar e do representante da empresa encarregado da transmissão do formulário 
para a Previdência Social. 
§ 6º - A homologação eletrônica pelo sindicato dos trabalhadores da categoria vinculada à atividade 
preponderante da empresa deverá ocorrer, impreterivelmente, até o dia 18 de novembro de 2011, sob 
pena de a informação não ser processada e o impedimento da bonificação mantido. 
§ 7º - O Demonstrativo impresso e homologado será arquivado pela empresa por cinco anos, podendo 
ser requisitado para fins da auditoria da RFB ou da Previdência Social. 
§ 8º - Ao final do processo do requerimento de suspensão do impedimento da bonificação, a empresa 
conhecerá o resultado mediante acesso restrito, com senha pessoal, na rede mundial de computadores 
nos sítios do MPS e da RFB. 
Art. 4º - Nos termos do item 3.7. da Resolução nº 1.316, de 2010, as empresas que estiverem impedidas 
de receber FAP inferior a 1,0000 por apresentarem Taxa Média de Rotatividade, calculada na fase de 
processamento do FAP anual, acima de setenta e cinco por cento, poderão afastar esse impedimento se 
comprovarem ter observado as normas de Saúde e Segurança do Trabalho em casos de demissões 
voluntárias ou término da obra. 
Parágrafo único - A comprovação de que trata o caput deste artigo será efetuada mediante formulário 
eletrônico "Demonstrativo de Investimentos em Recursos Materiais, Humanos e Tecnológicos em 
Melhoria na Segurança do Trabalho" devidamente preenchido e homologado, conforme previsto no 
artigo anterior, observando-se, inclusive, as mesmas datas para preenchimento, transmissão e 
homologação. 
Art. 5º - O FAP atribuído às empresas pelo Ministério da Previdência Social poderá ser contestado 
perante o Departamento de Políticas de Saúde e Segurança Ocupacional, da Secretaria de Políticas de 
Previdência Social, do MPS, de forma eletrônica, por intermédio de formulário que será disponibilizado 
na rede mundial de computadores nos sítios do MPS e da RFB. 
§ 1º - A contestação de que trata o caput deverá versar, exclusivamente, sobre razões relativas a 
divergências quanto aos elementos previdenciários que compõem o cálculo do FAP. 
§ 2º - O formulário eletrônico de contestação deverá ser preenchido e transmitido no período de 1º de 
novembro de 2011 a 30 de novembro de 2011. 
§ 3º - O resultado do julgamento proferido pelo Departamento de Políticas de Saúde e Segurança 
Ocupacional, da Secretaria de Políticas de Previdência Social, do MPS, será publicado no Diário Oficial da 
União e o inteiro teor da decisão será divulgado no sítio da Previdência Social, na rede mundial de 
computadores, com acesso restrito à empresa. 
§ 4º - O processo administrativo de que trata este artigo tem efeito suspensivo. 
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§ 5º - Caso não haja interposição de recurso, o efeito suspensivo cessará na data da publicação do 
resultado do julgamento. 
Art. 6º - Da decisão proferida pelo Departamento de Políticas de Saúde e Segurança Ocupacional, da 
Secretaria de Políticas de Previdência Social, do MPS, caberá recurso, no prazo de trinta dias, contados da 
data da publicação do resultado no Diário Oficial da União. 
§ 1º - O recurso deverá ser encaminhado por meio de formulário eletrônico, que será disponibilizado no 
sítio do MPS e da RFB, e será examinado em caráter terminativo pela Secretaria de Políticas de 
Previdência Social, do MPS. 
§ 2º - Não será conhecido o recurso sobre matérias que não tenham sido objeto de impugnação em 
primeira instância administrativa. 
§ 3º - O resultado do julgamento proferido pela Secretaria de Políticas de Previdência Social, do MPS, 
será publicado no Diário Oficial da União e o inteiro teor da decisão será divulgado no sítio da 
Previdência Social, na rede mundial de computadores, com acesso restrito à empresa. 
§ 4º - Em caso de recurso, o efeito suspensivo cessará na data da publicação do resultado do julgamento 
proferido pela Secretaria de Políticas de Previdência Social, do MPS. 
Art. 7º - A propositura, pelo contribuinte, de ação judicial que tenha por objeto idêntico pedido sobre o 
qual versa o processo administrativo de que trata esta Portaria importa em renúncia ao direito de 
recorrer à esfera administrativa e desistência da impugnação interposta. 
Art. 8º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
PORTARIA Nº 580, DE 27 DE SETEMBRO DE 2011-DOU de 28/09/2011 (nº 187, Seção 1, 
pág. 29) 
O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, no uso de suas atribuições e tendo em vista o 
disposto na Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e nos parágrafos 1º e 2º do art. 169 do 
Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 1999, com a 
redação dada pelo Decreto nº 7.223, de 29 de junho de 2010, resolve: 
Art. 1º - Autorizar o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a antecipar, nos casos de estado de 
calamidade pública decorrente de desastres naturais reconhecidos por ato do Governo Federal, aos 
beneficiários domiciliados no Município de Antonina no Estado do Paraná/PR, Agronômica, Aurora, 
Brusque, Ituporanga, Laurentino, Lontras, Presidente Getulio, Rio do Oeste, Rio do Sul, Taió no Estado de 
Santa Catarina/SC e Eldorado no Estado de São Paulo/SP: 
I - o pagamento dos benefícios de prestação continuada previdenciária e assistencial para o primeiro dia 
útil do cronograma, a partir da competência outubro de 2011 e enquanto perdurar a situação; e 
II - mediante opção do beneficiário, o valor correspondente a uma renda mensal do benefício 
previdenciário ou assistencial a que tem direito, excetuados os casos de benefícios temporários. 
§ 1º - O disposto neste artigo aplica-se unicamente aos beneficiários domiciliados nos municípios na data 
de decretação do estado de calamidade pública, ainda que os benefícios sejam mantidos em outros 
municípios, bem como aos benefícios decorrentes. 
§ 2º - O valor antecipado na forma do inciso II deverá ser ressarcido em até 36 (trinta e seis) parcelas 
mensais fixas, a partir do terceiro mês seguinte ao da antecipação, mediante desconto da renda do 
benefício e, dada a natureza da operação, sem qualquer custo ou correção, aplicando-se, no que couber, 
o inciso II do art. 154 do RPS. 
§ 3º - Deverá ser adequada a quantidade de parcelas de que trata o § 2º, para aqueles benefícios cuja 
cessação esteja prevista para ocorrer em data anterior à 36ª parcela, de modo a propiciar a quitação 
total da antecipação, ainda na vigência dos referidos benefícios. 
§ 4º - Na hipótese de cessação do benefício antes da quitação total do valor antecipado, deverá ser 
providenciado o encontro de contas entre o valor devido pelo beneficiário e o crédito a ser recebido, 
nele incluído, se for o caso, o abono anual. 
§ 5º - A identificação do beneficiário para fins de opção pela antecipação de que trata o inciso II do caput 
poderá ser feita pela estrutura da rede bancária, inclusive os correspondentes bancários, responsável 
pelo pagamento do respectivo benefício. 
Art. 2º - O INSS e a Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência Social - Dataprev adotarão as 
providências necessárias ao cumprimento do disposto nesta Portaria. 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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PORTARIA Nº 1.959, DE 29 DE SETEMBRO 2011 -DOU de 30/09/2011 (nº 189, Seção 1, 
pág. 161) 
Acrescenta dispositivo à Portaria nº 1.621, de 14 de julho de 2010, que aprovou modelos de 
Termos de Rescisão de Contrato de Trabalho e Termos de Homologação. 
O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, 
parágrafo único, inc. II, da Constituição Federal, resolve: 
Art. 1º - O art. 2º da Portaria nº 1.621, de 14 de julho de 2010, publicada no Diário Oficial da União de 15 
de julho de 2010, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único: 
"Art. 2º - ................................................. 
Parágrafo único - O modelo a que se refere o caput deste artigo deve ser utilizado nas rescisões de 
contrato de trabalho doméstico, em que houve opção do empregador pela inclusão do empregado no 
regime do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, nos termos do art. 3º-A da Lei nº 5.859, de 11 
de dezembro de 1972". 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
2.09 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS 
DECRETO Nº 7.574, DE 29 DE SETEMBRO DE 2011-DOU de 30/09/2011 (nº 189, Seção 1, 
pág. 6) 
Regulamenta o processo de determinação e exigência de créditos tributários da União, o 
processo de consulta sobre a aplicação da legislação tributária federal e outros processos que 
especifica, sobre matérias administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, 
decreta: 
Art. 1º - O processo de determinação e exigência de créditos tributários da União, o processo de consulta 
sobre a aplicação da legislação tributária federal e outros processos administrativos relativos às matérias 
de competência da Secretaria da Receita Federal do Brasil serão regidos conforme o disposto neste 
Decreto. 
TÍTULO I 
DAS NORMAS GERAIS  
CAPÍTULO I 
DOS ATOS E DOS TERMOS PROCESSUAIS 
Seção I 
Da Forma 
Art. 2º - Os atos e termos processuais, quando a lei não prescrever forma própria, conterão somente o 
indispensável à sua finalidade e serão lavrados sem espaço em branco, não devendo conter entrelinhas, 
rasuras ou emendas não ressalvadas (Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, art. 2º). 
Parágrafo único - Os atos e termos processuais a que se refere o caput poderão ser encaminhados de 
forma eletrônica ou apresentados em meio magnético ou equivalente, conforme disciplinado em ato da 
administração tributária (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 2º, parágrafo único, incluído pela Lei nº 
11.196, de 21 de novembro de 2005, art. 113). 
Art. 3º - Os termos decorrentes de atividade fiscalizadora serão lavrados, sempre que possível, em livro 
fiscal, extraindo-se cópia para anexação ao processo. 
Parágrafo único - Na hipótese de o termo não ser lavrado em livro fiscal, deverá ser entregue cópia 
autenticada à pessoa sob fiscalização (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 8º). 
Art. 4º - É dispensado o reconhecimento de firma em petições dirigidas à administração pública, salvo em 
casos excepcionais ou naqueles em que a lei imponha explicitamente essa condição, podendo, no caso 
de dúvida sobre a autenticidade da assinatura ou quando a providência servir ao resguardo do sigilo, 
antes da decisão final, ser exigida a apresentação de prova de identidade do requerente (Lei nº 4.862, de 
29 de novembro de 1965, art. 31). 
Art. 5º - O processo será organizado em ordem cronológica e terá suas folhas numeradas e rubricadas ou 
autenticadas eletronicamente (Decreto nº 70.235, de 1972, parágrafo único do art. 2º e art. 22). 
Seção II 
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Da Prática dos Atos  
Subseção I  
Do Local 
Art. 6º - Os atos serão lavrados por servidor competente no local de verificação da falta (Decreto nº 
70.235, de 1972, art. 10). 
Parágrafo único - Considera-se local de verificação da falta aquele em que for apurada a existência da 
infração, podendo ser, inclusive, a repartição fazendária, em face dos elementos de prova disponíveis. 
Subseção II 
Dos Prazos 
Art. 7º - O prazo para a autoridade local fazer realizar os atos processuais que devam ser praticados em 
sua jurisdição, por solicitação de outra autoridade preparadora ou julgadora, é de trinta dias, contados 
da data do recebimento da solicitação (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 3º). 
Art. 8º - Salvo disposição em contrário, o prazo para o servidor executar os atos processuais é de oito 
dias, contados da data da ciência da designação (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 4º). 
Art. 9º - Os prazos serão contínuos, com início e vencimento em dia de expediente normal da unidade da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil em que corra o processo ou deva ser praticado o ato (Decreto nº 
70.235, de 1972, art. 5º). 
Parágrafo único - Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o de vencimento. 
Seção III 
Das Intimações  
Subseção I 
Da Forma  
Art. 10 - As formas de intimação são as seguintes: 
I - pessoal, pelo autor do procedimento ou por agente do órgão preparador, na repartição ou fora dela, 
provada com a assinatura do sujeito passivo, seu mandatário ou preposto, ou, no caso de recusa, com 
declaração escrita de quem o intimar (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 23, inciso I, com a redação dada 
pela Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, art. 67); 
II - por via postal ou por qualquer outro meio ou via, com prova de recebimento no domicílio tributário 
eleito pelo sujeito passivo (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 23, inciso II, com a redação dada pela Lei nº 
9.532, de 1997, art. 67); 
III - por meio eletrônico, com prova de recebimento, mediante: 
a) envio ao domicílio tributário do sujeito passivo; ou  
b) registro em meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo (Decreto nº 70.235, de 1972, 
art. 23, inciso III, com a redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005, art. 113); ou  
IV - por edital, quando resultar improfícuo um dos meios previstos nos incisos I a III do caput ou quando o 
sujeito passivo tiver sua inscrição declarada inapta perante o cadastro fiscal, publicado (Decreto nº 
70.235, de 1972, art. 23, § 1º, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, art. 25):  
a) no endereço da administração tributária na Internet; 
b) em dependência, franqueada ao público, do órgão encarregado da intimação; ou 
c) uma única vez, em órgão da imprensa oficial local. 
§ 1º - A utilização das formas de intimação previstas nos incisos I a III não está sujeita a ordem de 
preferência (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 23, § 3º, com a redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005, 
art. 113). 
§ 2º - Para fins de intimação por meio das formas previstas nos incisos II e III, considera-se domicílio 
tributário do sujeito passivo (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 23, § 4º, com a redação dada pela Lei nº 
9.532, de 1997, art. 67): 
I - o endereço postal fornecido à administração tributária, para fins cadastrais; e 
II - o endereço eletrônico atribuído pela administração tributária, desde que autorizado pelo sujeito 
passivo (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 23, § 4º, inciso II, com a redação dada pela Lei nº 11.196, de 
2005, art. 113). 
§ 3º - O endereço eletrônico de que trata o inciso II do § 2º somente será implementado com expresso 
consentimento do sujeito passivo, e a administração tributária informar-lhe-á as normas e condições de 
sua utilização e manutenção (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 23, § 5º, com a redação dada pela Lei nº 
11.196, de 2005, art. 113). 
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§ 4º - A Secretaria da Receita Federal do Brasil expedirá atos complementares às normas previstas neste 
artigo (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 23, § 6º, com a redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005, art. 
113). 
Subseção II 
Do Momento 
Art. 11 - Considera-se feita a intimação (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 23, § 2º, com a redação dada 
pela Lei nº 11.196, de 2005, art. 113): 
I - se pessoal, na data da ciência do intimado ou da declaração de recusa lavrada pelo servidor 
responsável pela intimação; 
II - se por via postal, na data do recebimento ou, se omitida, quinze dias após a data da expedição da 
intimação (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 23, § 2º, inciso II, com a redação dada pela Lei nº 9.532, de 
1997, art. 67); 
III - se por meio eletrônico, quinze dias contados da data registrada (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 23, 
§ 2º, inciso III, com a redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005, art. 113): 
a) no comprovante de entrega no domicílio tributário do sujeito passivo; ou  
b) no meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo; ou  
IV - se por edital, quinze dias após a sua publicação (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 23, § 2º, inciso IV, 
com a redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997, art. 67, e pela Lei nº 11.196, de 2005, art. 113). 
Seção IV 
Das Nulidades  
Art. 12 - São nulos (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 59): 
I - os atos e os termos lavrados por pessoa incompetente; e 
II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de 
defesa. 
§ 1º - A nulidade de qualquer ato só prejudica os atos posteriores que dele diretamente dependam ou 
sejam consequência. 
§ 2º - Na declaração de nulidade, a autoridade dirá os atos alcançados e determinará as providências 
necessárias ao prosseguimento ou solução do processo. 
§ 3º - Quando puder decidir o mérito em favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a declaração de 
nulidade, a autoridade julgadora não a pronunciará, nem mandará repetir o ato, ou suprir-lhe a falta. 
Art. 13 - As irregularidades, incorreções e omissões diferentes das referidas no art. 12 não importarão em 
nulidade e serão sanadas quando resultarem em prejuízo para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver 
dado causa, ou quando não influírem na solução do litígio (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 60). 
Art. 14 - A nulidade será declarada pela autoridade competente para praticar o ato ou julgar a sua 
legitimidade (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 61). 
CAPÍTULO II 
DA COMPETÊNCIA PARA O PREPARO DO PROCESSO 
Art. 15 - O preparo do processo compete à autoridade local da unidade da Secretaria da Receita Federal 
do Brasil encarregada da administração do tributo (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 24). 
Parágrafo único - Quando o ato for praticado por meio eletrônico, a administração tributária poderá 
atribuir o preparo do processo a unidade da administração tributária diversa da prevista no caput 
(incluído pela Lei nº 11.941, de 2009, art. 25). 
Art. 16 - A autoridade preparadora determinará que seja informado, no processo, se o infrator é 
reincidente, conforme definição em lei específica, se essa circunstância não tiver sido declarada na 
formalização da exigência, reabrindo-se o prazo de impugnação (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 13). 
CAPÍTULO III 
DO EXAME DE LIVROS E DE DOCUMENTOS 
Art. 17 - Para o efeito da legislação tributária, não têm aplicação quaisquer disposições legais excludentes 
ou limitativas do direito de examinar mercadorias, livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos 
comerciais ou fiscais, dos empresários e das sociedades, ou da obrigação destes de exibi-los (Lei nº 5.172, 
de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, art. 195; Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - 
Código Civil, art. 1.179). 
§ 1º - Os livros obrigatórios de escrituração comercial e fiscal e os comprovantes dos lançamentos neles 
efetuados serão conservados até que ocorra a prescrição dos créditos tributários decorrentes das 



operações a que se refiram (Lei nº 5.172, de 1966 - Código Tributário Nacional, art. 195, parágrafo único; 
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, art. 32, § 11, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009, art. 
26). 
§ 2º - Os comprovantes da escrituração comercial e fiscal relativos a fatos que repercutem em 
lançamentos contábeis de exercícios futuros serão conservados até que se opere a decadência do direito 
de a Fazenda Pública constituir os créditos tributários relativos a esses exercícios (Lei nº 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996, art. 37). 
Art. 18 - São também passíveis de exame os documentos mantidos em arquivos magnéticos ou 
assemelhados, encontrados no local da verificação, que tenham relação direta ou indireta com a 
atividade exercida pelo sujeito passivo (Lei nº 9.430, de 1996, art. 34). 
Art. 19 - Os livros e documentos poderão ser examinados fora do estabelecimento do sujeito passivo, 
desde que lavrado termo escrito de retenção pela autoridade fiscal, em que se especifiquem a 
quantidade, espécie, natureza e condições dos livros e documentos retidos (Lei nº 9.430, de 1996, art. 
35). 
Parágrafo único - Os originais dos livros e dos documentos retidos devem ser devolvidos, mediante 
recibo, salvo se constituírem prova da prática de ilícito penal ou tributário, hipótese em que 
permanecerão retidos, extraindo-se cópia para entrega ao interessado (Lei nº 9.430, de 1996, art. 35, §§ 
1º e 2º). 
Art. 20 - A autoridade fiscal encarregada de diligência ou fiscalização poderá promover a lacração de 
móveis, caixas, cofres ou depósitos onde se encontrarem arquivos e documentos, toda vez que ficar 
caracterizada a resistência ou embaraço à fiscalização, ou ainda quando as circunstâncias ou a 
quantidade de documentos não permitirem a sua identificação e conferência no local ou no momento 
em que foram encontrados (Lei nº 9.430, de 1996, art. 36). 
Parágrafo único - O sujeito passivo e demais responsáveis serão previamente notificados para 
acompanharem o procedimento de rompimento do lacre e de identificação dos elementos de interesse 
da fiscalização (Lei nº 9.430, de 1996, art. 36, parágrafo único). 
Art. 21 - O sujeito passivo usuário de sistemas de processamento de dados deverá manter documentação 
técnica completa e atualizada do sistema, suficiente para possibilitar sua auditoria, facultada a 
manutenção em meio magnético, sem prejuízo da sua emissão gráfica, quando solicitada (Lei nº 9.430, 
de 1996, art. 38). 
Art. 22 - As pessoas jurídicas que utilizarem sistemas de processamento eletrônico de dados para 
registrar negócios e atividades econômicas ou financeiras, escriturar livros ou elaborar documentos de 
natureza contábil ou fiscal ficam obrigadas a manter, à disposição da Secretaria da Receita Federal do 
Brasil, os respectivos arquivos digitais e sistemas, pelo prazo decadencial previsto na legislação tributária 
(Lei nº 8.218, de 29 de agosto de 1991, art. 11, com a redação dada pela Medida Provisória nº 2.158-35, 
de 24 de agosto de 2001, art. 72). 
§ 1º - A Secretaria da Receita Federal do Brasil poderá estabelecer prazo inferior ao previsto no caput, 
que poderá ser diferenciado segundo o porte da pessoa jurídica (Lei nº 8.218, de 1991, art. 11, § 1º, com 
a redação dada pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, art. 72). 
§ 2º - A Secretaria da Receita Federal do Brasil expedirá os atos necessários para estabelecer a forma e o 
prazo em que os arquivos digitais e sistemas deverão ser apresentados (Lei nº 8.218, de 1991, art. 11, § 
3º, com a redação dada pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, art. 72). 
§ 3º - Os atos a que se refere o § 2º poderão ser expedidos por autoridade designada pelo Secretário da 
Receita Federal do Brasil (Lei nº 8.218, de 1991, art. 11, § 4º, com a redação dada pela Medida Provisória 
nº 2.158-35, de 2001, art. 72). 
CAPÍTULO IV 
DO DEVER DE PRESTAR INFORMAÇÕES 
Art. 23 - Os órgãos da Secretaria da Receita Federal do Brasil, e os Auditores-Fiscais da Receita Federal do 
Brasil, no uso de suas atribuições legais, poderão solicitar informações e esclarecimentos ao sujeito 
passivo ou a terceiros, sendo as declarações, ou a recusa em prestá-las, lavradas pela autoridade 
administrativa e assinadas pelo declarante (Lei nº 2.354, de 29 de novembro de 1954, art. 7º; Decreto-Lei 
nº 1.718, de 27 de novembro de 1979, art. 2º; Lei nº 5.172, de 1966 - Código Tributário Nacional, arts. 
196 e 197; Lei nº 11.457, de 16 de março de 2007, art. 10). 



Parágrafo único - A obrigação a que se refere o caput não abrange a prestação de informações quanto a 
fatos sobre os quais o informante esteja legalmente obrigado a observar segredo em razão de cargo, 
ofício, função, ministério, atividade ou profissão (Lei nº 5.172, de 1966 - Código Tributário Nacional, de 
1966, art. 197, parágrafo único). 
CAPÍTULO V 
DAS PROVAS 
Art. 24 - São hábeis para comprovar a verdade dos fatos todos os meios de prova admitidos em direito 
(Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, art. 332). 
Parágrafo único - São inadmissíveis no processo administrativo as provas obtidas por meios ilícitos (Lei nº 
9.784, de 29 de janeiro de 1999, art. 30). 
Art. 25 - Os autos de infração ou as notificações de lançamento deverão estar instruídos com todos os 
termos, depoimentos, laudos e demais elementos de prova indispensáveis à comprovação do ilícito 
(Decreto nº 70.235, de 1972, art. 9º, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009, art. 25). 
Art. 26 - A escrituração mantida com observância das disposições legais faz prova a favor do sujeito 
passivo dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou 
assim definidos em preceitos legais (Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, art. 9º, § 1º). 
Parágrafo único - Cabe à autoridade fiscal a prova da inveracidade dos fatos registrados com observância 
do disposto no caput (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 9º, § 2º). 
Art. 27 - O disposto no parágrafo único do art. 26 não se aplica aos casos em que a lei, por disposição 
especial, atribua ao sujeito passivo o ônus da prova de fatos registrados na sua escrituração (Decreto-Lei 
nº 1.598, de 1977, art. 9º, § 3º). 
Art. 28 - Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuízo do dever atribuído ao 
órgão competente para a instrução e sem prejuízo do disposto no art. 29 (Lei nº 9.784, de 1999, art. 36). 
Art. 29 - Quando o interessado declarar que fatos e dados estão registrados em documentos existentes 
na própria administração responsável pelo processo ou em outro órgão administrativo, o órgão 
competente para a instrução proverá, de ofício, à obtenção dos documentos ou das respectivas cópias 
(Lei nº 9.784, de 1999, art. 37). 
TÍTULO II 
DO PROCESSO DE DETERMINAÇÃO E EXIGÊNCIA DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS  
CAPÍTULO I 
DO PROCEDIMENTO FISCAL 
Seção I 
Da Aplicação no Tempo das Normas Procedimentais Relativas ao Lançamento 
Art. 30 - Aplica-se ao lançamento a legislação que, posteriormente à ocorrência do fato gerador da 
obrigação tributária, tenha instituído novos critérios de apuração ou processos de fiscalização, ampliado 
os poderes de investigação das autoridades fiscais ou outorgado ao crédito tributário maiores garantias 
ou privilégios, exceto, neste último caso, para o efeito de atribuir responsabilidade tributária a terceiros 
(Lei nº 5.172, de 1966 - Código Tributário Nacional, art. 144, § 1º). 
Seção II 
Da Competência para Efetuar Lançamento  
Art. 31. O lançamento de ofício do crédito tributário compete: 
I - a Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, quando a exigência do crédito tributário for formalizada 
em auto de infração (Decreto nº 70.235, de 1972, arts. 7º e 10; Lei nº 10.593, de 6 de dezembro de 2002, 
arts. 5º e 6º, com a redação dada pela Lei nº 11.457, de 2007, art. 9º); ou 
II - ao chefe da unidade da Secretaria da Receita Federal do Brasil encarregado da formalização da 
exigência ou ao Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil por ele designado, mediante delegação de 
competência, quando a exigência do crédito tributário for formalizada em notificação de lançamento 
(Decreto nº 70.235, de 1972, art. 11; Lei nº 10.593, de 2002, art. 6º). 
Parágrafo único - O servidor que verificar a ocorrência de infração à legislação tributária federal e não for 
competente para formalizar a exigência decorrente comunicará o fato, em representação 
circunstanciada, a seu chefe imediato para adoção das providências necessárias (Decreto nº 70.235, de 
1972, art. 12). 
Art. 32 - A competência para fiscalizar o cumprimento das obrigações principais e acessórias relativas ao 
Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e 



Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional e para verificar a ocorrência das hipóteses de exclusão de 
ofício é da Secretaria da Receita Federal do Brasil e das Secretarias de Fazenda ou de Finanças do Estado 
ou do Distrito Federal, segundo a localização do estabelecimento, e, tratando-se de prestação de serviços 
incluídos na competência tributária municipal, a competência será também do respectivo Município (Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, art. 33). 
Seção III 
Do Início do Procedimento Fiscal 
Art. 33 - O procedimento fiscal tem início com (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 7º): 
I - o primeiro ato de ofício, por escrito, praticado por servidor competente, cientificado o sujeito passivo 
da obrigação tributária ou seu preposto; 
II - a apreensão de mercadorias; 
III - a apreensão de documentos ou de livros; ou 
IV - o começo do despacho aduaneiro de mercadoria importada. 
§ 1º - O início do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo em relação aos atos 
anteriores e, independentemente de intimação, a dos demais envolvidos nas infrações verificadas. 
§ 2º - O ato que determinar o início do procedimento fiscal exclui a espontaneidade do sujeito passivo 
em relação ao tributo, ao período e à matéria nele expressamente inseridos. 
§ 3º - Para os efeitos do disposto nos §§ 1º e 2º, os atos referidos nos incisos I, II e III do caput valerão 
pelo prazo de sessenta dias, prorrogável, sucessivamente, por igual período contado a partir do término, 
com qualquer outro ato escrito que indique o prosseguimento dos trabalhos, desde que lavrado e 
cientificado ao sujeito passivo dentro do prazo anterior. 
§ 4º - Para efeitos do disposto no inciso IV do caput, tem-se: 
I - por iniciado o despacho aduaneiro de importação na data do registro da declaração de importação 
(Decreto nº 6.759, de 5 de fevereiro de 2009, art. 545); e 
II - por registro da Declaração de Importação a sua numeração pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil no Sistema Integrado de Comércio Exterior - Siscomex ou, quando dispensado o registro com a 
utilização desse meio, na forma estabelecida por esse órgão (Decreto nº 6.759, de 2009, art. 545, §§ 1º e 
2º). 
Art. 34 - O procedimento de fiscalização será iniciado pela intimação ao sujeito passivo para, no prazo de 
vinte dias, contados da data da ciência, apresentar as informações e documentos necessários ao 
procedimento fiscal, ou efetuar o recolhimento do crédito tributário constituído (Lei nº 3.470, de 28 de 
novembro de 1958, art. 19, com a redação dada pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, art. 71). 
§ 1º - O prazo a que se refere o caput será de cinco dias úteis, nas situações em que as informações e os 
documentos solicitados digam respeito a fatos que devam estar registrados na escrituração contábil ou 
fiscal do sujeito passivo, ou em declarações apresentadas à administração tributária. 
§ 2º - Não enseja a aplicação da penalidade prevista no § 2º do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, o 
desatendimento à intimação para apresentar documentos cuja guarda não esteja sob a responsabilidade 
do sujeito passivo, ou no caso de impossibilidade material de seu cumprimento. 
Seção IV 
Das Diligências e das Perícias 
Art. 35 - A realização de diligências e de perícias será determinada pela autoridade julgadora de primeira 
instância, de ofício ou a pedido do impugnante, quando entendê-las necessárias para a apreciação da 
matéria litigada (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 18, com a redação dada pela Lei nº 8.748, de 9 de 
dezembro de 1993, art. 1º). 
Parágrafo único - O sujeito passivo deverá ser cientificado do resultado da realização de diligências e 
perícias, sempre que novos fatos ou documentos sejam trazidos ao processo, hipótese na qual deverá ser 
concedido prazo de trinta dias para manifestação (Lei nº 9.784, de 1999, art. 28). 
Art. 36 - A impugnação mencionará as diligências ou perícias que o sujeito passivo pretenda sejam 
efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a formulação de quesitos referentes aos exames 
desejados, e, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação profissional de seu perito deverão 
constar da impugnação (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 16, inciso IV, com a redação dada pela Lei nº 
8.748, de 1993, art. 1º). 
§ 1º - Deferido o pedido de perícia, ou determinada de ofício sua realização, a autoridade designará 
servidor para, como perito da União, a ela proceder, e intimará o perito do sujeito passivo a realizar o 



exame requerido, cabendo a ambos apresentar os respectivos laudos em prazo que será fixado segundo 
o grau de complexidade dos trabalhos a serem executados (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 18, com a 
redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993, art. 1º). 
§ 2º - Indeferido o pedido de diligência ou de perícia, por terem sido consideradas prescindíveis ou 
impraticáveis, deverá o indeferimento, devidamente fundamentado, constar da decisão (Decreto nº 
70.235, de 1972, arts. 18 e 28, com as redações dadas pela Lei nº 8.748, de 1993, art. 1º). 
§ 3º - Determinada, de ofício ou a pedido do impugnante, diligência ou perícia, é vedado à autoridade 
incumbida de sua realização escusar-se de cumpri-las. 
Art. 37 - No âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil, compete ao Auditor-Fiscal da Receita 
Federal do Brasil a realização de diligências e de perícias (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 20, com a 
redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993, art. 1º; Lei nº 10.593, de 2002, art. 6º, com a redação dada pela 
Lei nº 11.457, de 2007, art. 9º). 
Seção V 
Da Exigência Fiscal  
Subseção I  
Da Formalização 
Art. 38 - A exigência do crédito tributário e a aplicação de penalidade isolada serão formalizados em 
autos de infração ou notificações de lançamento, distintos para cada tributo ou penalidade (Decreto nº 
70.235, de 1972, art. 9º, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009, art. 25). 
§ 1º - Os autos de infração ou as notificações de lançamento, em observância ao disposto no art. 26, 
deverão ser instruídos com todos os termos, depoimentos, laudos e demais elementos de prova 
indispensáveis à comprovação do fato motivador da exigência. 
§ 2º - Os autos de infração e as notificações de lançamento de que trata o caput, formalizados em 
relação ao mesmo sujeito passivo, podem ser objeto de um único processo, quando a comprovação dos 
ilícitos depender dos mesmos elementos de prova. 
§ 3º - A formalização de que trata este artigo será válida, mesmo que efetuada por Auditor-Fiscal da 
Receita Federal do Brasil com exercício em unidade da Secretaria da Receita Federal do Brasil com 
jurisdição diversa do domicílio tributário do sujeito passivo. 
§ 4º - A formalização da exigência, na hipótese prevista no § 3º, previne a jurisdição e prorroga a 
competência da autoridade que dela primeiro conhecer. 
§ 5º - O disposto no caput aplica-se também nas hipóteses em que, constatada infração à legislação 
tributária, dela não resulte exigência de crédito tributário. 
§ 6º - Os autos de infração e as notificações de lançamento de que trata o caput, formalizados em 
decorrência de fiscalização relacionada a regime especial unificado de arrecadação de tributos, poderão 
conter lançamento único para todos os tributos por eles abrangidos. 
§ 7º - O disposto no caput não se aplica às contribuições de que trata o art. 3º da Lei nº 11.457, de 2007. 
Subseção II 
Do Auto de Infração 
Art. 39 - O auto de infração será lavrado no local da verificação da falta, devendo conter (Decreto nº 
70.235, de 1972, art. 10; Lei nº 10.593, de 2002, art. 6º): 
I - a qualificação do autuado; 
II - o local, a data e a hora da lavratura; 
III - a descrição dos fatos; 
IV - a disposição legal infringida e a penalidade aplicável; 
V - a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo de trinta dias, 
contados da data da ciência; e 
VI - a assinatura do Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil responsável pela autuação e o número de 
sua matrícula. 
Subseção III 
Da Notificação de Lançamento 
Art. 40 - A notificação de lançamento será expedida pela unidade da Secretaria da Receita Federal do 
Brasil encarregada da formalização da exigência, devendo conter (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 11; Lei 
nº 10.593, de 2002, art. 6º): 
I - a qualificação do notificado; 



II - o valor do crédito tributário e o prazo para pagamento ou impugnação; 
III - a disposição legal infringida, se for o caso; e 
IV - a assinatura do chefe da unidade da Secretaria da Receita Federal do Brasil que emitir a notificação 
ou do Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil por ele designado, mediante delegação de competência, 
e a indicação de seu cargo ou de sua função e o número de matrícula. 
Parágrafo único - A notificação de lançamento emitida por processamento eletrônico prescinde da 
assinatura referida no inciso IV, sendo obrigatória a identificação do chefe da unidade da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil que a emitir ou do Auditor- Fiscal da Receita Federal do Brasil por ele 
designado. 
Subseção IV 
Do Lançamento Complementar 
Art. 41 - Quando, em exames posteriores, diligências ou perícias realizados no curso do processo, forem 
verificadas incorreções, omissões ou inexatidões, de que resultem agravamento da exigência inicial, 
inovação ou alteração da fundamentação legal da exigência, será efetuado lançamento complementar 
por meio da lavratura de auto de infração complementar ou de emissão de notificação de lançamento 
complementar, específicos em relação à matéria modificada (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 18, § 3º, 
com a redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993, art. 1º). 
§ 1º - O lançamento complementar será formalizado nos casos: 
I - em que seja aferível, a partir da descrição dos fatos e dos demais documentos produzidos na ação 
fiscal, que o autuante, no momento da formalização da exigência: 
a) apurou incorretamente a base de cálculo do crédito tributário; ou 
b) não incluiu na determinação do crédito tributário matéria devidamente identificada; ou  
II - em que forem constatados fatos novos, subtraídos ao conhecimento da autoridade lançadora quando 
da ação fiscal e relacionados aos fatos geradores objeto da autuação, que impliquem agravamento da 
exigência inicial. 
§ 2º - O auto de infração ou a notificação de lançamento de que trata o caput terá o objetivo de: 
I - complementar o lançamento original; ou 
II - substituir, total ou parcialmente, o lançamento original nos casos em que a apuração do quantum 
devido, em face da legislação tributária aplicável, não puder ser efetuada sem a inclusão da matéria 
anteriormente lançada. 
§ 3º - Será concedido prazo de trinta dias, contados da data da ciência da intimação da exigência 
complementar, para a apresentação de impugnação apenas no concernente à matéria modificada. 
§ 4º - O auto de infração ou a notificação de lançamento de que trata o caput devem ser objeto do 
mesmo processo em que for tratado o auto de infração ou a notificação de lançamento 
complementados. 
§ 5º - O julgamento dos litígios instaurados no âmbito do processo referido no § 4º será objeto de um 
único acórdão. 
Subseção V 
Do Segundo Exame da Escrita 
Art. 42 - Em relação ao mesmo exercício, só é possível um segundo exame, mediante ordem escrita do 
Superintendente, do Delegado ou do Inspetor da Receita Federal do Brasil (Lei nº 2.354, de 1954, art. 7º, 
§ 2º; Lei nº 3.470, de 1958, art. 34). 
Seção VI 
Das Medidas de Defesa do Crédito Tributário  
Subseção I  
Do Arrolamento de Bens e Direitos para Acompanhamento do Patrimônio do Sujeito Passivo 
Art. 43 - O arrolamento de bens e direitos do sujeito passivo será procedido pelo chefe da unidade da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil responsável pela exigência do crédito tributário, sempre que o 
valor dos créditos tributários de sua responsabilidade for superior a trinta por cento do seu patrimônio 
conhecido (Lei nº 9.532, de 1997, art. 64). 
§ 1º - Se o crédito tributário for formalizado contra pessoa física, no arrolamento devem ser 
identificados, inclusive, os bens e direitos em nome do cônjuge, não gravados com a cláusula de 
incomunicabilidade (Lei nº 9.532, de 1997, art. 64, § 1º). 



§ 2º - Na falta de outros elementos indicativos, considera-se patrimônio conhecido o valor constante da 
última declaração de rendimentos apresentada (Lei nº 9.532, de 1997, art. 64, § 2º). 
§ 3º - A partir da data da notificação do ato de arrolamento, mediante entrega de cópia do respectivo 
termo, o proprietário dos bens e direitos arrolados, ao transferi-los, aliená-los ou onerá-los, deve 
comunicar o fato à unidade da Secretaria da Receita Federal do Brasil em cuja jurisdição o domicílio 
tributário do sujeito passivo estiver (Lei nº 9.532, de 1997, art. 64, § 3º). 
§ 4º - A alienação, oneração ou transferência, a qualquer título, dos bens e direitos arrolados, sem o 
cumprimento da formalidade prevista no § 3º, autoriza o requerimento de medida cautelar fiscal contra 
o sujeito passivo (Lei nº 9.532, de 1997, art. 64, § 4º). 
§ 5º - O termo de arrolamento de que trata o § 3º será registrado independentemente de pagamento de 
custas ou emolumentos (Lei nº 9.532, de 1997, art. 64, § 5º): 
I - no competente registro imobiliário, relativamente aos bens imóveis; 
II - nos órgãos ou entidades, onde, por força de lei, os bens móveis ou direitos sejam registrados ou 
controlados; ou 
III - no Cartório de Títulos e Documentos e Registros Especiais do domicílio tributário do sujeito passivo, 
relativamente aos demais bens e direitos. 
§ 6º - As certidões de regularidade fiscal expedidas deverão conter informações quanto à existência de 
arrolamento (Lei nº 9.532, de 1997, art. 64, § 6º). 
§ 7º - Liquidado o crédito tributário que tenha motivado o arrolamento antes do seu encaminhamento 
para inscrição em dívida ativa da União, o chefe da unidade da Secretaria da Receita Federal do Brasil 
responsável pelo registro do respectivo termo comunicará o fato ao órgão em que o termo foi registrado, 
para que sejam anulados os efeitos do arrolamento (Lei nº 9.532, de 1997, art. 64, § 8º). 
§ 8º - Liquidado ou garantido, nos termos da Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980, o crédito 
tributário que tenha motivado o arrolamento, após seu encaminhamento para inscrição em dívida ativa 
da União, a comunicação de que trata o § 8º será feita pela autoridade competente da Procuradoria da 
Fazenda Nacional (Lei nº 9.532, de 1997, art. 64, § 9º). 
Art. 44 - O arrolamento de que trata o art. 43 recairá sobre bens e direitos suscetíveis de registro público, 
com prioridade aos imóveis, e em valor suficiente para cobrir o montante do crédito tributário de 
responsabilidade do sujeito passivo (Lei nº 9.532, de 1997, art. 64-A, incluído pela Medida Provisória nº 
2.158-35, de 2001, art. 75). 
§ 1º - O arrolamento somente poderá alcançar outros bens e direitos para fins de complementar o valor 
referido no caput. 
§ 2º - Os bens constantes do arrolamento poderão ser substituídos, mediante prévia autorização do 
chefe da unidade da Secretaria da Receita Federal do Brasil com jurisdição sobre o domicílio tributário do 
sujeito passivo. 
Subseção II 
Da Medida Cautelar Fiscal 
Art. 45 - A Procuradoria da Fazenda Nacional poderá instaurar procedimento cautelar fiscal após a 
constituição do crédito, inclusive no curso da execução judicial da dívida ativa da União (Lei nº 8.397, de 
6 de janeiro de 1992, art. 1º, com a redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997, art. 65). 
Parágrafo único - O requerimento da medida cautelar independe da prévia constituição do crédito 
tributário quando o sujeito passivo (Lei nº 8.397, de 1992, art. 1º, parágrafo único, com a redação dada 
pela Lei nº 9.532, de 1997, art. 65): 
I - notificado pela Fazenda Pública para que proceda ao recolhimento do crédito tributário, põe ou tenta 
por seus bens em nome de terceiros (Lei nº 8.397, de 1992, art. 2º, inciso V, alínea "b", com a redação 
dada pela Lei nº 9.532, de 1997, art. 65); ou 
II - aliena bens ou direitos sem proceder à devida comunicação ao órgão da Fazenda Pública competente, 
quando exigível em virtude de lei (Lei nº 8.397, de 1992, art. 2º, inciso VII, com a redação dada pela Lei 
nº 9.532, de 1997, art. 65). 
Subseção III 
Da Medida Cautelar Fiscal Preparatória 
Art. 46 - Quando a medida cautelar fiscal for concedida em procedimento preparatório, deverá a Fazenda 
Nacional propor a execução judicial da dívida ativa no prazo de sessenta dias, contados da data em que a 
exigência se tornar irrecorrível na esfera administrativa (Lei nº 8.397, de 1992, art. 11). 



Seção VII 
Da Representação Fiscal para Fins Penais 
Art. 47 - O Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil formalizará representação fiscal para fins penais em 
autos separados, protocolizada na mesma data da lavratura do auto de infração, sempre que, no curso 
de procedimento de fiscalização de que resulte lavratura de auto de infração relativo a tributos 
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou decorrente de apreensão de bens sujeitos à 
pena de perdimento, constatar fato que configure, em tese (Decreto nº 2.730, de 10 de agosto de 1998, 
art. 1º): 
I - crime contra a ordem tributária tipificado nos arts. 1º ou 2º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 
1990; 
II - crime de contrabando ou de descaminho tipificado no art. 334 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal; ou  
III - crime contra a Previdência Social tipificado nos arts. 168-A ou 337-A do Decreto-Lei nº 2.848, de 
1940. 
Art. 48 - As representações fiscais para fins penais relativas aos crimes contra a ordem tributária 
definidos nos arts. 1º e 2º da Lei nº 8.137, de 1990, e aos crimes contra a Previdência Social, definidos 
nos arts. 168-A e 337-A do Decreto-Lei nº 2.848, de 1940 - Código Penal acrescentados pela Lei nº 9.983, 
de 14 de julho de 2000, serão formalizadas e protocolizadas em até dez dias contados da data da 
constituição do crédito tributário, devendo permanecer no âmbito da unidade de controle até que o 
referido crédito se torne definitivo na esfera administrativa, respeitado o prazo para cobrança amigável 
(Lei nº 9.430, de 1996, art. 83). 
Parágrafo único - Caso o crédito tributário correspondente ao ilícito penal seja integralmente extinto pelo 
julgamento administrativo ou pelo pagamento, os autos da representação, juntamente com cópia da 
respectiva decisão administrativa, quando for o caso, deverão ser arquivados. 
Art. 49 - A representação fiscal para fins penais relativa aos crimes de contrabando ou descaminho, 
definidos no art. 334 do Decreto-Lei nº 2.848, de 1940 - Código Penal, será formalizada em autos 
separados e protocolizada na mesma data da lavratura do auto de infração, devendo permanecer na 
unidade da Secretaria da Receita Federal do Brasil de lavratura até o final do prazo para impugnação. 
§ 1º - Se for aplicada a pena de perdimento de bens, inclusive na hipótese de conversão em multa 
equivalente ao valor aduaneiro da mercadoria que não seja localizada ou que tenha sido consumida, a 
representação de que trata o caput deverá ser encaminhada pela autoridade julgadora de instância única 
ao órgão do Ministério Público Federal que for competente para promover a ação penal, no prazo 
máximo de dez dias, anexando-se cópia da decisão. 
§ 2º - Não aplicada a pena de perdimento, a representação fiscal para fins penais deverá ser arquivada, 
depois de incluir nos autos cópia da respectiva decisão administrativa. 
Art. 50 - A Secretaria da Receita Federal do Brasil disciplinará os procedimentos necessários à execução 
do disposto nesta Seção. 
Seção VIII 
Da Representação para Fins Penais  
Art. 51 - Além dos casos de representação previstos no art. 47, os servidores em exercício na Secretaria 
da Receita Federal do Brasil, observadas as atribuições dos respectivos cargos, deverão formalizar 
representação para fins penais, perante os titulares das unidades centrais, superintendentes, delegados 
ou inspetores da Secretaria da Receita Federal do Brasil aos quais estiverem vinculados, sempre que 
identificarem situações que, em tese, configurem crime contra a administração pública federal ou em 
detrimento da Fazenda Nacional. 
§ 1º - A representação de que trata o caput deverá ser: 
I - levada a registro em protocolo pelo servidor que a elaborar, no prazo de dez dias, contados da data 
em que identificar a situação caracterizadora de crime; 
II - remetida no prazo de dez dias, contados da data de sua protocolização, ao órgão do Ministério 
Público Federal que for competente para promover a ação penal. 
§ 2º - Deverá ser dado conhecimento da representação ao titular da unidade do domicílio fiscal do 
sujeito passivo, na hipótese de o servidor formalizar representação perante outra autoridade a quem 
estiver vinculado. 
CAPÍTULO II 



DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 
Seção I 
Do Pagamento - Da Redução da Multa de Lançamento de Ofício 
Art. 52 - Será concedida redução de cinquenta por cento do valor da multa de lançamento de ofício ao 
sujeito passivo que, notificado, efetuar o pagamento ou a compensação do crédito tributário no prazo 
previsto para apresentar impugnação (Lei nº 8.218, de 1991, art. 6º, com a redação dada pela Lei nº 
11.941, de 2009, art. 28; Lei nº 9.430, de 1996, art. 44, § 3º). 
§ 1º - Apresentada impugnação tempestivamente, a redução será de trinta por cento se o pagamento ou 
a compensação forem efetuados no prazo de trinta dias, contados da data da ciência da decisão de 
primeira instância (Lei nº 8.218, de 1991, art. 6º, inciso III, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 
2009, art. 28; Lei nº 9.430, de 1996, art. 44, § 3º). 
§ 2º - No caso de provimento a recurso de ofício interposto pela autoridade julgadora de primeira 
instância, será aplicada a redução de trinta por cento se o pagamento ou a compensação for efetuado no 
prazo de trinta dias contados da ciência da decisão (Lei nº 8.218, de 1991, art. 6º, § 1º, com a redação 
dada pela Lei nº 11.941, de 2009, art. 28). 
Seção II 
Do Parcelamento - da Redução da Multa de Lançamento de Ofício 
Art. 53 - Será concedida redução de quarenta por cento do valor da multa de lançamento de ofício, ao 
sujeito passivo que, notificado, requerer o parcelamento do crédito tributário no prazo previsto para 
apresentar impugnação (Lei nº 8.218, de 1991, art. 6º, inciso II, com a redação dada pela Lei nº 11.941, 
de 2009, art. 28; Lei nº 9.430, de 1996, art. 44, § 3º). 
§ 1º - Apresentada impugnação tempestivamente, a redução será de vinte por cento se o parcelamento 
for requerido no prazo de trinta dias, contados da data da ciência da decisão de primeira instância (Lei nº 
8.218, de 1991, art. 6º, inciso IV, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009, art. 28; Lei nº 9.430, de 
1996, art. 44, § 3º). 
§ 2º - No caso de provimento a recurso de ofício interposto pela autoridade julgadora de primeira 
instância, será aplicada a redução de vinte por cento se o parcelamento for requerido no prazo de trinta 
dias contados da ciência da decisão (Lei nº 8.218, de 1991, art. 6º, § 1º, com a redação dada pela Lei nº 
11.941, de 2009, art. 28). 
§ 3º - A rescisão do parcelamento, motivada pelo descumprimento das normas que o regulam, implicará 
restabelecimento do montante da multa proporcionalmente ao valor da receita não satisfeita e que 
exceder o valor obtido com a garantia apresentada (Lei nº 8.218, de 1991, art. 6º, § 2º, com a redação 
dada pela Lei nº 11.941, de 2009, art. 28). 
Seção III 
Da Revelia 
Art. 54 - Não sendo cumprida nem impugnada a exigência, a autoridade preparadora declarará a revelia, 
permanecendo o processo no órgão preparador, pelo prazo de trinta dias, para cobrança amigável 
(Decreto nº 70.235, de 1972, art. 21, com a redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993, art. 1º). 
§ 1º - No caso de identificação de impugnação parcial, não cumprida a exigência relativa à parte não 
litigiosa do crédito, o órgão preparador, antes da remessa dos autos a julgamento, providenciará a 
formação de autos apartados para a imediata cobrança da parte não contestada, consignando essa 
circunstância no processo original. 
§ 2º - Esgotado o prazo de cobrança amigável sem que tenha sido pago ou parcelado o crédito tributário, 
o órgão preparador encaminhará o processo à autoridade competente para promover a cobrança 
executiva. 
Art. 55 - Tratando-se de apreensão de mercadoria para fins de aplicação da pena de perdimento ou de 
declaração de abandono, em que não tenha sido apresentada impugnação, a autoridade preparadora, 
após declarar a revelia, deverá, em observância às normas que regem a matéria e, mediante o 
competente ato administrativo, aplicar a pena de perdimento ou declarar o abandono, para fins de 
destinação da mercadoria (Decreto nº 70.235, de 1972, arts. 21, § 2º, e 63). 
CAPÍTULO III 
DA FASE LITIGIOSA 
Seção I 
Da Impugnação 



Art. 56 - A impugnação, formalizada por escrito, instruída com os documentos em que se fundamentar e 
apresentada em unidade da Secretaria da Receita Federal do Brasil com jurisdição sobre o domicílio 
tributário do sujeito passivo, bem como, remetida por via postal, no prazo de trinta dias, contados da 
data da ciência da intimação da exigência, instaura a fase litigiosa do procedimento (Decreto nº 70.235, 
de 1972, arts. 14 e 15). 
§ 1º - Apresentada a impugnação em unidade diversa, esta a remeterá à unidade indicada no caput. 
§ 2º - Eventual petição, apresentada fora do prazo, não caracteriza impugnação, não instaura a fase 
litigiosa do procedimento, não suspende a exigibilidade do crédito tributário nem comporta julgamento 
de primeira instância, salvo se caracterizada ou suscitada a tempestividade, como preliminar. 
§ 3º - No caso de pluralidade de sujeitos passivos, caracterizados na formalização da exigência, todos 
deverão ser cientificados do auto de infração ou da notificação de lançamento, com abertura de prazo 
para que cada um deles apresente impugnação. 
§ 4º - Na hipótese do § 3º, o prazo para impugnação é contado, para cada sujeito passivo, a partir da data 
em que cada um deles tiver sido cientificado do lançamento. 
§ 5º - Na hipótese de remessa da impugnação por via postal, será considerada como data de sua 
apresentação a da respectiva postagem constante do aviso de recebimento, o qual deverá trazer a 
indicação do destinatário da remessa e o número do protocolo do processo correspondente. 
§ 6º - Na impossibilidade de se obter cópia do aviso de recebimento, será considerada como data da 
apresentação da impugnação a constante do carimbo aposto pelos Correios no envelope que contiver a 
remessa, quando da postagem da correspondência. 
§ 7º - No caso previsto no § 5º, a unidade de preparo deverá juntar, por anexação ao processo 
correspondente, o referido envelope. 
Art. 57 - A impugnação mencionará (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 16, com a redação dada pela Lei nº 
8.748, de 1993, art. 1º, e pela Lei nº 11.196, de 2005, art. 113): 
I - a autoridade julgadora a quem é dirigida; 
II - a qualificação do impugnante; 
III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e 
provas que possuir; 
IV - as diligências ou perícias que o impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos os motivos que as 
justifiquem, com a formulação de quesitos referentes aos exames desejados, bem como, no caso de 
perícia, o nome, o endereço e a qualificação profissional de seu perito; e 
V - se a matéria impugnada foi submetida à apreciação judicial, devendo ser juntada cópia da petição. 
§ 1º - Considera-se não formulado o pedido de diligência ou perícia que deixar de atender aos requisitos 
previstos no inciso IV. 
§ 2º - É defeso ao impugnante, ou a seu representante legal, empregar expressões injuriosas nos escritos 
apresentados no processo, cabendo ao julgador, de ofício ou a requerimento do ofendido, mandar riscá-
las. 
§ 3º - Quando o impugnante alegar direito municipal, estadual ou estrangeiro, incumbe-lhe o ônus de 
provar o teor e a vigência, se assim o determinar o julgador. 
§ 4º - A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-
lo em outro momento processual, a menos que: 
I - fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior; 
II - refira-se a fato ou a direito superveniente; ou 
III - destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos. 
§ 5º - Considera-se motivo de força maior o fato necessário, cujos efeitos não era possível evitar ou 
impedir (Lei nº 10.406, de 2002, art. 393). 
§ 6º - A juntada de documentos depois de apresentada a impugnação deverá ser requerida à autoridade 
julgadora, mediante petição em que se demonstre, com fundamentos, a ocorrência de uma das 
condições previstas no § 4º. 
§ 7º - Os documentos apresentados após proferida a decisão deverão ser juntados, por anexação, aos 
autos para, se for interposto recurso, serem apreciados pela autoridade julgadora de segunda instância. 
Art. 58 - Considera-se não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo 
impugnante (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 17, com a redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997, art. 67). 
Seção II 



Do Julgamento - Disposições Gerais 
Art. 59 - No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a 
aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de 
inconstitucionalidade (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 26-A, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 
2009, art. 25). 
Parágrafo único - O disposto no caput não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato 
normativo (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 26-A, § 6º, incluído pela Lei nº 11.941, de 2009, art. 25): 
I - que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão plenária definitiva do Supremo Tribunal 
Federal; ou 
II - que fundamente crédito tributário objeto de: 
a) dispensa legal de constituição ou de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na 
forma dos arts. 18 e 19 da Lei nº 10.522, de 19 de junho de 2002; 
b) súmula da Advocacia-Geral da União, na forma do art. 43 da Lei Complementar nº 73, de 10 de 
fevereiro de 1993; ou 
c) pareceres do Advogado-Geral da União aprovados pelo Presidente da República, na forma do art. 40 
da Lei Complementar nº 73, de 1993. 
Art. 60 - O contencioso administrativo relativo ao Simples Nacional será de competência do órgão 
julgador integrante da estrutura administrativa do ente federativo que efetuar o lançamento ou a 
exclusão de ofício, observados os dispositivos legais atinentes aos processos administrativos fiscais desse 
ente (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 39). 
Seção III 
Do Julgamento em Primeira Instância  
Subseção I  
Da Competência 
Art. 61 - O julgamento de processos sobre a aplicação da legislação referente a tributos administrados 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, e os relativos à exigência de direitos antidumping e direitos 
compensatórios, compete em primeira instância, às Delegacias da Receita Federal do Brasil de 
Julgamento, órgãos de deliberação interna e natureza colegiada da Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 25, inciso I; Lei nº 9.019, de 30 de março de 1995, art. 7º, § 5º). 
Parágrafo único - A competência de que trata o caput inclui, dentre outros, o julgamento de: 
I - impugnação a auto de infração e notificação de lançamento (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 14); 
II - manifestação de inconformidade do sujeito passivo em processos administrativos relativos a 
compensação, restituição e ressarcimento de tributos, inclusive créditos de Imposto sobre Produtos 
Industrializados - IPI (Lei nº 8.748, de 1993, art. 3º, inciso II; Lei nº 9.019, de 1995, art. 7º, § 1º e § 5º); e 
III - impugnação ao ato declaratório de suspensão de imunidade e isenção (Lei nº 9.430, de 1996, art. 32, 
§ 10). 
Subseção II 
Do Julgamento 
Art. 62 - Terão prioridade no julgamento os processos em que estiverem presentes as circunstâncias de 
crime contra a ordem tributária ou de elevado valor, este definido em ato do Ministro de Estado da 
Fazenda, bem como, mediante requisição do interessado, aqueles em que figure como parte 
interveniente (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 27, com a redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997, art. 
67; Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, art. 71; Lei nº 9.784, de 1999, art. 69-A, com a redação dada 
pela Lei nº 12.008, de 29 de julho de 2009, art. 4º): 
I - pessoa com idade igual ou superior a sessenta anos; 
II - pessoa portadora de deficiência, física ou mental; e 
III - pessoa portadora de tuberculose ativa, esclerose múltipla, neoplasia maligna, hanseníase, paralisia 
irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, 
nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), 
contaminação por radiação, síndrome de imunodeficiência adquirida, ou outra doença grave, com base 
em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída após o início do 
processo. 
Parágrafo único - Os processos serão julgados na ordem estabelecida em ato do Secretário da Receita 
Federal do Brasil, observada a prioridade de que trata o caput. 



Art. 63 - Na apreciação das provas, a autoridade julgadora formará livremente sua convicção, podendo 
determinar, de ofício ou a requerimento do impugnante, a realização de diligências ou de perícias, 
observado o disposto nos arts. 35 e 36 (Decreto nº 70.235, de 1972, arts. 29 e 18, com a redação dada 
pela Lei nº 8.748, de 1993, art. 1º). 
Art. 64 - Os laudos e os pareceres do Laboratório Nacional de Análises, do Instituto Nacional de 
Tecnologia e de outros órgãos federais congêneres serão adotados nos aspectos técnicos de sua 
competência, salvo se comprovada a improcedência desses laudos ou pareceres (Decreto nº 70.235, de 
1972, art. 30, com a redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997, art. 67). 
§ 1º - Não se considera como aspecto técnico a classificação fiscal de produtos. 
§ 2º - A existência no processo de laudos ou de pareceres técnicos não impede a autoridade julgadora de 
solicitar outros a qualquer dos órgãos referidos neste artigo. 
§ 3º - Atribui-se eficácia aos laudos e aos pareceres técnicos sobre produtos, exarados em outros 
processos administrativos fiscais e transladados mediante certidão de inteiro teor ou cópia fiel, quando 
tratarem: 
I - de produtos originários do mesmo fabricante, com igual denominação, marca e especificação; e 
II - de máquinas, aparelhos, equipamentos, veículos e outros produtos complexos de fabricação em série, 
do mesmo fabricante, com iguais especificações, marca e modelo. 
Subseção III 
Do Acórdão 
Art. 65 - O acórdão conterá relatório resumido do processo, fundamentos legais, conclusão e ordem de 
intimação, devendo referir-se, expressamente, a todos os autos de infração e notificações de lançamento 
objeto do processo, bem como às razões de defesa suscitadas pelo impugnante contra todas as 
exigências (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 31, com a redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993, art. 1º). 
Art. 66 - No acórdão em que for julgada questão preliminar, será também julgado o mérito, salvo quando 
incompatíveis (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 28, com a redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993, art. 
1º). 
Parágrafo único - O indeferimento de pedido de diligência ou de perícia deverá ser fundamentado e 
constar da decisão (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 28, com a redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993, 
art. 1º). 
Art. 67 - As inexatidões materiais devidas a lapso manifesto e os erros de escrita ou de cálculo existentes 
na decisão deverão ser corrigidos de ofício ou a requerimento do sujeito passivo, mediante a prolação de 
um novo acórdão (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 32). 
Art. 68 - O órgão preparador dará ciência da decisão ao sujeito passivo, intimando-o, quando for o caso, a 
cumpri-la no prazo de trinta dias, contados da data da ciência, facultada a apresentação de recurso 
voluntário no mesmo prazo (Decreto nº 70.235, de 1972, arts. 31 e 33). 
Art. 69 - Da decisão de primeira instância não cabe pedido de reconsideração (Decreto nº 70.235, de 
1972, art. 36). 
Subseção IV 
Do Recurso de Ofício 
Art. 70 - O recurso de ofício deve ser interposto, pela autoridade competente de primeira instância, 
sempre que a decisão exonerar o sujeito passivo do pagamento de tributo e encargos de multa de valor 
total (lançamento principal e decorrentes) a ser fixado em ato do Ministro de Estado da Fazenda, bem 
como quando deixar de aplicar a pena de perdimento de mercadoria com base na legislação do IPI 
(Decreto nº 70.235, de 1972, art. 34, com a redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997, art. 67). 
§ 1º - O recurso será interposto mediante formalização na própria decisão. 
§ 2º - Sendo o caso de interposição de recurso de ofício e não tendo este sido formalizado, o servidor que 
verificar o fato representará à autoridade julgadora, por intermédio de seu chefe imediato, no sentido de 
que seja observada aquela formalidade. 
Art. 71 - Não cabe recurso de ofício das decisões prolatadas, pela autoridade fiscal da jurisdição do 
sujeito passivo, em processos relativos a restituição, ressarcimento, reembolso e compensação de 
tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Lei nº 10.522, de 2002, art. 27). 
Art. 72 - Enquanto não decidido o recurso de ofício, a decisão a ele correspondente não se torna 
definitiva (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 42, parágrafo único). 
Subseção V 



Do Recurso Voluntário 
Art. 73 - O recurso voluntário total ou parcial, que tem efeito suspensivo, poderá ser interposto contra 
decisão de primeira instância contrária ao sujeito passivo, no prazo de trinta dias, contados da data da 
ciência da decisão (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 33). 
Art. 74 - O recurso voluntário total ou parcial, mesmo perempto, deverá ser encaminhado ao órgão de 
segunda instância, que julgará a perempção (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 35). 
Seção IV 
Do Julgamento em Segunda Instância 
Subseção I  
Da Competência 
Art. 75 - O julgamento de recursos de ofício e voluntários de decisão de primeira instância, e de recursos 
de natureza especial, compete ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Decreto nº 70.235, de 
1972, art. 25, inciso II, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009, art. 25). 
§ 1º - O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais será constituído por seções e pela Câmara Superior 
de Recursos Fiscais (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 25, inciso II, § 1º, com a redação dada pela Lei nº 
11.941, de 2009, art. 25). 
§ 2º - As seções serão especializadas por matéria e constituídas por câmaras (Decreto nº 70.235, de 
1972, art. 25, § 2º, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009, art. 25). 
§ 3º - A Câmara Superior de Recursos Fiscais será constituída por turmas, compostas pelos Presidentes e 
Vice-Presidentes das câmaras (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 25, § 3º, com a redação dada pela Lei nº 
11.941, de 2009, art. 25). 
§ 4º - As câmaras poderão ser divididas em turmas (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 25, § 4º, com a 
redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009, art. 25). 
§ 5º - O Ministro de Estado da Fazenda poderá criar, nas seções, turmas especiais, de caráter temporário, 
com competência para julgamento de processos que envolvam valores reduzidos ou matéria recorrente 
ou de baixa complexidade, que poderão funcionar nas cidades onde estão localizadas as 
Superintendências Regionais da Receita Federal do Brasil (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 25, § 5º, com 
a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009, art. 25). 
§ 6º - As turmas da Câmara Superior de Recursos Fiscais serão constituídas pelo Presidente do Conselho 
Administrativo de Recursos Fiscais, pelo Vice-Presidente, pelos Presidentes e pelos Vice-Presidentes das 
câmaras (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 25, § 7º, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009, art. 
25). 
§ 7º - A presidência das turmas da Câmara Superior de Recursos Fiscais será exercida pelo Presidente do 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais e a vice-presidência, por conselheiro representante dos 
contribuintes (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 25, § 8º, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009, 
art. 25). 
§ 8º - Os cargos de Presidente das Turmas da Câmara Superior de Recursos Fiscais, das câmaras, das suas 
turmas e das turmas especiais serão ocupados por conselheiros representantes da Fazenda Nacional, 
que, em caso de empate, terão o voto de qualidade, e os cargos de Vice-Presidente, por representantes 
dos contribuintes (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 25, § 9º, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 
2009, art. 25). 
§ 9º - Os conselheiros serão designados pelo Ministro de Estado da Fazenda para mandato, limitando-se 
as reconduções, na forma e no prazo estabelecidos no regimento interno (Decreto nº 70.235, de 1972, 
art. 25, § 10, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009, art. 25). 
§ 10 - O Ministro de Estado da Fazenda, observado o devido processo legal, decidirá sobre a perda do 
mandato, para os conselheiros que incorrerem em falta grave, definida no regimento interno (Decreto nº 
70.235, de 1972, art. 25, § 11, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009, art. 25). 
Art. 76 - O acórdão de segunda instância deverá observar o disposto nos arts. 65, 66, 67 e 69. 
Art. 77 - O julgamento no Conselho Administrativo de Recursos Fiscais será feito conforme dispuser o 
regimento interno (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 37, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009, 
art. 25). 
Subseção II 
Da Intimação do Procurador da Fazenda Nacional 



Art. 78 - Os Procuradores da Fazenda Nacional serão intimados pessoalmente das decisões do Conselho 
Administrativo de Recursos Fiscais na sessão das respectivas câmaras subsequente à formalização do 
acórdão (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 23, § 7º, incluído pela Lei nº 11.457, de 2007, art. 44). 
§ 1º - Se os Procuradores da Fazenda Nacional não tiverem sido intimados pessoalmente em até 
quarenta dias contados da formalização do acórdão do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, os 
respectivos autos serão remetidos e entregues, mediante protocolo, à Procuradoria da Fazenda Nacional, 
para fins de intimação (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 23, § 8º, incluído pela Lei nº 11.457, de 2007, art. 
44). 
§ 2º - Os Procuradores da Fazenda Nacional serão considerados intimados pessoalmente das decisões do 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, com o término do prazo de trinta dias contados da data em 
que os respectivos autos forem entregues à Procuradoria na forma do § 1º (Decreto nº 70.235, de 1972, 
art. 23, § 9º, incluído pela Lei nº 11.457, de 2007, art. 44). 
Subseção III 
Do Recurso Especial contra Decisão de Segunda Instância 
Art. 79 - Caberá recurso especial à Câmara Superior de Recursos Fiscais, no prazo de quinze dias da 
ciência do acórdão ao interessado, de decisão que der à lei tributária interpretação divergente da que lhe 
tenha dado outra câmara, turma de câmara, turma especial ou a própria Câmara Superior de Recursos 
Fiscais (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 37, § 2º, inciso II, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 
2009, art. 25). 
Parágrafo único - É cabível recurso especial de divergência, previsto no caput, contra decisão que der ou 
negar provimento a recurso de ofício (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 37, § 2º, inciso II, com a redação 
dada pela Lei nº 11.941, de 2009, art. 25). 
CAPÍTULO IV 
DA EFICÁCIA E DA EXECUÇÃO DAS DECISÕES 
Art. 80 - São definitivas as decisões (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 42): 
I - de primeira instância, esgotado o prazo para recurso voluntário sem que este tenha sido interposto; 
II - de segunda instância, de que não caiba recurso ou, se cabível, quando decorrido o prazo sem a sua 
interposição; ou 
III - de instância especial. 
Parágrafo único - Serão também definitivas as decisões de primeira instância na parte que não for objeto 
de recurso voluntário ou não estiver sujeita a recurso de ofício. 
Art. 81 - A decisão definitiva contrária ao sujeito passivo será cumprida no prazo para cobrança amigável 
fixado no art. 54, aplicando-se, no caso de descumprimento, o disposto no § 2º (Decreto nº 70.235, de 
1972, art. 43). 
§ 1º - Na hipótese do cumprimento de decisão administrativa definitiva contrária ao sujeito passivo, a 
quantia depositada para evitar acréscimos moratórios do crédito tributário ou para liberar mercadoria 
será convertida em renda se o sujeito passivo não comprovar, no prazo legal, a propositura de ação 
judicial (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 43, § 1º). 
§ 2º - Se o valor depositado não for suficiente para cobrir o crédito tributário, será aplicado o disposto no 
caput à cobrança do restante; se exceder o exigido, a autoridade competente determinará o 
levantamento da quantia excedente, na forma da legislação específica (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 
43, § 2º). 
Art. 82 - Mediante ordem da autoridade judicial ou, no caso de depósito extrajudicial, da autoridade 
administrativa competente, o valor do depósito, após o encerramento da lide ou do processo litigioso, 
será (Lei nº 9.703, de 17 de novembro de 1998, art. 1º, § 3º): 
I - devolvido ao depositante pelo estabelecimento bancário em que foi feito o depósito, no prazo de vinte 
e quatro horas, contadas da hora da ciência da ordem da autoridade judicial ou administrativa 
competente, quando a sentença ou a decisão administrativa lhe for favorável ou na proporção em que o 
for, acrescido de juros, na forma estabelecida pelo § 4º do art. 39 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 
1995; ou 
II - transformado em pagamento definitivo, proporcionalmente à exigência do correspondente tributo, 
inclusive seus acessórios, quando se tratar de sentença ou decisão favorável à Fazenda Nacional, 
cessando, no caso de decisão em processo administrativo regulado pelo Decreto nº 70.235, de 1972, a 
suspensão da exigibilidade do crédito tributário a que se refere o § 1º do art. 86. 



Art. 83 - A decisão que aplicar a pena de perdimento ou declarar o abandono de mercadoria ou de outros 
bens será executada, pela unidade preparadora, após o prazo de trinta dias, segundo o que dispuser a 
legislação aplicável (Decreto nº 70.235, de 1972, arts. 21 e 44). 
Art. 84 - A destinação de mercadorias ou de outros bens apreendidos, declarados abandonados ou dados 
em garantia de pagamento de crédito tributário obedecerá às normas estabelecidas na legislação 
aplicável (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 63). 
Parágrafo único - As mercadorias ou outros bens referidos no caput, ainda que relativos a processos 
pendentes de apreciação judicial, inclusive os que estiverem à disposição da Justiça como corpo de 
delito, produto ou objeto de crime, salvo determinação em contrário, em cada caso, de autoridade 
judiciária, serão destinadas conforme as normas aplicáveis (Decreto-Lei nº 1.455, de 7 de abril de 1976, 
art. 30, com a redação dada pela Lei nº 12.350, de 20 de dezembro de 2010). 
Art. 85 - No caso de decisão definitiva favorável ao sujeito passivo, cumpre à autoridade preparadora 
exonerá-lo, de ofício, dos gravames decorrentes do litígio (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 45). 
CAPÍTULO V 
DOS EFEITOS DAS AÇÕES JUDICIAIS 
Seção I 
Do Lançamento para Prevenir a Decadência 
Art. 86 - O lançamento para prevenir a decadência deverá ser efetuado nos casos em que existir a 
concessão de medida liminar em mandado de segurança ou de concessão de medida liminar ou de tutela 
antecipada, em outras espécies de ação judicial (Lei nº 5.172, de 1966 - Código Tributário Nacional, arts. 
142, parágrafo único, e 151, incisos IV e V; Lei nº 9.430, de 1996, art. 63, com a redação dada pela 
Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, art. 70). 
§ 1º - O lançamento de que trata o caput deve ser regularmente notificado ao sujeito passivo com o 
esclarecimento de que a exigibilidade do crédito tributário permanece suspensa, em face da medida 
liminar concedida (Lei nº 5.172, de 1966 - Código Tributário Nacional, arts. 145 e 151; Decreto nº 70.235, 
de 1972, art. 7º). 
§ 2º - O lançamento para prevenir a decadência deve seguir seu curso normal, com a prática dos atos 
administrativos que lhe são próprios, exceto quanto aos atos executórios, que aguardarão a sentença 
judicial, ou, se for o caso, a perda da eficácia da medida liminar concedida. 
Seção II 
Da Renúncia ou da Desistência ao Litígio nas Instâncias Administrativas 
Art. 87 - A existência ou propositura, pelo sujeito passivo, de ação judicial com o mesmo objeto do 
lançamento importa em renúncia ou em desistência ao litígio nas instâncias administrativas (Lei nº 6.830, 
de 1980, art. 38, parágrafo único). 
Parágrafo único - O curso do processo administrativo, quando houver matéria distinta da constante do 
processo judicial, terá prosseguimento em relação à matéria diferenciada. 
TÍTULO III 
DOS OUTROS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS  
CAPÍTULO I 
DO PROCESSO DE CONSULTA 
Seção I 
Da Legitimidade para Formular Consulta 
Art. 88 - O sujeito passivo poderá formular consulta sobre a aplicação da legislação tributária e aduaneira 
em relação a fato determinado, bem como sobre classificação fiscal de mercadorias (Decreto nº 70.235, 
de 1972, art. 46; Lei nº 9.430, de 1996, art. 50). 
Parágrafo único - A consulta de que trata o caput é facultada aos órgãos da administração pública e às 
entidades representativas de categorias econômicas ou profissionais (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 
46, parágrafo único). 
Seção II 
Dos Efeitos da Consulta 
Art. 89 - Nenhum procedimento fiscal será instaurado, relativamente à espécie consultada, contra o 
sujeito passivo alcançado pela consulta, a partir da apresentação da consulta até o trigésimo dia 
subsequente à data da ciência da decisão que lhe der solução definitiva. 
(Decreto nº 70.235, de 1972, arts. 48 e 49; Lei nº 9.430, de 1996, art. 48, caput e § 3º). 



§ 1º - A apresentação da consulta: 
I - não suspende o prazo: 
a) para recolhimento de tributo, retido na fonte ou declarado (autolançado), antes ou depois da data de 
apresentação; e 
b) para a apresentação de declaração de rendimentos; e 
II - não impede a instauração de procedimento fiscal para fins de apuração da regularidade do 
recolhimento de tributos e da apresentação de declarações. 
§ 2º - No caso de consulta formulada por entidade representativa de categoria econômica ou 
profissional, os efeitos referidos neste artigo só alcançam seus associados ou filiados depois de 
cientificada a entidade consulente da decisão (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 51). 
Art. 90 - Em se tratando de consulta eficaz e formulada antes do vencimento do débito, não incidirão 
encargos moratórios desde seu protocolo até o trigésimo dia subsequente à data da ciência de sua 
solução (Lei nº 5.172, de 1966 - Código Tributário Nacional, art. 161, § 2º). 
Seção III 
Dos Requisitos da Consulta 
Art. 91 - A consulta deverá ser apresentada por escrito, no domicílio tributário do consulente, à unidade 
da Secretaria da Receita Federal do Brasil incumbida de administrar a matéria tributária ou aduaneira 
sobre a qual versa (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 47). 
Seção IV 
Da Competência para a Solução da Consulta 
Art. 92 - A competência para solucionar a consulta ou para declarar sua ineficácia, é (Lei nº 9.430, de 
1996, art. 48, § 1º): 
I - da unidade central da Secretaria da Receita Federal do Brasil, quando o consulente for órgão central 
da administração pública federal ou entidade representativa de categoria econômica ou profissional de 
âmbito nacional; ou 
II - da unidade regional da Secretaria da Receita Federal do Brasil com jurisdição sobre o domicílio 
tributário do consulente, nos demais casos. 
Art. 93 - A competência para solucionar consultas relativas ao Simples Nacional é da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil quando se referir a tributos administrados por esse órgão (Lei Complementar nº 123, de 
2006, art. 40). 
Seção V 
Da Ineficácia da Consulta 
Art. 94 - Não produzirá qualquer efeito a consulta formulada (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 52): 
I - em desacordo com o disposto nos arts. 88 e 91; 
II - por quem tiver sido intimado a cumprir obrigação relativa ao fato objeto da consulta; 
III - por quem estiver sob procedimento fiscal iniciado para apurar fatos que se relacionem com a matéria 
consultada; 
IV - quando o fato já houver sido objeto de decisão anterior, ainda não modificada, proferida em consulta 
ou litígio em que tenha sido parte o consulente; 
V - quando o fato estiver disciplinado em ato normativo, publicado antes de sua apresentação; 
VI - quando o fato estiver definido ou declarado em disposição literal de lei; 
VII - quando o fato for definido como crime ou contravenção penal; e 
VIII - quando não descrever, completa ou exatamente, a hipótese a que se referir, ou não contiver os 
elementos necessários à sua solução, salvo se a inexatidão ou omissão for escusável, a critério da 
autoridade julgadora. 
Seção VI 
Da Solução da Consulta 
Art. 95 - Os processos administrativos de consulta serão solucionados em instância única (Lei nº 9.430, de 
1996, art. 48, caput). 
Parágrafo único - Não cabe recurso nem pedido de reconsideração da solução da consulta ou do 
despacho que declarar sua ineficácia (Lei nº 9.430, de 1996, art. 48, § 3º). 
Art. 96 - Na solução da consulta serão observados os atos administrativos, expedidos pelas autoridades 
competentes, relativos à matéria consultada (Lei nº 9.430, de 1996, art. 48, § 2º). 



Art. 97 - As soluções das consultas serão publicadas no Diário Oficial da União, na forma disposta em ato 
normativo da Secretaria da Receita Federal do Brasil (Lei nº 9.430, de 1996, art. 48, § 4º). 
Art. 98 - O envio de conclusões decorrentes de decisões proferidas em processos de consulta sobre 
classificação fiscal de mercadorias para órgãos do Mercado Comum do Sul - Mercosul será efetuado 
exclusivamente pela unidade indicada no inciso I do art. 92 (Lei nº 9.430, de 1996, art. 50, § 4º). 
Seção VII 
Da Mudança de Entendimento 
Art. 99 - O entendimento manifestado em decisão relativa a processo de consulta sobre classificação 
fiscal de mercadorias poderá ser alterado ou reformado, de ofício, pela unidade indicada no inciso I do 
art. 92 (Lei nº 9.430, de 1996, art. 50, §§ 1º a 3º). 
§ 1º - O consulente deverá ser cientificado da alteração ou da reforma de entendimento. 
§ 2º - Aplica-se o entendimento manifestado em decisão proferida por Superintendência Regional da 
Receita Federal do Brasil aos atos praticados pelo sujeito passivo até a data da ciência, ao consulente, da 
alteração ou da reforma de que trata o caput. 
Art. 100 - Se, após a resposta à consulta, a administração alterar o entendimento expresso na respectiva 
solução, a nova orientação atingirá apenas os fatos geradores que ocorrerem após ser dada ciência ao 
consulente ou após a sua publicação na imprensa oficial (Lei nº 9.430, de 1996, art. 48, § 12). 
Parágrafo único - Na hipótese de alteração de entendimento expresso em solução de consulta, a nova 
orientação alcança apenas os fatos geradores que ocorrerem após a sua publicação na Imprensa Oficial 
ou após a ciência do consulente, exceto se a nova orientação lhe for mais favorável, caso em que esta 
atingirá, também, o período abrangido pela solução anteriormente dada. 
Seção VIII 
Do Recurso Especial 
Art. 101 - Cabe recurso especial, sem efeito suspensivo, junto à unidade indicada no inciso I do art. 92, 
nos casos em que se verificar a ocorrência de conclusões divergentes entre soluções de consulta relativas 
a idêntica matéria, fundada em idêntica norma jurídica (Lei nº 9.430, de 1996, art. 48, §§ 5º a 8º, 10 e 
11). 
§ 1º - O recurso especial pode ser interposto pelo destinatário da solução divergente, no prazo de trinta 
dias, contados da data da ciência da solução. 
§ 2º - O sujeito passivo que tiver conhecimento de solução divergente daquela que esteja observando em 
decorrência de resposta a consulta anteriormente formulada, sobre idêntica matéria, poderá adotar o 
procedimento previsto no caput, no prazo de trinta dias, contados da data da respectiva publicação. 
§ 3º - Cabe a quem interpuser o recurso comprovar a existência das soluções divergentes sobre idênticas 
matérias. 
§ 4º - O juízo de admissibilidade do recurso será feito pela unidade regional da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil que jurisdiciona o domicílio tributário do recorrente. 
§ 5º - A solução da divergência acarretará, em qualquer hipótese, a edição de ato administrativo 
específico, uniformizando o entendimento, com imediata ciência ao destinatário da solução reformada, 
aplicando-se seus efeitos a partir da data da ciência, respeitado o disposto no parágrafo único do art. 
100. 
Seção IX 
Da Representação 
Art. 102 - Qualquer servidor da administração tributária deverá, a qualquer tempo, formular 
representação ao órgão que houver proferido a decisão, encaminhando as soluções divergentes sobre 
idêntica matéria, de que tenha conhecimento (Lei nº 9.430, de 1996, art. 48, §§ 8º e 9º). 
Parágrafo único - O juízo de admissibilidade da representação será efetuado pela Superintendência 
Regional da Receita Federal do Brasil a que estiver subordinado o servidor. 
CAPÍTULO II 
DOS PROCESSOS DE RECONHECIMENTO DE DIREITO CREDITÓRIO 
Seção I 
Das Disposições Gerais 
Art. 103 - Quando dados, atuações ou documentos solicitados ao interessado forem necessários à 
apreciação de pedido formulado, o não atendimento no prazo fixado pela administração para a 
respectiva apresentação implicará arquivamento do processo (Lei nº 9.784, de 1999, art. 40). 



Seção II 
Do Processo de Compensação  
Subseção I  
Da Declaração de Compensação 
Art. 104 - O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a 
tributo administrado pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, passível de restituição ou de 
ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos 
administrados por esse órgão (Lei nº 9.430, de 1996, art. 74, com a redação dada pela Lei nº 10.637, de 
30 de dezembro de 2002, art. 49). 
Parágrafo único - A compensação de que trata o caput será efetuada mediante a entrega, pelo sujeito 
passivo, de Declaração de Compensação na qual constarão informações relativas aos créditos utilizados e 
aos respectivos débitos compensados. 
Subseção II 
Dos Créditos Vedados à Compensação 
Art. 105 - É vedada a compensação de débitos, mediante entrega da Declaração de Compensação, além 
das hipóteses previstas nas normas específicas de cada tributo: 
I - com o crédito relativo ao saldo a restituir apurado na Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a 
Renda da Pessoa Física (Lei nº 9.430, de 1996, art. 74, § 3º, inciso I, com a redação dada pela Lei nº 
10.637, de 2002, art. 49); e 
II - com créditos relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único 
do art. 11 da Lei nº 8.212, de 1991, e às contribuições instituídas a título de substituição (Lei nº 11.457, 
de 2007, art. 26, parágrafo único). 
Art. 106 - O valor objeto de pedido de restituição ou de ressarcimento que tenha sido indeferido pela 
autoridade competente da Secretaria da Receita Federal do Brasil, ainda que pendente de decisão 
definitiva na esfera administrativa, não pode ser utilizado para fins de compensação (Lei nº 9.430, de 
1996, art. 74, § 3º, inciso VI, incluído pela Lei nº 11.051, de 2004, art. 4º). 
Subseção III 
Dos Débitos Vedados à Compensação 
Art. 107 - Não poderão ser objeto de compensação, mediante entrega da Declaração de Compensação 
(Lei nº 9.430, de 1996, art. 74, § 3º): 
I - os débitos relativos a tributos devidos no registro da Declaração de Importação; 
II - os débitos relativos a tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil que já 
tenham sido encaminhados à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para inscrição em dívida ativa da 
União; 
III - o débito consolidado em qualquer modalidade de parcelamento concedido pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil; 
IV - o débito que já tenha sido objeto de compensação não homologada, ainda que a compensação se 
encontre pendente de decisão definitiva na esfera administrativa; e 
V - os débitos relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do 
art. 11 da Lei nº 8.212, de 1991, e às contribuições instituídas a título de substituição (Lei nº 11.457, de 
2007, art. 26, parágrafo único). 
Subseção IV 
Dos Efeitos da Declaração de Compensação 
Art. 108 - A Declaração de Compensação entregue à Secretaria da Receita Federal do Brasil extingue o 
crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação (Lei nº 9.430, de 1996, art. 74, § 
2º, com a redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002, art. 49). 
Art. 109 - A Declaração de Compensação constitui confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente 
para a exigência dos débitos indevidamente compensados (Lei nº 9.430, de 1996, art. 74, § 6º, incluído 
pela Lei nº 10.833, de 2003, art. 17). 
Art. 110 - Não homologada a compensação, a autoridade administrativa deverá cientificar o sujeito 
passivo e intimá-lo a efetuar, no prazo de trinta dias, contados da data da ciência do ato que não a 
homologou, o pagamento dos débitos indevidamente compensados (Lei nº 9.430, de 1996, art. 74, § 7º, 
incluído pela Lei nº 10.833, de 2003, art. 17). 



Art. 111 - Não efetuado o pagamento no prazo previsto no art. 110, o débito será encaminhado à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para inscrição em dívida ativa da União, ressalvado o disposto 
no art. 120 (Lei nº 9.430, de 1996, art. 74, § 8º, incluído pela Lei nº 10.833, de 2003, art. 17). 
Subseção V 
Da Competência e do Prazo para Homologação 
Art. 112 - A autoridade administrativa competente para promover a homologação da compensação 
declarada será definida em ato da Secretaria da Receita Federal do Brasil (Lei nº 9.430, de 1996, art. 74, 
§§ 2º e 7º). 
Art. 113 - O prazo para homologação da compensação será de cinco anos, contados da data da entrega 
da Declaração de Compensação (Lei nº 9.430, de 1996, art. 74, § 5º, incluído pela Lei nº 10.833, de 2003, 
art. 17). 
Subseção VI 
Da Compensação não Declarada 
Art. 114 - Será considerada não declarada a compensação nas hipóteses (Lei nº 9.430, de 1996, art. 74, § 
12, com a redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004, art. 4º): 
I - previstas nos arts. 105 a 107; ou 
II - em que o crédito: 
a) seja de terceiros; 
b) refira-se a "crédito-prêmio" instituído pelo art. 1º do Decreto-Lei nº 491, de 5 de março de 1969; 
c) refira-se a título público; 
d) seja decorrente de decisão judicial não transitada em julgado; 
e) não se refira a tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; ou 
f) tiver como fundamento a alegação de inconstitucionalidade de lei, exceto nos casos em que a lei (Lei 
nº 9.430, de 1996, art. 74, § 12, inciso II, alínea "f", com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009, art. 
30):  
1. tenha sido declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal em ação direta de 
inconstitucionalidade ou em ação declaratória de constitucionalidade; 
2. tenha tido sua execução suspensa pelo Senado Federal; 
3. tenha sido julgada inconstitucional em sentença judicial transitada em julgado a favor do contribuinte; 
ou 
4. seja objeto de súmula vinculante aprovada pelo Supremo Tribunal Federal nos termos do art. 103-A da 
Constituição. 
Parágrafo único - O disposto nos arts. 108 a 111, 113 e 119 não se aplica às hipóteses previstas neste 
artigo (Lei nº 9.430, de 1996, art. 74, § 13, com a redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004, art. 4º). 
Subseção VII 
Disposições Complementares 
Art. 115 - A Secretaria da Receita Federal do Brasil disciplinará o disposto nesta Seção, inclusive quanto à 
fixação de critérios de prioridade para apreciação de processos de compensação (Lei nº 9.430, de 1996, 
art. 74, § 14, com a redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004, art. 4º). 
Art. 116 - Ocorrendo manifestação de inconformidade contra a não homologação da compensação e 
impugnação quanto ao lançamento das multas a que se refere o art. 18 da Lei nº 10.833, de 2003, as 
peças serão reunidas em um único processo, devendo as decisões respectivas às matérias litigadas serem 
objeto de um único acórdão (Lei nº 10.833, de 2003, art. 18, § 3º). 
Seção III 
Dos Processos de Restituição, Ressarcimento e Reembolso  
Subseção I  
Da Competência 
Art. 117 - A competência para apreciar pedidos de restituição, de ressarcimento e de reembolso de 
tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, e de pedidos de restituição relativos a 
direitos antidumping e direitos compensatórios é do chefe da unidade da Secretaria da Receita Federal 
do Brasil com jurisdição sobre o domicílio tributário do sujeito passivo. 
Subseção II 
Da Compensação de Ofício 



Art. 118 - A Secretaria da Receita Federal do Brasil, antes de proceder à restituição ou ao ressarcimento 
de tributos, deverá verificar se o sujeito passivo é devedor à Fazenda Nacional (Decreto-Lei nº 2.287, de 
23 de julho de 1986, art. 7º, com a redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005, art. 114). 
Parágrafo único - Existindo débito em nome do sujeito passivo, o valor da restituição ou do 
ressarcimento será compensado, total ou parcialmente, com o valor do débito. 
Seção IV 
Dos Recursos 
Subseção I 
Dos Recursos contra a não Homologação 
Art. 119 - É facultado ao sujeito passivo, no prazo referido no art. 110, apresentar manifestação de 
inconformidade contra a não homologação da compensação (Lei nº 9.430, de 1996, art. 74, § 9º, incluído 
pela Lei nº 10.833, de 2003, art. 17). 
§ 1º - Da decisão que julgar improcedente a manifestação de inconformidade caberá recurso ao Conselho 
Administrativo de Recursos Fiscais (Lei nº 9.430, de 1996, art. 74, § 10, incluído pela Lei nº 10.833, de 
2003, art. 17; Decreto nº 70.235, de 1972, art. 25, inciso II, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 
2009, art. 25). 
§ 2º - A manifestação de inconformidade e o recurso de que tratam o caput e o § 1º obedecerão ao rito 
processual do Decreto nº 70.235, de 1972 (Título II deste Regulamento), e enquadram-se no disposto no 
inciso III do art. 151 da Lei nº 5.172, de 1966 - Código Tributário Nacional, relativamente ao débito objeto 
da compensação (Lei nº 9.430, de 1996, art. 74, § 11, incluído pela Lei nº 10.833, de 2003, art. 17). 
Subseção II 
Dos Recursos contra o Indeferimento dos Pedidos de Restituição, Ressarcimento e Reembolso 
Art. 120 - É facultado ao sujeito passivo, no prazo de trinta dias, contados da data da ciência da decisão 
que indeferiu seu pedido de restituição, ressarcimento ou reembolso, apresentar manifestação de 
inconformidade, junto à Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento competente, contra o não 
reconhecimento do direito creditório (Lei nº 8.748, de 1993, art. 3º, inciso II; Lei nº 9.019, de 1995, art. 
7º, §§ 1º e 5º). 
Parágrafo único - Da decisão que julgar improcedente a manifestação de inconformidade, caberá recurso 
ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais. 
Art. 121 - Compete ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, observada sua competência por 
matéria, julgar recurso voluntário de decisão de primeira instância nos processos relativos a restituição, 
ressarcimento e reembolso de tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(Decreto nº 70.235, de 1972, art. 25, inciso II, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009). 
Subseção III 
Disposições Complementares 
Art. 122 - A Secretaria da Receita Federal do Brasil disciplinará o disposto nesta Seção, inclusive quanto à 
fixação de critérios de prioridade para apreciação de processos de restituição, de ressarcimento e de 
reembolso (Lei nº 9.430, de 1996, art. 74, § 14, com a redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004, art. 4º). 
CAPÍTULO III 
DOS PROCESSOS DE SUSPENSÃO DA IMUNIDADE E DA ISENÇÃO 
Seção I 
Do Processo de Suspensão da Imunidade 
Art. 123 - A suspensão da imunidade tributária, em virtude de falta de observância de requisitos legais, 
deve ser procedida em conformidade com o disposto nesta Seção (Lei nº 9.430, de 1996, art. 32). 
§ 1º - Constatado que entidade beneficiária de imunidade de tributos federais, de que trata a alínea "c" 
do inciso VI do caput do art. 150 da Constituição, não está observando requisitos ou condições previstos 
no § 1º do art. 9º e no art. 14 da Lei nº 5.172, de 1966 - Código Tributário Nacional, a fiscalização 
tributária expedirá notificação fiscal, na qual relatará os fatos que determinaram a suspensão do 
benefício, indicando inclusive a data em que os requisitos legais deixaram de ser atendidos. 
§ 2º - O disposto no § 1º não se aplica no caso de descumprimento de requisito estabelecido no art. 12 
da Lei nº 9.532, de 1997. 
§ 3º - A entidade poderá, no prazo de trinta dias, contados da data da ciência da notificação, apresentar 
as alegações e provas que entender necessárias. 



§ 4º - O delegado ou inspetor da Receita Federal do Brasil decidirá sobre a procedência das alegações, 
expedindo o ato declaratório suspensivo do benefício no caso de improcedência, dando ciência de sua 
decisão à entidade. 
§ 5º - Será igualmente expedido o ato suspensivo se decorrido o prazo previsto no § 3º sem qualquer 
manifestação da parte interessada. 
§ 6º - A suspensão da imunidade terá como termo inicial a data em que os requisitos legais deixaram de 
ser atendidos. 
§ 7º - Efetivada a suspensão da imunidade: 
I - a entidade interessada poderá, no prazo de trinta dias, contados da data da ciência, apresentar 
impugnação ao ato declaratório, a qual será objeto de decisão pela Delegacia da Receita Federal do Brasil 
de Julgamento competente; e 
II - a fiscalização de tributos federais lavrará auto de infração, se for o caso. 
§ 8º - A impugnação relativa à suspensão da imunidade obedecerá às demais normas reguladoras do 
processo administrativo fiscal. 
§ 9º - A impugnação e o recurso apresentados pela entidade não terão efeito suspensivo em relação ao 
ato declaratório contestado. 
§ 10 - Caso seja lavrado auto de infração, as impugnações e os recursos contra o ato declaratório e contra 
a exigência do crédito tributário serão reunidos em um único processo, devendo as decisões respectivas 
às matérias litigadas serem objeto de um único acórdão. 
§ 11 - Somente se inicia o procedimento que visa à suspensão da imunidade tributária dos partidos 
políticos após trânsito em julgado de decisão do Tribunal Superior Eleitoral que julgar irregulares ou não 
prestadas, nos termos da Lei, as devidas contas à Justiça Eleitoral (Lei nº 9.430, de 1996, art. 32, § 11, 
incluído pela Lei nº 11.941, de 2009, art. 73). 
§ 12 - A entidade interessada disporá de todos os meios legais para impugnar os fatos que determinam a 
suspensão do benefício (Lei nº 9.430, de 1996, art. 32, § 12, incluído pela Lei nº 11.941, de 2009, art. 73). 
Seção II 
Do Processo de Suspensão da Isenção 
Art. 124 - Os procedimentos estabelecidos no art. 123 aplicam-se também às hipóteses de suspensão de 
isenções condicionadas quando a entidade beneficiária estiver descumprindo as condições ou requisitos 
impostos pela legislação de regência (Lei nº 9.430, de 1996, art. 32, § 10). 
Art. 125 - No caso da isenção das contribuições sociais previstas nos arts. 22 e 23 da Lei nº 8.212, de 
1991, constatado o descumprimento, pela entidade beneficiária, dos requisitos impostos pela legislação 
de regência, a fiscalização da Secretaria da Receita Federal do Brasil lavrará o auto de infração relativo ao 
período correspondente e relatará os fatos que demonstram o não atendimento de tais requisitos para o 
gozo da isenção (Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, arts. 29 e 32). 
§ 1º - Considera-se automaticamente suspenso o direito à isenção das contribuições referidas no caput 
durante o período em que se constatar o descumprimento de requisito na forma deste artigo, devendo o 
lançamento correspondente ter como termo inicial a data da ocorrência da infração que lhe deu causa. 
§ 2º - O disposto neste artigo obedecerá ao rito processual do Decreto nº 70.235, de 1972 (Título II deste 
Regulamento). 
CAPÍTULO IV 
DO PEDIDO DE REVISÃO DE ORDEM DE EMISSÃO DE INCENTIVOS FISCAIS 
Art. 126 - O contribuinte optante pela aplicação de parcelas do imposto sobre a renda devido em 
incentivos fiscais poderá pedir revisão da ordem de emissão de incentivos fiscais emitida pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil, quando não atendida a opção formalizada na Declaração do Imposto sobre a 
Renda da Pessoa Jurídica - Lucro Real. 
§ 1º - A Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base nas opções exercidas pelos contribuintes e no 
controle dos recolhimentos, expedirá, em cada exercício, à pessoa jurídica optante, extrato de conta 
corrente contendo os valores efetivamente considerados como imposto e como aplicação nos fundos de 
investimento (Decreto-Lei nº 1.752, de 31 de dezembro de 1979, art. 3º). 
§ 2º - O pedido de revisão da ordem de emissão de incentivos fiscais deve ser apresentado, salvo prazo 
maior concedido pela Secretaria da Receita Federal do Brasil: 



I - no prazo de trinta dias, contados da ciência do extrato no qual as opções não aparecem formalizadas 
ou se apresentam com divergências (Decreto-Lei nº 1.752, de 1979, art. 3º; Decreto nº 70.235, de 1972, 
art. 15); ou 
II - até o dia 30 de setembro do segundo ano subsequente ao exercício financeiro a que corresponder a 
opção, no caso de não recebimento do extrato (Decreto-Lei nº 1.376, de 12 de dezembro de 1974, art. 
15, § 5º, com redação dada pelo Decreto-Lei nº 1.752, de 1979, art. 1º). 
§ 3º - O disposto neste artigo obedecerá ao rito processual do Decreto nº 70.235, de 1972 (Título II deste 
Regulamento). 
CAPÍTULO V 
DO PROCESSO DE APLICAÇÃO DA PENA DE PERDIMENTO 
Seção I 
Do Processo de Aplicação da Pena de Perdimento de Mercadoria e de Veículo 
Art. 127 - As infrações a que se aplique a pena de perdimento serão apuradas mediante processo 
administrativo fiscal, cuja peça inicial será o auto de infração acompanhado de termo de apreensão e, se 
for o caso, de termo de guarda fiscal (Decreto-Lei nº 1.455, de 1976, art. 27, caput). 
§ 1º - Feita a intimação, pessoal ou por edital, a não apresentação de impugnação no prazo de vinte dias, 
contados da data da ciência, implica revelia (Decreto-Lei nº 1.455, de 1976, art. 27, § 1º). 
§ 2º - A revelia do autuado, declarada pela autoridade preparadora, implica o envio do processo à 
autoridade competente, para imediata aplicação da pena de perdimento, ficando a mercadoria 
correspondente disponível para destinação, nos termos da legislação específica. 
q§ 3º Apresentada a impugnação, a autoridade preparadora terá o prazo de quinze dias, contados da 
data do protocolo, para remessa do processo a julgamento (Decreto-Lei nº 1.455, de 1976, art. 27, § 2º). 
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§ 4º - O prazo mencionado no § 3º poderá ser prorrogado quando houver necessidade de diligência ou 
perícia (Decreto-Lei nº 1.455, de 1976, art. 27, § 3º). 
§ 5º - Após o preparo, o processo será submetido à decisão do Ministro de Estado da Fazenda, em 
instância única (Decreto-Lei nº 1.455, de 1976, art. 27, § 4º). 
§ 6º - As infrações mencionadas nos incisos II e III do caput do art. 23 do Decreto-Lei nº 1.455, de 1976, 
quando referentes a mercadorias de valor inferior a US$ 500.00 (quinhentos dólares dos Estados Unidos 
da América), e no inciso IX do caput do art. 105 do Decreto- Lei nº 37, de 18 de novembro de 1966, serão 
apuradas em procedimento simplificado, no qual (Decreto-Lei nº 1.455, de 1976, art. 27, § 5º, incluído 
pela Lei nº 12.058, de 13 de outubro de 2009, art. 31): 
I - as mercadorias serão relacionadas pela unidade da Secretaria da Receita Federal do Brasil com 
jurisdição sobre o local de depósito, devendo a relação ser afixada em edital na referida unidade por 
vinte dias; e 
II - decorrido o prazo a que se refere o inciso I: 
a) sem manifestação por parte de qualquer interessado, serão declaradas abandonadas e estarão 
disponíveis para destinação, dispensada a formalidade a que se refere o caput, observado o disposto nos 
arts. 28 a 30 do Decreto-Lei nº 1.455, de 1976; ou b) com manifestação contrária de interessado, será 
adotado o procedimento previsto no caput e nos §§ 1º a 4º 
§ 7º - O Ministro de Estado da Fazenda poderá complementar a disciplina do disposto no § 6º, e 
aumentar em até duas vezes o limite nele estabelecido (Decreto-Lei nº 1.455, de 1976, art. 27, § 6º, 
incluído pela Lei nº 12.058, de 2009, art. 31). 
§ 8º - O disposto nos §§ 6º e 7º não se aplica na hipótese de mercadorias de importação proibida 
(Decreto-Lei nº 1.455, de 1976, art. 27, § 7º, incluído pela Lei nº 12.058, de 2009, art. 31). 
§ 9º - O Ministro de Estado da Fazenda poderá: 
I - delegar a competência para a decisão de que trata o § 5º (Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 
1967, art. 12); e 
II - estabelecer normas complementares para disciplinar os procedimentos previstos nesta Seção. 
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Seção II 
Do Processo de Retenção e de Perdimento de Veículo Transportador de Mercadoria Sujeita a Pena de 
Perdimento 
Art. 128 - Caberá recurso contra os atos que formalizarem a exigência da multa pelo transporte de 
mercadoria sujeita a pena de perdimento e a retenção do veículo transportador, com efeito 
exclusivamente devolutivo, a ser apresentado no prazo de vinte dias, contados da data da ciência da 
retenção, ao chefe da unidade da Secretaria da Receita Federal do Brasil responsável pela retenção, que 
o apreciará em instância única (Lei nº 10.833, de 2003, art. 75, § 3º). 
§ 1º - Decorrido o prazo de quarenta e cinco dias, contados da data da aplicação da multa ou da ciência 
do indeferimento do recurso, e não recolhida a multa prevista, o veículo será considerado abandonado, 
caracterizando dano ao Erário e ensejando a aplicação da pena de perdimento, observado o rito 
estabelecido na Seção I deste Capítulo. 
§ 2º - A Secretaria da Receita Federal do Brasil deverá representar contra o transportador que incorrer na 
infração prevista no caput ou que seja submetido à aplicação da pena de perdimento de veículo à 
autoridade competente para fiscalizar o transporte terrestre. 
Seção III 
Do Processo de Perdimento de Moeda 
Art. 129 - O processo administrativo de apuração e de aplicação da pena de perdimento de moeda 
obedecerá ao disposto no art. 127 e seus §§ 1º, 3º e 4º (Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, art. 89, 
§§ 1º a 4º; Decreto nº 6.759, de 2009, art. 700). 
Parágrafo único - Da decisão proferida pela autoridade competente, no processo a que se refere o caput, 
não caberá recurso (Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, art. 89, § 5º). 
Art. 130 - As moedas retidas antes de 27 de agosto de 2001 terão seu valor convertido em renda da 
União (Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, art. 89, § 6º, inciso II). 
Parágrafo único - O disposto no caput não se aplica nos casos em que o interessado tenha apresentado 
manifestação de inconformidade, hipótese em que serão adotados os procedimentos a que se refere o 
art. 128 (Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, art. 89, § 6º, inciso I). 
Seção IV 
Da Relevação da Pena de Perdimento 
Art. 131 - O Ministro de Estado da Fazenda, em despacho fundamentado, poderá relevar penalidades 
relativas a infrações de que não tenha resultado falta ou insuficiência de recolhimento de tributos 
federais, atendendo (Decreto-Lei nº 1.042, de 21 de outubro de 1969, art. 4º): 
I - a erro ou à ignorância escusável do infrator, quanto à matéria de fato; ou 
II - à equidade, em relação às características pessoais ou materiais do caso, inclusive ausência de intuito 
doloso. 
§ 1º - A relevação da penalidade poderá ser condicionada à correção prévia das irregularidades que 
tenham dado origem ao processo administrativo fiscal (Decreto-Lei nº 1.042, de 1969, art. 4º, § 1º). 
§ 2º - O Ministro de Estado da Fazenda poderá delegar a competência atribuída por este artigo (Decreto-
Lei nº 1.042, de 1969, art. 4º, § 2º). 
CAPÍTULO VI 
DO PROCESSO DE DETERMINAÇÃO E EXIGÊNCIA DAS MEDIDAS DE SALVAGUARDA 
Art. 132 - A determinação e a exigência dos créditos tributários decorrentes de infração às medidas de 
salvaguarda obedecerão ao rito processual do Decreto nº 70.235, de 1972 (Título II deste Regulamento) 
(Decreto nº 6.759, de 2009, arts. 768 a 773). 
CAPÍTULO VII 
DOS PROCESSOS DE APLICAÇÃO E DE EXIGÊNCIA DOS DIREITOS ANTIDUMPING E COMPENSATÓRIOS 
Art. 133 - O cumprimento das obrigações resultantes da aplicação dos direitos antidumping e dos direitos 
compensatórios, provisórios ou definitivos, será condição para a introdução no comércio do País de 
produtos objeto de dumping ou subsídio (Lei nº 9.019, de 1995, art. 7º). 
§ 1º - Será competente para a cobrança dos direitos antidumping e compensatórios, provisórios ou 
definitivos, quando se tratar de valor em dinheiro, e, se for o caso, para sua restituição, a Secretaria da 
Receita Federal do Brasil. 



§ 2º - Os direitos antidumping e os direitos compensatórios são devidos na data do registro da 
Declaração de Importação (Lei nº 9.019, de 1995, art. 7º, § 2º, com a redação dada pela Lei nº 10.833, de 
2003, art. 79). 
§ 3º - A exigência de ofício de direitos antidumping ou de direitos compensatórios e decorrentes 
acréscimos moratórios e penalidades será formalizada em auto de infração lavrado por Auditor- Fiscal da 
Receita Federal do Brasil, observado o disposto no Título II deste Regulamento, e o prazo de cinco anos, 
contados da data de registro da Declaração de Importação (Lei nº 9.019, de 1995, art. 7º, § 5º, incluído 
pela Lei nº 10.833, de 2003, art. 79). 
§ 4º - O julgamento dos processos relativos à exigência de que trata o § 3º, observado o disposto no 
Decreto nº 70.235, de 1972, compete: 
I - em primeira instância, às Delegacias da Receita Federal do Brasil de Julgamento; e 
II - em segunda instância, ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais. 
§ 5º - A restituição de valores pagos a título de direitos antidumping e de direitos compensatórios, 
provisórios ou definitivos, enseja a restituição dos acréscimos legais correspondentes e das penalidades 
pecuniárias, de caráter material, prejudicados pela causa da restituição (Lei nº 9.019, de 1995, art. 7º, § 
7º, incluído pela Lei nº 10.833, de 2003, art. 79). 
Art. 134 - Os direitos antidumping ou compensatórios, provisórios ou definitivos, somente serão 
aplicados sobre bens despachados para consumo a partir da data da publicação do ato que os 
estabelecer, excetuando-se os casos de retroatividade previstos nos Acordos Antidumping e nos Acordos 
de Subsídios e Direitos Compensatórios (Lei nº 9.019, de 1995, art. 8º). 
§ 1º - Nos casos de retroatividade, a Secretaria da Receita Federal do Brasil intimará o contribuinte ou 
responsável para pagar os direitos antidumping ou compensatórios, provisórios ou definitivos, no prazo 
de trinta dias, contados da data da ciência, sem a incidência de quaisquer acréscimos moratórios (Lei nº 
9.019, de 1995, art. 8º, § 1º, incluído pela Lei nº 10.833, de 2003, art. 79). 
§ 2º - Vencido o prazo previsto no § 1º sem que tenha havido o pagamento dos direitos, a Secretaria da 
Receita Federal do Brasil deverá exigi-los de ofício, mediante a lavratura de auto de infração, aplicando-
se a multa e os juros de mora previstos no inciso II do § 3º do art. 7º da Lei nº 9.019, de 1995, a partir do 
término do prazo previsto no § 1º (Lei nº 9.019, de 1995, art. 8º, § 2º, incluído pela Lei nº 10.833, de 
2003, art. 79). 
CAPÍTULO VIII 
DO PROCESSO DE DETERMINAÇÃO E EXIGÊNCIA DE DIREITOS DE NATUREZA COMERCIAL 
Art. 135 - A exigência de ofício de direitos de natureza comercial de que trata a Lei nº 12.270, de 24 de 
junho de 2010, dos acréscimos moratórios e das penalidades será formalizada em auto de infração 
lavrado por Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, observados os procedimentos previstos no Título 
II deste Regulamento, e o prazo de cinco anos contados da data da remessa, pagamento ou crédito da 
remuneração a que fizer jus o titular de direitos de propriedade intelectual (Lei nº 12.270, de 2010, art. 
7º, § 8º). 
§ 1º - Verificado o inadimplemento da obrigação, a Secretaria da Receita Federal do Brasil encaminhará o 
débito à Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional, para inscrição em dívida ativa da União e respectiva 
cobrança, observado o prazo de prescrição de cinco anos (Lei nº 12.270, de 2010, art. 7º, § 9º). 
§ 2º - Somente serão passíveis de ressarcimento os valores recolhidos a título de cobrança de direitos de 
que trata o caput nos casos de pagamento indevido ou em valor maior que o devido, observados os 
procedimentos estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Lei nº 12.270, de 2010, art. 7º, 
§ 10). 
CAPÍTULO IX 
DO PROCESSO DE LIQUIDAÇÃO DE TERMO DE RESPONSABILIDADE 
Art. 136 - Ressalvado o regime de entreposto industrial previsto no Decreto-Lei nº 37, de 1966, as 
obrigações fiscais relativas à mercadoria sujeita a regime aduaneiro especial serão constituídas em termo 
de responsabilidade (Decreto-Lei nº 37, de 1966, art. 72). 
§ 1º - O termo de responsabilidade é título representativo de direito líquido e certo da Fazenda Nacional 
com relação às obrigações fiscais nele constituídas (Decreto-Lei nº 37, de 1966, art. 72, § 2º, incluído pelo 
Decreto-Lei nº 2.472, de 1º de setembro de 1988, art. 1º). 



§ 2º - Não cumprido o compromisso assumido no termo de responsabilidade, o crédito nele constituído 
será objeto de exigência, com os acréscimos legais cabíveis (Decreto nº 6.759, de 2009, art. 760, 
parágrafo único). 
Art. 137 - A exigência do crédito tributário constituído em termo de responsabilidade deve ser precedida 
de (Decreto nº 6.759, de 2009, art. 761): 
I - intimação do responsável para, no prazo de dez dias, contados da data da ciência, justificar o 
descumprimento, total ou parcial, do compromisso assumido; e 
II - revisão do processo vinculado ao termo de responsabilidade, à vista da justificativa do interessado, 
para fins de ratificação ou liquidação do crédito. 
§ 1º - A exigência do crédito, depois de notificada a sua ratificação ou liquidação ao responsável, deverá 
ser efetuada mediante: 
I - conversão do depósito em renda da União, na hipótese de prestação de garantia sob a forma de 
depósito em dinheiro; ou 
II - intimação do responsável para efetuar o pagamento, no prazo de trinta dias, contados da data da 
ciência, na hipótese de dispensa de garantia, ou da prestação de garantia sob a forma de fiança idônea 
ou de seguro aduaneiro. 
§ 2º - Quando a exigência for efetuada na forma prevista no inciso II do § 1º, será intimado também o 
fiador ou a seguradora. 
Art. 138 - Decorrido o prazo fixado no inciso I do caput do art. 137, sem que o interessado apresente a 
justificativa solicitada, será efetivada a exigência do crédito na forma prevista nos §§ 1º e 2º do referido 
artigo (Decreto nº 6.759, de 2009, art. 762). 
Art. 139 - Não efetuado o pagamento do crédito tributário exigido, o termo será encaminhado à 
Procuradoria da Fazenda Nacional para inscrição em dívida ativa da União (Decreto nº 6.759, de 2009, 
art. 763). 
Art. 140 - A Secretaria da Receita Federal do Brasil poderá editar normas complementares para 
disciplinar a exigência do crédito tributário constituído em termo de responsabilidade (Decreto nº 6.759, 
de 2009, art. 764). 
Art. 141 - O termo não formalizado por quantia certa será liquidado à vista dos elementos constantes do 
despacho aduaneiro a que estiver vinculado (Decreto-Lei nº 37, de 1966, art. 72, § 3º, com a redação 
dada pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 1988, art. 1º). 
§ 1º - Na hipótese do caput, o interessado deverá ser intimado a apresentar, no prazo de dez dias, 
contados da data da ciência, as informações complementares necessárias à liquidação do crédito 
(Decreto nº 6.759, de 2009, art. 765, § 1º). 
§ 2º - O crédito liquidado será exigido na forma prevista nos §§ 1º e 2º do art. 137 (Decreto nº 6.759, de 
2009, art. 765, § 2º). 
Art. 142 - A exigência do crédito tributário apurado em procedimento posterior à apresentação do termo 
de responsabilidade, em decorrência de aplicação de penalidade ou de ajuste no cálculo de tributo 
devido, será formalizada em auto de infração, lavrado por Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, 
observado o disposto no Decreto nº 70.235, de 1972 (Decreto nº 6.759, de 2009, art. 766). 
Art. 143 - Aplicam-se as disposições deste Capítulo, no que couber, ao termo de responsabilidade para 
cumprimento de formalidade ou de apresentação de documento (Decreto-Lei nº 37, de 1966, art. 72, § 
4º, incluído pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 1988, art. 1º). 
CAPÍTULO X 
DO PROCESSO DE RECONHECIMENTO DO DIREITO À REDUÇÃO DE TRIBUTO INCIDENTE SOBRE O LUCRO 
DA EXPLORAÇÃO NA ÁREA DA SUDENE 
Art. 144 - O direito à redução do Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas e adicionais não 
restituíveis incidentes sobre o lucro da exploração, na área de atuação da extinta Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE será reconhecido pela unidade da Secretaria da Receita Federal 
do Brasil com jurisdição sobre o domicílio tributário da pessoa jurídica, instruído com o laudo expedido 
pelo Ministério da Integração Nacional (Decreto nº 4.213, de 26 de abril de 2002, art. 3º). 
§ 1º - O chefe da unidade da Secretaria da Receita Federal do Brasil competente decidirá sobre o pedido 
de redução no prazo de cento e vinte dias, contados da data da apresentação do requerimento. 



§ 2º - Expirado o prazo indicado no § 1º sem que a requerente tenha sido notificada da decisão contrária 
ao pedido e enquanto não sobrevier decisão irrecorrível, a interessada será considerada 
automaticamente no pleno gozo da redução pretendida. 
§ 3º - Caberá impugnação de Julgamento para a Delegacia da Receita Federal do Brasil, no prazo de trinta 
dias, contados da data da ciência do despacho que denegar, parcial ou totalmente, o pedido da 
requerente. 
§ 4º - Não cabe recurso na esfera administrativa da decisão da Delegacia da Receita Federal do Brasil de 
Julgamento que denegar o pedido. 
§ 5º - Na hipótese do § 4º, a unidade competente procederá ao lançamento das importâncias que, até 
então, tenham sido reduzidas do imposto devido, efetuando-se a cobrança do débito. 
§ 6º - A cobrança prevista no § 5º não alcançará as parcelas correspondentes às reduções feitas durante 
o período em que a pessoa jurídica interessada esteja em pleno gozo da redução de que trata o § 2º 
CAPÍTULO XI 
DO PROCESSO DE RECONHECIMENTO DO DIREITO À REDUÇÃO DE TRIBUTO INCIDENTE SOBRE O LUCRO 
DA EXPLORAÇÃO NA ÁREA DA SUDAM 
Art. 145 - O direito à redução do Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas e adicionais não 
restituíveis incidentes sobre o lucro da exploração, na área de atuação da extinta Superintendência do 
Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM, será reconhecido pela unidade da Secretaria da Receita Federal 
do Brasil com jurisdição sobre o domicílio tributário da pessoa jurídica, instruído com o laudo expedido 
pelo Ministério da Integração Nacional (Decreto nº 4.213, de 2002, art. 3º). 
§ 1º - O chefe da unidade da Secretaria da Receita Federal do Brasil decidirá sobre o pedido em cento e 
vinte dias contados da respectiva apresentação do requerimento à repartição fiscal competente. 
§ 2º - Expirado o prazo indicado no § 1º sem que a requerente tenha sido notificada da decisão contrária 
ao pedido e enquanto não sobrevier decisão irrecorrível, a interessada será considerada 
automaticamente no pleno gozo da redução pretendida. 
§ 3º - Caberá impugnação de Julgamento para a Delegacia da Receita Federal do Brasil, dentro do prazo 
de trinta dias, a contar da ciência do despacho que denegar, parcial ou totalmente, o pedido da 
requerente. 
§ 4º - É irrecorrível, na esfera administrativa, a decisão da Delegacia da Receita Federal do Brasil de 
Julgamento que denegar o pedido. 
§ 5º - Na hipótese do § 4º, a repartição competente procederá ao lançamento das importâncias que, até 
então, tenham sido reduzidas do imposto devido, efetuando-se a cobrança do débito. 
§ 6º - A cobrança prevista no § 5º não alcançará as parcelas correspondentes às reduções feitas durante 
o período em que a pessoa jurídica interessada esteja em pleno gozo da redução de que trata o § 2º 
TÍTULO IV 
Disposições Finais 
Art. 146 - Os processos administrativos fiscais relativos a tributos e a penalidades isoladas e as 
declarações não poderão sair das unidades da Secretaria da Receita Federal do Brasil, salvo quando se 
tratar de (Lei nº 9.250, de 1995, art. 38): 
I - encaminhamento de recursos à instância superior; 
II - restituições de autos aos órgãos de origem; ou 
III - encaminhamento de documentos para fins de processamento de dados. 
§ 1º - Nos casos a que se referem os incisos I e II do caput, deverá ficar cópia autenticada dos 
documentos essenciais na respectiva unidade (Lei nº 9.250, de 1995, art. 38, § 1º). 
§ 2º - É facultado o fornecimento de cópia do processo ao sujeito passivo ou a seu mandatário (Lei nº 
9.250, de 1995, art. 38, § 2º). 
§ 3º - É facultada vista do processo ao sujeito passivo ou a seu mandatário. 
§ 4º - O processo administrativo correspondente à inscrição de dívida ativa, à execução fiscal ou à ação 
proposta contra a Fazenda Nacional será mantido na unidade competente, dele se extraindo as cópias 
autenticadas ou certidões, que forem requeridas pelas partes ou requisitadas pelo Juiz ou pelo Ministério 
Público (Lei nº 6.830, de 1980, art. 41). 
§ 5º - Mediante requisição do Juiz à repartição competente, com dia e hora previamente marcados, 
poderá o processo administrativo ser exibido em sede do Juízo, pelo funcionário para esse fim designado, 



lavrando o serventuário termo da ocorrência, com indicação, se for o caso, das peças a serem 
transladadas (Lei nº 6.830, de 1980, art. 41, parágrafo único). 
Art. 147 - Os documentos apresentados pelo sujeito passivo e que instruem o processo poderão ser 
substituídos por cópia e restituídos, em qualquer fase, a requerimento do sujeito passivo, desde que a 
medida não prejudique a instrução do processo e que deles fique cópia autenticada no processo (Decreto 
nº 70.235, de 1972, art. 64). 
Parágrafo único - Caso a medida prejudique a instrução do processo, os documentos não poderão ser 
restituídos, sendo facultado o fornecimento de cópias na forma prevista na legislação. 
Art. 148 - Este regulamento incorpora a legislação editada sobre a matéria até 25 de junho de 2010. 
Art. 149 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.195, DE 26 DE SETEMBRO DE 2011-DOU de 27/09/2011 (nº 
186, Seção 1, pág. 41) 
Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.073, de 1º de outubro de 2010, que dispõe sobre o 
controle aduaneiro informatizado da movimentação e Despacho Aduaneiro de Importação e de 
Exportação de Remessas Expressas. 
O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 
273 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 587, 
de 21 de dezembro de 2010, e tendo em vista o disposto na Resolução do Conselho Monetário Nacional 
nº 3.965, de 31 de março de 2011, resolve: 
Art. 1º - Os arts. 4º, 16, 25, 29, 33 e 37 da Instrução Normativa RFB nº 1.073, de 1º de outubro de 2010, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 4º - ................................................................................ 
................................................................................................ 
XI - cheques e traveller's cheques, independentemente do valor, quando remetidos ou recebidos por 
instituições autorizadas a operar no mercado de câmbio, para cobrança ou liquidação internacional. 
................................................................................................ 
§ 2º - ..........................................................................................  
................................................................................................ 
II - bens usados ou recondicionados, exceto os destinados a uso ou consumo pessoal; 
................................................................................................ 
IV - moeda corrente; 
................................................................................................ 
§ 3º - A empresa de transporte expresso internacional deverá verificar no sítio do Banco Central do Brasil 
na Internet, no endereço <http://www.bcb.gov.br/?IAMCIFO>, antes de contratar seus serviços em 
relação ao despacho previsto no inciso XI do caput, se as instituições que pretendem receber ou enviar 
essas remessas contendo cheques e traveller´s cheques estão autorizadas a operar no mercado de 
câmbio. 
§ 4º - Para fins do disposto no inciso II do § 2º: 
I - a caracterização de bens como de uso ou consumo pessoal deverá observar a definição da legislação 
específica sobre bagagem; 
II - a restrição não se aplica quando se tratar de bens importados em retorno após exportação 
temporária, nos termos do inciso VIII do caput." (NR) 
"Art. 16 - ................................................................................ 
................................................................................................ 
§ 4º - Nos termos da legislação em vigor, não incidem tributos sobre os bens de que tratam os incisos I, 
VI, VII, VIII e XI do caput do art. 4º desta Instrução Normativa. 
....................................................................................." (NR) 
"Art. 25 - ............................................................................ 
................................................................................................ 
§ 4º - O registro da Dire será cancelado pela fiscalização aduaneira nos casos de remessas: 
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I - baixadas no manifesto eletrônico, exceto se ficar comprovado que a mercadoria declarada ingressou 
no País; e 
II - atracadas para serem despachadas com base em outro tipo de declaração de importação." (NR) 
"Art. 29 - .............................................................................. 
................................................................................................ 
§ 5º - Quando a Dire for selecionada automaticamente pelo sistema, a fiscalização aduaneira poderá 
dispensar a verificação da mercadoria nos seguintes casos: 
I - devolução ao exterior decorrente da não liberação de outros órgãos ou agências da Administração 
Pública Federal; 
II - atracação, quando não aplicado o tratamento de remessa expressa; e 
III - remessas aguardando manifestação de outros órgãos ou agências da Administração Pública Federal, 
quando decorridos mais de 60 (sessenta) dias." (NR) 
"Art. 33 - ............................................................................... 
................................................................................................ 
§ 5º - Nas operações previstas no inciso XI do caput do art. 4º, para fins de controle aduaneiro, deverá: 
I - ser informado, na respectiva declaração, tratar-se de operação de remessa de cheques e traveller´s 
cheques não tributável; 
II - na importação, ser o destinatário instituição autorizada a operar no mercado de câmbio; 
III - na exportação, ser o remetente instituição autorizada a operar no mercado de câmbio; e 
IV - haver elementos de identificação ostensiva nos volumes." (NR) 
"Art. 37 - ................................................................... 
................................................................................................ 
§ 5º - Para fins do disposto no § 3º, poderá ser dispensada a informação no sistema Remessa, a critério 
da unidade local, nos casos em que não for possível o registro da Dire, devendo ser observados os 
seguintes procedimentos: 
I - a remessa será retida mediante preenchimento do formulário constante do Anexo VII e submetida à 
fiscalização para despacho por meio de DRE-E, para que se proceda a sua regular devolução ao exterior; 
II - cumprirá à fiscalização aduaneira registrar a baixa da remessa, indicando o número da respectiva DRE-
E: 
a) no formulário constante do Anexo VII; e 
b) de forma complementar, quando a operação for registrada no sistema Remessa, por meio das 
funcionalidades "Controle de Divergências" e "Registro Abandono." (NR) 
Art. 2º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
 
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 72, DE 28 DE SETEMBRO DE 2011-DOU de 30/09/2011 
(nº 189, Seção 1, pág. 56) 
Divulga a Agenda Tributária do mês de outubro de 2011. 
O COORDENADOR-GERAL DE ARRECADAÇÃO E COBRANÇA , no uso da atribuição que lhe confere o inciso 
III do art. 305 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria 
MF nº 587, de 21 de dezembro de 2010, declara: 
Art. 1º - Os vencimentos dos prazos para pagamento dos tributos administrados pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB) e para apresentação das principais declarações, demonstrativos e 
documentos exigidos por esse órgão, definidas em legislação específica, no mês de outubro de 2011, são 
os constantes do Anexo Único a este Ato Declaratório Executivo (ADE). 
§ 1º - Em caso de feriados estaduais e municipais, os vencimentos constantes do Anexo Único a este ADE 
deverão ser antecipados ou prorrogados de acordo com a legislação de regência. 
§ 2º - O pagamento referido no caput deverá ser efetuado por meio de: 
I - Guia da Previdência Social (GPS), no caso das contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" 
do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, das contribuições instituídas a 
título de substituição e das contribuições devidas, por lei, a terceiros; ou 
II - Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf), no caso dos demais tributos administrados 
pela RFB. 
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§ 3º - A Agenda Tributária será disponibilizada na página da RFB na Internet no endereço eletrônico 
<http://www.receita.fazenda.gov. br>. 
Art. 2º - As referências a "Entidades financeiras e equiparadas", contidas nas discriminações da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, dizem respeito às pessoas jurídicas de que trata o § 1º do art. 
22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 
Art. 3º - Ocorrendo evento de extinção, incorporação, fusão ou cisão de pessoa jurídica em atividade no 
ano do evento, a pessoa jurídica extinta, incorporadora, incorporada, fusionada ou cindida deverá 
apresentar: 
I - o Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais (Dacon Mensal) até o 5º (quinto) dia útil do 2º 
(segundo) mês subseqüente ao do evento; 
II - a Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Mensal (DCTF Mensal) até o 15º (décimo 
quinto) dia útil do 2º (segundo) mês subseqüente ao do evento; 
III - a Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ) até o último dia útil: 
a) do mês de junho, para eventos ocorridos nos meses de janeiro a maio do respectivo ano-calendário; 
ou 2.do mês subseqüente ao do evento, para eventos ocorridos no período de 1º de junho a 31 de 
dezembro; 
IV - o Demonstrativo do Crédito Presumido do IPI (DCP) até o último dia útil: 
a) do mês de março, para eventos ocorridos no mês de janeiro do respectivo ano-calendário; ou  
b) do mês subseqüente ao do evento, para eventos ocorridos no período de 1º de fevereiro a 31 de 
dezembro. 
§ 1º - A obrigatoriedade de apresentação da DIPJ, da DCTF Mensal e do Dacon Mensal, na forma prevista 
no caput, não se aplica à incorporadora nos casos em que as pessoas jurídicas, incorporadora e 
incorporada, estejam sob o mesmo controle societário desde o anocalendário anterior ao do evento. § 2º 
Excepcionalmente o Dacon relativo a fatos geradores ocorridos nos meses de abril a agosto de 2011 
deverá ser apresentado até o dia 31 de outubro de 2011. 
§ 3º - Nos casos de extinção, incorporação, fusão, cisão parcial ou cisão total ocorridos nos meses de abril 
a agosto de 2011, o Dacon deverá ser entregue até o dia 31 de outubro de 2011. 
Art. 4º - Ocorrendo evento de extinção, incorporação, fusão ou cisão de pessoa jurídica que permanecer 
inativa durante o período de 1º de janeiro até a data do evento, a pessoa jurídica extinta, incorporada, 
fusionada ou cindida deverá apresentar a Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica (DSPJ) - Inativa até o 
último dia útil do mês subseqüente ao do evento. 
Art. 5º - No caso de extinção, decorrente de liquidação, incorporação, fusão ou cisão total, a pessoa 
jurídica extinta deverá apresentar a Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte (Dirf), relativa ao 
respectivo ano-calendário, até o último dia útil do mês subseqüente ao da ocorrência do evento. 
Parágrafo único - A Dirf, de que trata o caput, deverá ser entregue até o último dia útil do mês de março 
quando o evento ocorrer no mês de janeiro do respectivo ano-calendário. 
Art. 6º - Na hipótese de saída definitiva do País ou de encerramento de espólio, a Dirf de fonte pagadora 
pessoa física, relativa ao respectivo ano-calendário, deverá ser apresentada: 
I - no caso de saída definitiva do Brasil, até: 
a) a data da saída do País, em caráter permanente; e 
b) 30 (trinta) dias contados da data em que a pessoa física declarante completar 12 (doze) meses 
consecutivos de ausência, no caso de saída do País em caráter temporário; 
II - no caso de encerramento de espólio, no mesmo prazo previsto para a entrega, pelos demais 
declarantes, da Dirf relativa ao ano-calendário. 
Art. 7º - A Declaração Final de Espólio deve ser apresentada até o último dia útil do mês de abril do ano-
calendário subseqüente ao: 
I - da decisão judicial da partilha, sobrepartilha ou adjudicação dos bens inventariados, que tenha 
transitado em julgado até o último dia do mês de fevereiro do ano-calendário subseqüente ao da decisão 
judicial; 
II - da lavratura da escritura pública de inventário e partilha; 
III - do trânsito em julgado, quando este ocorrer a partir de 1º de março do ano-calendário subseqüente 
ao da decisão judicial da partilha, sobrepartilha ou adjudicação dos bens inventariados. 
Art. 8º - A Declaração de Saída Definitiva do País, relativa ao período em que tenha permanecido na 
condição de residente no Brasil, deverá ser apresentada: 
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I - no ano-calendário da saída, até o último dia útil do mês de abril do ano-calendário subsequente ao da 
saída definitiva, bem como as declarações correspondentes a anos-calendário anteriores, se obrigatórias 
e ainda não entregues; 
II - no ano-calendário da caracterização da condição de nãoresidente, até o último dia útil do mês de abril 
do ano-calendário subsequente ao da caracterização. 
Parágrafo único - A pessoa física residente no Brasil que se retire do território nacional deverá apresentar 
também a Comunicação de Saída Definitiva do País: 
I - a partir da data da saída e até o último dia do mês de fevereiro do ano-calendário subsequente, se 
esta ocorreu em caráter permanente; ou 
II - a partir da data da caracterização da condição de não residente e até o último dia do mês de fevereiro 
do ano-calendário subsequente, se a saída ocorreu em caráter temporário. 
Art. 9º - No caso de incorporação, fusão, cisão parcial ou total, extinção decorrente de liquidação, a 
pessoa jurídica deverá apresentar a Declaração sobre a Opção de Tributação de Planos Previdenciários 
(DPREV), contendo os dados do próprio ano-calendário e do anocalendário anterior, até o último dia útil 
do mês subseqüente ao de ocorrência do evento. 
Art. 10 - Nos casos de extinção, fusão, incorporação e cisão total da pessoa jurídica, a Declaração de 
Informações sobre Atividades Imobiliárias (Dimob) de Situação Especial deverá ser apresentada até o 
último dia útil do mês subseqüente à ocorrência do evento. 
Art. 11 - No recolhimento das contribuições previdenciárias decorrentes de Reclamatória Trabalhista sob 
os códigos 1708, 2801, 2810, 2909 e 2917, deve-se considerar como mês de apuração o mês da 
prestação do serviço e como vencimento a data de vencimento do tributo na época de ocorrência do fato 
gerador, havendo sempre a incidência de acréscimos legais. 
§ 1º - Na hipótese de não reconhecimento de vínculo, e quando não fizer parte da sentença condenatória 
ou do acordo homologado a indicação do período em que foram prestados os serviços aos quais se 
refere o valor pactuado, será adotada a competência referente, respectivamente, à data da sentença ou 
da homologação do acordo, ou à data do pagamento, se este anteceder aquelas. 
§ 2º - O recolhimento das contribuições sociais devidas deve ser efetuado no mesmo prazo em que 
devam ser pagos os créditos encontrados em liquidação de sentença ou em acordo homologado, sendo 
que nesse último caso o recolhimento será feito em tantas parcelas quantas as previstas no acordo, nas 
mesmas datas em que sejam exigíveis e proporcionalmente a cada uma. 
§ 3º - Caso a sentença condenatória ou o acordo homologado seja silente quanto ao prazo em que 
devam ser pagos os créditos neles previstos, o recolhimento das contribuições sociais devidas deverá ser 
efetuado até o dia 20 do mês seguinte ao da liquidação da sentença ou da homologação do acordo ou de 
cada parcela prevista no acordo, ou no dia útil imediatamente anterior, caso não haja expediente 
bancário no dia 20 . 
Art. 12 - Nos casos de extinção, cisão total, cisão parcial, fusão ou incorporação, a Declaração Anual do 
Simples Nacional (DASN) deverá ser entregue até o último dia do mês subseqüente ao do evento, exceto 
nos casos em que essas situações especiais ocorram no 1º (primeiro) quadrimestre do ano-calendário, 
hipótese em que a declaração deverá ser entregue até o último dia do mês de junho.Parágrafo único. 
Com relação ao ano-calendário de exclusão da Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) 
do Simples Nacional, esta deverá entregar a DASN, abrangendo os fatos geradores ocorridos no período 
em que esteve na condição de optante, até o último dia do mês de março do ano-calendário 
subseqüente ao de ocorrência dos fatos geradores. 
Art. 13 - Nos casos de extinção, cisão parcial, cisão total, fusão ou incorporação, a Escrituração Contábil 
Digital (ECD) deverá ser entregue pelas pessoas jurídicas extintas, cindidas, fusionadas, incorporadas e 
incorporadoras até o último dia útil do mês subseqüente ao do evento. 
Parágrafo único - A obrigatoriedade de entrega da ECD, na forma prevista no caput, não se aplica à 
incorporadora nos casos em que as pessoas jurídicas, incorporadora e incorporada, estejam sob o 
mesmo controle societário desde o ano-calendário anterior ao do evento. 
Art. 14 - No caso de extinção decorrente de liquidação, incorporação, fusão ou cisão total ocorrida no 
ano-calendário de 2011, a pessoa jurídica extinta deverá apresentar a Declaração de Serviços Médico e 
de Saúde (Dmed) 2011, relativa ao ano-calendário de 2011, até o último dia útil do mês subsequente ao 
da ocorrência do evento. 



Art. 15 - O Controle Fiscal Contábil de Transição (Fcont) deverá ser entregue no mesmo prazo da 
apresentação da DIPJ. 
§ 1º - Excepcionalmente para os dados relativos ao ano-calendário de 2010, o Fcont deverá ser entregue 
até o dia 30 de novembro de 2011. 
§ 2º - Nos casos de cisão, cisão parcial, fusão, incorporação ou extinção ocorridos em 2010 e em 2011, 
até o mês de outubro de 2011, o Fcont deverá ser entregue até o dia 30 de novembro de 2011. 
Art. 16 - Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
3.00 ASSUNTOS ESTADUAIS 
3.09 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS 
PORTARIA CAT Nº 128, DE 23 DE SETEMBRO DE 2011-DOE-SP de 24/09/2011 (nº 182, 
Seção I, pág. 10) 
Fixa valor mínimo para o cálculo do ICMS nas operações com revestimento cerâmico 
classificado como "Extra" ou "Tipo A". 
O COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, tendo em vista o disposto no artigo 30 da Lei 6.374, 
de 1º de março de 1989, no artigo 46 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 45.490, de 30 
de novembro de 2000, e em atendimento a pleito de entidade representativa do setor econômico, 
expede a seguinte Portaria: 
Art. 1º - O Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS incidente sobre as 
operações efetuadas com revestimentos cerâmicos, classificados como "Extra" ou "Tipo A", na posição 
6908 da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias - Sistema Harmonizado - NBM/SH, deverá ser calculado 
sobre o valor mínimo de R$ 4,46/m2. 
§ 1º - O imposto será calculado sobre o valor da operação quando este for superior ao mínimo fixado no 
caput. 
§ 2º - Para fins de cálculo da retenção e pagamento do imposto devido por substituição tributária, 
relativo às saídas subseqüentes da mercadoria, o respectivo Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST 
deverá ser aplicado sobre o valor mínimo a que se refere o caput ou sobre o valor da operação, quando 
este for superior ao mínimo, acrescido dos valores correspondentes a frete, carreto, seguro, impostos e 
outros encargos transferíveis ao adquirente. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos no período de 1º de 
novembro de 2011 a 30 abril de 2012 
 
PORTARIA CAT Nº 129, DE 23 DE SETEMBRO DE 2011-DOE-SP de 24/09/2011 (nº 182, 
Seção I, pág. 10) 
Altera a Portaria CAT 45/11, de 30/03/2011, que estabelece a base de cálculo na saída de 
papel, a que se refere o artigo 313-V do Regulamento do ICMS. 
O COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, tendo em vista o disposto nos artigos 28-A, 28-B e 
28-C da Lei 6.374, de 1º de março de 1989, nos artigos 41, 313-U e 313-V do Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de 
novembro de 2000, expede a seguinte portaria: 
Art. 1º - Passam a vigorar, com a redação que se segue, os seguintes dispositivos da Portaria CAT 45/11, 
de 30 de março de 2011: 
I - o § 1º do artigo 1º: 
"§ 1º - para fins do disposto neste artigo, o Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST será 36,32% 
(trinta e seis inteiros e trinta e dois centésimos por cento)." (NR); 
II - o artigo 3º: 
"Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos no período de 1º de 
outubro de 2011 a 31 de dezembro de 2012." (NR). 
Art. 2º - Fica acrescido o artigo 1º-A à Portaria CAT 45/11, de 30 de março de 2011, com a seguinte 
redação: 
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"Art. 1º-A - a partir de 1º de janeiro de 2013, o Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST a que se 
refere o caput do art. 1º será 53,33% (cinquenta e três inteiros e trinta e três centésimos por cento). 
§ 1º - O IVA-ST previsto no caput poderá ser substituído por um outro percentual, desde que, 
cumulativamente: 
1 - a entidade representativa do setor apresente à Secretaria da Fazenda levantamento de preços com 
base em pesquisas realizadas por instituto de pesquisa de mercado de reputação idônea, nos termos dos 
artigos 43 e 44 do Regulamento do ICMS, observando o seguinte cronograma: 
a) até 31 de maio de 2012, a comprovação da contratação da pesquisa de levantamento de preços; 
b) até 30 de setembro de 2012, a entrega do levantamento de preços; 
2 - seja editada a legislação correspondente. 
§ 2º - O atraso no cumprimento dos prazos previstos no item 1 do § 1º poderá acarretar: 
1 - o adiamento proporcional na implementação do IVA-ST resultante do levantamento de preços; 
2 - a aplicação do disposto no caput enquanto não ocorrer a implementação mencionada no item 1 deste 
parágrafo." (NR). 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
PORTARIA CAT Nº 130, DE 27 DE SETEMBRO DE 2011-DOE-SP de 28/09/2011 (nº 184, 
Seção I, pág. 22) 
Altera a Portaria CAT 95/11, de 29/06/2011, que divulga o preço final ao consumidor e o Índice 
de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST para fins de determinação da base de cálculo do ICMS na 
saída de bebida alcoólica, exceto cerveja e chope, e dá outras providências. 
O COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, tendo em vista o disposto nos artigos 28-A, 28-B e 
28-C da Lei 6.374, de 1º de março de 1989, nos artigos 40-A, 41, 43, 44, 313-C e 313-D do Regulamento 
do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 
30 de novembro de 2000, e considerando os dados constantes de pesquisa de preços elaborada na forma 
regulamentar, expede a seguinte portaria: 
Art. 1º - Ficam acrescentados, com a redação que se segue, os itens adiante indicados ao Anexo Único da 
Portaria CAT 95/11, de 29 de junho de 2011: 
I - ao inciso IV: 
a) os itens 4.63A a 4.63D: 
".......................... 

Cachaça popular  

Item  Marca  Embalagem  Preço final - 
embalagem não  

Preço final - 
embalagem  

      Retornável (R$)  Retornável (R$)  

4.63A  Cachaça 66  De 376 a 
520 mL  1,35  - x -  

4.63B  Cachaça 66  De 671 a 
1000 mL  2,70  - x -  

4.63C  Cachaça Brasil 
Tropical  

De 376 a 
520 mL  1,10  - x -  

4.63D  Cachaça Brasil 
Tropical  

De 671 a 
1000 mL  2,76  - x -  

...................................." (NR); 
b) os itens 4.107 a 4.117, passando o atual item 4.107 a denominar-se item 4.118: 
"..................................... 

Cachaça premium  
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Item  Marca  Embalagem  Preço final - 
embalagem  

Preço final - 
embalagem  

      
Não 
retornável 
(R$)  

Retornável (R$)  

4.107  Lua Nova  de 181 a 375 mL  12,14  - x -  

4.108  Lua Nova  de 521 a 670 mL  19,25  - x -  

4.109  Lua Nova  de 671 a 1000 mL  21,00  - x -  

4.110  Lua Nova  cerâmica de 521 a 
670 mL  33,00  - x -  

4.111  Salinas 
Balsamo  de 671 a 1000 mL  24,00  - x -  

4.112  Salinas 
Carvalho  de 671 a 1000 mL  44,00  - x -  

4.113  Salinas 
Cristalina  de 671 a 1000 mL  21,98  - x -  

4.114  Salinas 
Tradicional  de 181 a 375 mL  12,14  - x -  

4.115  Salinas 
Tradicional  de 671 a 1000 mL  21,00  - x -  

4.116  Salinas 
Tradicional  

cerâmica de 521 a 
670 mL  33,00  - x -  

4.117  Salinas 
Umburana  de 671 a 1000 mL  23,11  - x -  

...................................." (NR); 
II - ao inciso X, os itens 10.35A e 10.35B: 
" 

Importados  

Item  Marca  Embalagem  Preço final 
(R$)  

10.35A  Molinari Limoncello 
di Capri  

de 671 a 
1000 mL  90,50  

10.35B  Nardini Tagliatella  de 671 a 
1000 mL  146,28  

................................." (NR); 
III - ao inciso XII, os itens 12.6A e 12.6B: 
"................................... 

Importados  

Item  Marca  Embalagem  Preço final 
(R$)  

12.6A  Zacapa Centenário 
23  

de 671 a 
1000 mL  174,94  
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12.6B  Zacapa Centenário 
XO  

de 671 a 
1000 mL  379,00  

..........................................." (NR); 
IV - ao inciso XIII: 
a) o item 13.8A: 
"......................................... 

Importados  

Item  Marca  Embalagem  Preço final (R$)  

13.8A  Gekkeikan Haiku  de 671 a 
1000 mL  61,67  

"......................................... (NR); 
b) o item 13.35, passando o atual item 13.35 a denominar-se item 13.36: 
".................................  

Nacionais  

Item  Marca  Embalagem  Preço Final 
(R$)  

13.35  Kenko Mirin  de 2501 a 
5000 mL  51,93  

"............................................. (NR); 
V - ao inciso XV, os itens 15.31 e 15.32, passando os atuais itens 15.31 e 15.32 a denominarem-se, 
respectivamente, itens 15.33 e 15.34: 
"...................................... 

Item  Marca  Embalagem  Preço final 
(R$)  

15.31  
Sauza Tres 
Generaciones 
Anejo  

de 671 a 
1000 mL  193,30  

15.32  Sauza Tres 
Generaciones Plata  

de 671 a 
1000 mL  185,15  

"....................................... (NR); 
VI - ao inciso XVI, o item 16.48A: 
"...................................... 

Importados acima de 8 anos até 12 anos  

Item  Marca  Embalagem  Preço final (R$)  

16.48A  Old Parr 
Superior  

de 671 a 1000 
mL  162,32  

"...................................... (NR); 
VII - ao inciso XVIII, os itens 18.27A a 18.27E: 
".................................. 

Importadas, inclusive aromatizadas  

Item  Marca  Embalagem  Preço final (R$)  

18.27A  Russian 
Imperial  

de 671 a 1000 
mL  129,90  
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18.27B  Russian 
Standard  

de 671 a 1000 
mL  54,90  

18.27C  Sobieski Estate  de 671 a 1000 
mL  123,27  

18.27D  Stolichnaya Elit  de 671 a 1000 
mL  162,00  

18.27E  Stolichnaya 
Gold  

de 671 a 1000 
mL  89,23  

"........................................ (NR); 
VIII - ao inciso XXI, os itens 21.4 a 21.6: 
"........................................ 

Item  Marca  Embalagem  Preço final 
(R$)  

21.4  Nardini Branca  de 671 a 1000 
mL  142,68  

21.5  Nardini Riserva  de 671 a 1000 
mL  154,23  

21.6  Nardini Riserva 
15 anos  

de 671 a 1000 
mL  373,08  

"......................................... (NR); 
IX - ao inciso XXIII, os itens 23.13 a 23.19, passando o atual item 23.13 a denominar-se item 23.20: 
"................................................. 

Item  Marca  Embalagem  Preço final 
(R$)  

23.13  Coquetel de Vinho com 
Catuaba Brasil Tropical  

de 376 a 
520 mL  1,75  

23.14  Coquetel de Vinho com 
Catuaba Brasil Tropical  

de 671 a 
1000 mL  3,25  

23.15  Coquetel de Vinho com 
Jurubeba Brasil Tropical  

de 376 a 
520 mL  1,62  

23.16  Coquetel de Vinho com 
Jurubeba Brasil Tropical  

de 671 a 
1000 mL  3,25  

23.17  Sangria Cantina Brasil 
Tropical  

de 671 a 
1000 mL  2,28  

23.18  Sangria Cantina Brasil 
Tropical  

de 1001 a 
2500 mL  3,42  

23.19  Sangria Cantina Brasil 
Tropical  

de 2501 a 
5000 mL  9,80  

".................................................... (NR). 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de 
outubro de 2011. 
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PORTARIA CAT Nº 132, DE 28 DE SETEMBRO DE 2011-DOE-SP de 29/09/2011 (nº 185, 
Seção I, pág. 11) 
Divulga valores atualizados para base de cálculo da substituição tributária de cerveja e chope, 
conforme pesquisa elaborada pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - Fipe. 
O COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, tendo em vista o disposto nos artigos 28 e 28-B da 
Lei 6.374, de 1º de março de 1989, e considerando os dados constantes de pesquisa da Fundação 
Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE, trazida aos autos do Processo SF nº 25.269/97, pelo Sindicato 
Nacional da Indústria da Cerveja, expede a seguinte portaria: 
Art. 1º - Para determinação da base de cálculo do imposto na sujeição passiva por substituição tributária 
com retenção do imposto em relação às mercadorias adiante indicadas serão utilizados, até o dia 31 de 
dezembro de 2011, os seguintes valores: 
1. MARCAS AMBEV  

Descrição/Tipo de Produto  

Antarctica 
Pilsen/ 
Antarctica 
Sub- Zero  

Brahma 
Chopp  

Skol 
Pilsen/ 
Skol 360  

Budweiser  Bohemia  
Outras 
Ambev 
(1)  

1.1 Garrafa de vidro 
retornável              

até 360 ml  1,09  1,28  1,03      1,99  

de 361 a 660 ml  2,87  3,38  3,38  4,27  4,27  4,27  

de 661 a 1000ml  2,94  3,39  3,39    4,29    

1.2 Garrafa de vidro não 
retornável (long neck)              

Até 270 ml  1,22  1,19  1,34        

De 271 a 300ml  1,39  1,39  1,39        

de 301 a 360 ml  1,82  2,00  2,00  2,24  2,24  2,57  

de 361 a 660 ml    3,39  2,92    6,59  5,09  

de 661 a 1000ml  3,94  3,97  3,85    5,29    

1.3 Lata              

até 310 ml  0,98  1,04  1,16    1,46    

de 311 a 360 ml  1,41  1,62  1,67  1,84  1,84  2,24  

de 361 a 660 ml  1,84  2,03  2,09        

2. Marcas Heineken - Continuação 

Descrição/Tipo de Produto  Kaiser 
Pilsen  

Bavária 
Pilsen  

Bavária 
Premium  Sol  Sol 

Premium  

2.1 Garrafa de vidro 
retornável            

até 360 ml            

de 361 a 660 ml  2,42  2,01  2,80  2,24    

de 661 a 1000 ml  2,43          

2.2 Garrafa de vidro não 
retornável (long neck)            

até 270 ml  1,07      1,02    

de 271 a 360 ml  1,30    1,73  1,63  2,85  

de 361 a 660 ml            
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de 661 a 1000 ml  3,43          

2.3 Lata            

Até 310 ml            

de 311 a 360 ml  1,30  1,11  1,59  1,19    

de 361 a 660 ml  1,60  1,52    1,63    

3. Marcas Schincariol 

Descrição/Tipo de 
Produto  

Nova 
Schin 
Pilsen  

Glacial  Devassa Bem 
Loura  Primus/Nobel  NS2  Outras 

SCHIN(3)  

3.1 Garrafa de vidro 
retornável              

até 360 ml              

de 361 a 660 ml  2,31  1,75  2,90  2,72    3,01  

de 661 a 1000 ml  3,48            

3.2 Garrafa de vidro 
não retornável (long 
neck)  

            

Até 270 ml              

de 271 a 360 ml  1,48      1,68  2,71  2,21  

de 361 a 660 ml      3,09        

de 661 a 1000 ml  3,43            

3.3 Lata              

Até 310 ml  0,86    1,09        

de 311 a 360 ml  1,22  0,94  1,55  1,41    1,90  

de 361 a 660 ml  1,66  1,28          

4. Marcas Cervejaria Petrópolis 

Descrição/Tipo de Produto  Crystal/Lokal  Itaipava Itaipava 
Fest  Petra  Outras Crystal 

(4)  

Outras 
Itaipava 
(5)  

4.1 Garrafa de vidro retornável              

até 360 ml              

de 361 a 660 ml  2,31  2,78      2,80  3,41  

de 661 a 1000 ml  2,67  2,91          

4.2 Garrafa de vidro não 
retornável (long neck)              

Até 270 ml  1,19  1,18        1,62  

de 271 a 360 ml  1,43  1,60  2,64  2,18  1,99  2,20  

de 361 a 660 ml        10,05    4,95  

de 661 a 1000 ml  3,04  3,73          

4.3 Lata              

até 310 ml  1,12  1,18  2,28      1,65  

De 311 a 360 ml  1,33  1,45    1,91  1,99  2,04  



de 361 a 660 ml  1,75  1,87          

5. OUTRAS MARCAS 

Descrição/Tipo de Produto  Bauhaus  Bella  Fass  Rio 
Claro  Cerpa  Colonia  Cintra  Outras 

(6)  

5.1 Garrafa de vidro retornável                  

até 360 ml                  

de 361 a 660 ml  4,01  1,51  2,01      1,75  1,69  1,69  

de 661 a 1000 ml              1,70  1,70  

5.2 Garrafa de vidro não 
retornável (long neck)                  

até 270 ml              0,93  0,93  

de 271 a 360 ml  3,20        3,78    1,45  1,45  

de 361 a 660 ml  4,67            2,12  2,12  

de 661 a 1000 ml              2,70  2,70  

5.3 Lata                  

até 310 ml            0,66  0,81  0,81  

de 311 a 360 ml  2,28  0,95  1,20  0,79  1,58  0,94  1,17  1,17  

de 361 a 660 ml  2,85          1,28  1,50  1,50  

6. CERVEJAS ESPECIAIS 

Descrição /Tipo  
de Produto  

Embalagem 
de Vidro 
não 
Retornável  
(long neck) 
até 360 ml  

Embalagem 
de vidro não  
Retornável 
(long Neck) 
de 361  
a 660 ml  

Embalagem 
descartável ou 
de  
vidro não 
retornável 
(long neck)  
de 661 a 1000 
ml  

Embalagem  
lata até  
310 ml  

Embalagem  
lata de 311 
a  
360 ml  

Embalagem  
lata de 361 
a  
660 ml  

Norteña,Quilmes,  2,65  7,51  8,04        

Patagônia, 
Patrícia              

e Pilsen              

Hoegaarden, 
Leffe e  4,97  8,37          

Lowenbrau              

Franziskaner  5,51  7,76          

Becks e Belle-Vue  3,96  5,93          

Spaten/Skol 
Beats  2,98  7,90    2,02      

Bohemia 
Confraria  3,38  6,81          

Stella Artois  3,24    8,54  2,64      

Amstel Pulse  4,89            

Birra Moretti  4,89            

Murphy's Irish 
Red  5,59            



Murphy's Irish 
Stout            10,49  

Edelweiss 
Hefetru    10,08          

Baden Baden 
Crystal  5,28  9,28          

Baden Baden 
Outras  5,97  10,59          

Devassa  3,57            

Eisenbahn  3,91            

Black Princess  5,88  10,93          

Therezópolis    5,51          

Colorado Cauim  5,61  10,87          

Colorado Outras  6,82  12,34          

Bamberg Pilsen  6,70  11,78          

Bamberg Weizen  7,10  12,48          

Bamberg Alt 
/Bock/             

Schwarzbier  7,03  12,37          

Bamberg Outras  6,96  12,24          

Schmitt Ale  5,58            

La Brunette  5,80            

Schmitt Barley 
Wine  8,00            

Schmitt Sparking 
Ale      14,51        

DaDo Bier Lager      6,98    1,81  2,29  

DaDo Bier Outras            4,68  

Opa Bier Pilsen  7,53  11,64          

Opa Bier 
Sumérios            19,01  

Opa Bier Old Ale 
5 anos    17,49          

Opa Bier Outras  8,11  12,44          

7. KIT E EMBALAGENS ESPECIAIS 

Descrição/Tipo 
de Produto  Heineken  

Baden 
Baden  
Tripel  

Skol  
Pilsen  

Petra Weiss/ 
Aurum/Schwarbier  Budweiser  Crystal 

Premium  
Itaipava  
Premium  

Embalagem 
unitária de 660 
ml  

  87,26            

Embalagem de 
alumínio de 330 
ml  

8,69              

Embalagem de         6,10      



alumínio de 473 
ml  

Barril de cerveja 
de 5 litros  49,90    39,90  45,90    45,90  45,90  

8. CHOPE CLARO E ESCURO 
DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO  Belco  Krill  Kalena  

Embalagem vidro descartável 
250 ml  1,28  1,28  1,28  

Embalagem vidro descartável 
350 ml  1,37  1,37  1,37  

Embalagem vidro descartável 
600 ml  3,33  3,33  2,98  

Embalagem vidro descartável 
1000 ml  3,79  3,79  3,79  

Lata até 360 ml  1,42  1,42  1,30  

Notas: 
(1) Apenas as marcas Antarctica Pilsen Extra Cristal, Antarctica Malzbier, Antarctica Original, Brahma 
Extra, Brahma Light, Brahma Malzbier, Caracu, Kronenbier, Líber, Serramalte e Skol Lemon. 
(2) Apenas as marcas Kaiser Bock, Gold, Summer Draft, Bavária Sem Álcool. 
(3) Apenas as marcas Nova Schin Munich, Nova Schin Malzbier, Nova Schin Sem Álcool e Nova Schin Zero 
Álcool. 
(4) Apenas as marcas Crystal Malzbier, Crystal Premium, Crystal Fusion, Crystal Sem Álcool, Crystal Zero 
Álcool. 
(5) Apenas as marcas Itaipava Malzbier, Itaipava Premium, Itaipava sem Álcool, Itaipava Zero Álcool. 
(6) Não se aplicam a cervejas caracterizadas como "premium", "especiais" ou "artesanais". 
(7) Valores em Reais. 
§ 1º - A base de cálculo do imposto devido em razão da substituição tributária será o preço praticado 
pelo sujeito passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, impostos e outros 
encargos transferíveis ao adquirente, acrescido do valor resultante da aplicação de percentual de 
margem de valor agregado estabelecido no artigo 294 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 
45.490, de 30 de novembro de 2000, nas hipóteses a seguir: 
1 - quando não forem utilizados os valores mencionados neste artigo em virtude de decisão 
administrativa ou judicial, que não determine a aplicação de outra base de cálculo para a substituição 
tributária das mercadorias de que trata esta portaria; 
2 - para determinação da base de cálculo de substituição tributária de chope e das demais cervejas cujas 
marcas não estejam indicadas nesta portaria, excetuado o disposto no § 2º; 
3 - quando o valor da operação própria do substituto for igual ou superior ao preço final ao consumidor 
constante das tabelas deste artigo; 
4 - a partir de 1º de janeiro de 2012, exceto se portaria divulgar valores para vigorarem a partir de tal 
data, segundo nova pesquisa de preço atualizada. 
§ 2º - Os valores consignados na coluna denominada "Outras" se aplicam às demais marcas de cervejas 
produzidas por fabricantes nacionais não citadas expressamente na tabela, desde que não caracterizadas 
como cervejas especiais ou artesanais ou premium,. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de 
outubro de 2011, ficando, a partir de então, revogada a Portaria CAT 98/11 de 29 de junho de 2011. 
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PORTARIA CAT Nº 133, DE 28 DE SETEMBRO DE 2011-DOE-SP de 29/09/2011 (nº 185, 
Seção I, pág. 12) 
Divulga valores atualizados para base de cálculo da substituição tributária de água mineral e 
natural, conforme pesquisa elaborada pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE. 
O COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, tendo em vista o disposto nos artigos 28 e 28-B da 
Lei 6.374, de 1º de março de 1989, e considerando os dados constantes de pesquisa da Fundação 
Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE, trazida aos autos do Processo GDOC nº 23750-569621/2005, 
pela Associação Brasileira das Indústrias de Águas Minerais, expede a seguinte portaria: 
Art. 1º - Para determinação da base de cálculo do imposto na sujeição passiva por substituição tributária 
com retenção do imposto em relação às mercadorias adiante indicadas serão utilizados, até o dia 31 de 
dezembro de 2011, os seguintes valores: 
Água natural, mineral, gasosa ou não, para qualquer tipo de embalagem: 
1. EMBALAGENS RETORNÁVEIS OU DESCARTÁVEIS 

até 310 ml  0,75  

de 311 a 360 ml  1,19  

de 361 a 650 ml  1,13  

de 651 a 1.250 ml  2,19  

de 1.251 a 1.500 ml  1,45  

de 1.501 a 2.000 ml  1,79  

de 2.001 a 3.000 ml  2,91  

de 3.001 a 5.000 ml  5,24  

de 5.001 a 8.000 ml  6,10  

de 8.001 a 10.000 ml (Sem 
Torneira)  9,55  

de 8.001 a 10.000 ml (Com 
Torneira)  10,35  

2. EMBALAGENS 
RETORNÁVEIS    

Galão de 10 litros  4,64  

Galão de 20 litros  5,62  

Nota: valores em Reais. 
Parágrafo único - A base de cálculo do imposto devido em razão da substituição tributária será o preço 
praticado pelo sujeito passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, impostos e 
outros encargos transferíveis ao adquirente, acrescido do valor resultante da aplicação de percentual de 
margem de valor agregado estabelecido no artigo 294 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 
45.490, de 30 de novembro de 2000, nas hipóteses a seguir: 
1 - quando não forem utilizados os valores mencionados neste artigo em virtude de decisão 
administrativa ou judicial, que não determine a aplicação de outra base de cálculo para a substituição 
tributária das mercadorias de que trata esta portaria; 
2 - na determinação da base de cálculo aplicável na substituição tributária de água mineral e natural, com 
descrição de embalagem para a qual não haja indicação de preço sugerido; 
3 - quando o valor da operação própria do substituto for igual ou superior ao preço final ao consumidor 
constante da tabela deste artigo; 
4 - quando se tratar de água mineral e natural importada; 
5 - a partir de 1º de janeiro de 2012, exceto se portaria divulgar valores para vigorarem a partir de tal 
data, segundo nova pesquisa de preço atualizada. 
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Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de 
outubro de 2011, ficando, a partir de então, revogada a Portaria CAT 99/11, de 29 de junho de 2011. 
PORTARIA CAT Nº 134, DE 28 DE SETEMBRO DE 2011-DOE-SP de 29/09/2011 (nº 185, 
Seção I, pág. 12) 
Divulga valores atualizados para base de cálculo da substituição tributária de bebidas 
energéticas e hidroeletrolíticas (Isotônicas), conforme pesquisa elaborada pela Fundação 
Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE. 
O COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, tendo em vista o disposto nos artigos 28 e 28-B da 
Lei 6.374, de 1º de março de 1989, e considerando os dados constantes de pesquisa da Fundação 
Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE, trazida aos autos do Processo GDOC nº 23750-490337/2005, 
pela Associação Brasileira das Indústrias de Refrigerantes e de Bebidas não Alcóolicas, expede a seguinte 
portaria: 
Art. 1º - Para determinação da base de cálculo do imposto na sujeição passiva por substituição tributária 
com retenção do imposto em relação às mercadorias adiante indicadas serão utilizados, até o dia 31 de 
dezembro de 2011, os seguintes valores: 
1. BEBIDAS HIDROELETROLÍTICAS (ISOTÔNICAS E HIDROTÔNICAS  

Marca  Embalagem  Preço Final  

Gatorade  Embalagem de 261 a 400 
ml  1,99  

Gatorade  Embalagem de 401 a 660 
ml  3,12  

Gatorade  Embalagem de 661 a 
1000 ml  4,10  

i9 Hidrotônico  Embalagem de 401 a 660 
ml  2,79  

Powerade  Embalagem de 401 a 660 
ml  3,27  

Energil (Todos), Extra Sport, 
Viver, Taeq e Marathon  

Embalagem de 401 a 660 
ml  2,43  

2. BEBIDAS ENERGÉTICAS 

Descrição/Tipo de Produto  Red 
Bull  Burn  Flash 

Power  
Bad 
Boy  

Flying 
Horse  

UP 
ON  

Todas as embalagens até 
310 ml  6,50  5,42  4,86  4,21  4,80    

Todas as embalagens de 
311 ml a 360 ml  8,12            

Todas as embalagens de 
361 ml a 660 ml  9,52  7,39  6,65    6,45  3,96  

Todas as embalagens de 
661 ml a 1200 ml        7,47      

Todas as embalagens de 
1201 ml a 1750 ml            10,03  

Todas as embalagens de 
1751 ml a 2499 ml              

Descrição/Tipo de Produto  Fusion  TNT  Gladiator  Monster  Outras 
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Marcas  

Todas as embalagens até 
310 ml  5,20  4,90  4,55    4,24  

Todas as embalagens de 311 
ml a 360 ml          4,48  

Todas as embalagens de 361 
ml a 660 ml      5,98  6,76  5,61  

Todas as embalagens de 661 
ml a 1200 ml          8,58  

Todas as embalagens de 
1201 ml a 1750 ml            

Todas as embalagens de 
1751 ml a 2499 ml          9,28  

Nota: Valores em Reais. 
Parágrafo único - A base de cálculo do imposto devido em razão da substituição tributária será o preço 
praticado pelo sujeito passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, impostos e 
outros encargos transferíveis ao adquirente, acrescido do valor resultante da aplicação de percentual de 
margem de valor agregado estabelecido no artigo 294 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 
45.490, de 30 de novembro de 2000, nas hipóteses a seguir: 
1 - quando não forem utilizados os valores mencionados neste artigo em virtude de decisão 
administrativa ou judicial, que não determine a aplicação de outra base de cálculo para a substituição 
tributária das mercadorias de que trata esta portaria; 
2 - na determinação da base de cálculo aplicável na substituição tributária de bebidas isotônicas com 
marca ou descrição de embalagem para a qual não haja indicação de preço sugerido; 
3 - quando o valor da operação própria do substituto for igual ou superior ao preço final ao consumidor 
constante das tabelas deste artigo; 
4 - na determinação da base de cálculo aplicável na substituição tributária de bebidas energéticas com 
descrição de embalagem para a qual não haja indicação de preço sugerido; 
5 - a partir de 1º de janeiro de 2012, exceto se portaria divulgar valores para vigorarem a partir de tal 
data, segundo nova pesquisa de preço atualizada. 
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de 
outubro de 2011, ficando, a partir de então, revogada a Portaria CAT 97/11, de 29 de junho de 2011. 
 
PORTARIA CAT Nº 136, DE 28 DE SETEMBRO DE 2011-DOE-SP de 29/09/2011 (nº 185, 
Seção I, pág. 13) 
Altera a Portaria CAT 54/10, de 10/05/2010, que estabelece a base de cálculo na saída de 
medicamentos e mercadorias especificadas, a que se refere o artigo 313-B do Regulamento do 
ICMS. 
O COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, tendo em vista o disposto nos artigos 28-A, 28-B e 
28-C da Lei 6.374, de 1º de março de 1989, nos artigos 41, 313-A e 313-B do Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de 
novembro de 2000, expede a seguinte portaria: 
Art. 1º - Passa a vigorar com a redação que se segue o artigo 4º da Portaria CAT 54/10, de 10 de maio de 
2010: 
"Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos no período de 1º de 
janeiro de 2011 a 31 de dezembro de 2011." (NR). 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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PORTARIA CAT Nº 137, DE 28 DE SETEMBRO DE 2011-DOE-SP de 29/09/2011 (nº 185, 
Seção I, pág. 13) 
Estabelece a base de cálculo na saída de medicamentos e mercadorias arroladas no § 1º do 
artigo 313-A do Regulamento do ICMS. 
O COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, tendo em vista o disposto nos artigos 28-A, 28-B e 
28-C da Lei 6.374, de 1º de março de 1989, nos artigos 41, 43, 313-A e 313-B do Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de 
novembro de 2000, expede a seguinte portaria: 
Art. 1º - No período de 1º de janeiro de 2012 a 31 de dezembro de 2012, a base de cálculo para fins de 
retenção e pagamento do imposto relativo às saídas subseqüentes das mercadorias arroladas no § 1º do 
artigo 313-A do Regulamento do ICMS, com destino a estabelecimento localizado em território paulista, 
será: 
I - tratando-se de medicamentos, conforme definido na legislação federal, relacionados na lista de preços 
de medicamentos submetida à Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos - CMED e divulgada 
no portal da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA na internet, o valor calculado mediante a 
utilização dos critérios para fixação e ajuste de preços previstos nas resoluções da CMED, aplicando-se 
sobre esse valor os seguintes percentuais de desconto: 

Percentual (%) de Desconto 

Categoria Referência Genéricos Similar Outros 

Positiva 21,91 31,83 19,86 22,94 

Negativa 16,53 26,39 19,86 18,23 

Neutra 20,32 28,17 16,93 20,52 

II - tratando-se de medicamentos, conforme definido na legislação federal, não relacionados na lista de 
preços de medicamentos submetida à Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos - CMED, o 
preço praticado pelo sujeito passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, 
impostos e outros encargos transferíveis ao adquirente, acrescido do valor adicionado calculado 
mediante a multiplicação do preço praticado pelo Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST, conforme 
tabela abaixo: 

IVA-ST 

Categoria  Referência  Genéricos  Similar  Outros  

Positiva  38,48 273,95 34,64 36,08 

Negativa  34,06 298,80  35,72  39,67 

Neutra  36,27 286,37 35,18 37,87 

III - para as demais mercadorias que não sejam consideradas medicamentos conforme a legislação 
federal, o preço praticado pelo sujeito passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, 
seguro, impostos e outros encargos transferíveis ao adquirente, acrescido do valor adicionado calculado 
mediante a multiplicação do preço praticado pelo Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST de 68,54% 
(sessenta e oito inteiros e cinqüenta e quatro centésimos por cento). 
§ 1º - Quando o valor da operação própria do substituto for igual ou superior a 90% (noventa por cento) 
do valor calculado nos termos do inciso I, deverá ser utilizada a base de cálculo prevista no inciso II. 
§ 2º - Para fins do disposto nos incisos I e II, considera-se: 
1 - referência, genéricos e similar, os medicamentos assim definidos na legislação federal; 
2 - outros, os demais medicamentos que não se enquadram no item 1; 
3 - positiva, as mercadorias constantes na lista positiva de incidência do PIS/PASEP e COFINS; 
4 - negativa, as mercadorias constantes na lista negativa de incidência do PIS/PASEP e COFINS; 
5 - neutra, as mercadorias constantes na lista neutra de incidência do PIS/PASEP e COFINS. 
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§ 3º - Na hipótese dos incisos II e III, quando se tratar de entrada de mercadoria proveniente de outra 
unidade da Federação, cuja saída interna seja tributada com alíquota superior a 12% (doze por cento), o 
estabelecimento destinatário paulista deverá utilizar o "IVA-ST ajustado", calculado pela seguinte 
fórmula: 
IVA-ST ajustado = [(1+IVA-ST original) x (1 - ALQ inter) / (1 - ALQ intra)] -1, onde: 
1 - IVA-ST original é o IVA-ST aplicável na operação interna, conforme previsto no inciso II; 
2 - ALQ inter é a alíquota interestadual aplicada pelo remetente localizado em outra unidade da 
Federação; 
3 - ALQ intra é a alíquota aplicável à mercadoria neste Estado. 
§ 4º - Tratando-se de medicamentos, na hipótese de a base de cálculo determinada na forma do § 1º ser 
superior ao valor resultante da aplicação dos critérios para fixação e ajuste de preços previstos nas 
resoluções da CMED, este deverá ser adotado como base de cálculo para fins de retenção e pagamento 
do imposto devido por substituição tributária. 
Art. 2º - Relativamente às operações com mercadorias que se enquadram no inciso I do artigo 1º, 
praticadas a partir da publicação desta Portaria, o sujeito passivo por substituição tributária poderá, para 
fins de retenção e pagamento do imposto devido pelas saídas subseqüentes, optar por utilizar a 
respectiva base de cálculo estabelecida nesta portaria, em substituição à prevista na Portaria CAT 54/10, 
de 10 de maio de 2010. 
Art. 3º - Fica revogada a Portaria CAT 101/11, de 30 de junho de 2011. 
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
COMUNICADO CAT Nº 22, DE 28 DE SETEMBRO DE 2011-DOE-SP de 29/09/2011 (nº 185, 
Seção I, pág. 14) 
Esclarece sobre a cobrança de taxa para a emissão de carnês de parcelamento de tributos 
estaduais. 
O COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, tendo em vista o disposto na Lei 14.463, de 25 de 
maio de 2011, esclarece que, na emissão de carnês relativos a parcelamento de tributos estaduais, não 
se aplica a taxa prevista no item 9.1. da Tabela "A" da Lei nº 7.645, de 23 de dezembro de 1991.- 
 
COMUNICADO CAT Nº 24, DE 29 DE SETEMBRO DE 2011DOE-SP de 30/09/2011 (nº 186, 
Seção I, pág. 39) 
O COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA declara que as datas fixadas para 
cumprimento das OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS e ACESSÓRIAS, do mês de outubro de 2011, são as 
constante da Agenda Tributária Paulista anexa. 

Agenda Tributária Paulista n° 266  

Mês de outubro de 2011  

Datas para recolhimento do ICMS e outras obrigações acessórias  

Classificação de atividade econômica  
Código de 
prazo de 
recolhimento 

Regime periódico de apuração recolhimento do 
ICMS 

Fato gerador  

09/2011  08/2011  

CNAE -  - CPR -  Dia  Dia  

10333, 11119, 11127, 11135, 11216, 11224, 
17109, 17214, 17222, 17311, 17320, 17338, 
17419, 17427, 17494, 19101,  

1031  5  -  

19217, 19225, 19322; 20118, 20126, 20134, 
20142, 20193, 20215, 20223, 20291, 20312, 
20321, 20339, 20401, 20517,  

      

20525, 20614, 20622, 20631, 20711, 20720, 
20738, 20916, 20924, 20932, 20941, 20991, 
21106, 21211, 21220, 21238,  
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22218, 22226, 22234, 22293, 23206, 24113, 
24121, 24211, 24229, 24237, 24245, 24318, 
24393, 24415, 24431, 24491,  

      

24512, 24521, 25110, 25128, 25136, 25217, 
25314, 25322, 25390, 25411, 25420, 25438, 
25501, 25918, 25926, 25934,  

      

25993, 26108, 26213, 26221, 26311, 26329, 
26400, 26515, 26523, 26604, 26701, 26809, 
27104, 27210, 27317, 27325,  

      

27333, 27511, 27597, 27902, 28135, 28151, 
28232, 28241, 28518, 28526, 28534, 28542, 
29107, 29204, 29506; 30113,  

      

30121, 30318, 30504, 30911, 32124, 32205, 
32302, 32400, 32507, 32914, 33112, 33121, 
33139, 33147, 33155, 33198,  

      

33210, 35115, 35123, 35131, 35140, 35204, 
35301; 46214, 46222, 46231, 46311, 46320, 
46338, 46346, 46354, 46362,  

      

46371, 46397, 46419, 46427, 46435, 46443, 
46451, 46460, 46478, 46494, 46516, 46524, 
46613, 46621, 46630, 46648,  

      

46656, 46699, 46711, 46729, 46737, 46745, 
46796, 46818, 46826, 46834, 46842, 46851, 
46869, 46877, 46893, 46915,  

      

46923, 46931, 49507; 50114, 50122, 50211, 
50220, 50912, 50998, 51111, 51129, 51200, 
51307, 53105, 53202; 60217,  

      

60225, 63917.        

01113, 01121, 01130, 01148, 01156, 01164, 
01199, 01211, 01229, 01318, 01326, 01334, 
01342, 01351, 01393, 01415,  

1100  10  -  

01423, 01512, 01521, 01539, 01547, 01555, 
01598, 01610, 01628, 01636, 01709; 02101, 
02209, 02306; 03116, 03124,  

      

03213, 03221; 05003; 06000; 07103, 07219, 
07227, 07235; 07243, 07251, 07294; 08100, 
08916, 08924, 08932, 08991;  

      

09106, 09904; 12107, 12204; 23915, 23923; 
33163, 33171; 41204, 42111, 42120, 42138, 
42219, 42227, 42235, 42910,  

      

42928, 42995, 43118, 43126, 43134, 43193, 
43215, 43223, 43291, 43304, 43916, 43991, 
45111, 45129, 45200, 46117,  

      

46125, 46133, 46141, 46150, 46168, 46176, 
46184, 46192, 47318, 47326, 49400; 50301, 
52117, 52125, 52214, 52222,  

      

52231, 52290, 52311, 52320, 52397, 52401, 
52508, 55108, 55906; 62015, 62023, 62031, 
62040, 62091, 63119, 63194,  

      

63992, 64107, 64212, 64221, 64239, 64247, 
64310, 64328, 64336, 64344, 64352, 64361, 
64379, 64409, 64506, 64611,  

      



64620, 64638, 64701, 64913, 64921, 64930, 
64999, 66134, 69117, 69125, 69206; 70204, 
71111, 71120, 71197, 71201,  

      

73114, 73122, 73190, 73203, 74102, 74200, 
74901, 75001, 77403, 78108, 78205, 78302, 
79112, 79121; 80111, 80129,  

      

80200, 80307, 81214, 81222, 81290, 81303, 
82113, 82199, 82202, 82300, 82911, 82920, 
85503, 86101, 86216, 86224,  

      

86305, 86402, 86500, 86607, 86909, 87115, 
87123, 87204, 87301, 88006; 95118;        

60101, 61108, 61205, 61302, 61418, 61426, 
61434, 61906;  1150  17  -  

10538; 36006, 37011, 37029, 38114, 38122, 
38211, 38220, 39005; 41107, 45307, 45412, 
45421, 45439, 47113, 47121,  

1200  20  -  

47130, 47229, 47237, 47245, 47296, 47415, 
47423, 47431, 47440, 47512, 47521, 47539, 
47547, 47555, 47563, 47571,  

      

47598, 47610, 47628, 47636, 47717, 47725, 
47733, 47741, 47814, 47822, 47831, 47849, 
47857, 47890, 49116, 49124;  

      

56112, 56121, 56201, 59111, 59120, 59138, 
59146; 65111, 65120, 65201, 65308, 65413, 
65421, 65502, 66118, 66126,  

      

66193, 66215, 66223, 66291, 66304, 68102, 
68218, 68226; 72100, 72207, 77110, 77195, 
77217, 77225, 77233, 77292,  

      

77314, 77322, 77331, 77390, 79902; 81117, 
81125, 82997, 84116, 84124, 84132, 84213, 
84221, 84230, 84248, 84256,  

      

84302, 85112, 85121, 85139, 85201, 85317, 
85325, 85333, 85414, 85422, 85911, 85929, 
85937, 85996; 90019, 90027,  

      

90035, 91015, 91023, 91031, 92003, 93115, 
93123, 93131, 93191, 93212, 93298, 94111, 
94120, 94201, 94308, 94910,  

      

94928, 94936, 94995, 95126, 95215, 95291, 
96017, 96025, 96033, 96092, 97005, 99008;        

25225, 28119, 28127, 28143, 28216, 28224, 
28259, 28291, 28313, 28321, 28330, 28402, 
28615, 28623, 28631, 28640,  

1220  24  -  

28658, 28666, 28691;        

10112, 10121, 10139, 10201, 10317, 10325, 
10414, 10422, 10431, 10511, 10520, 10619, 
10627, 10635, 10643, 10651,  

1250  25  -  

10660, 10694, 10716, 10724, 10813, 10821, 
10911, 10929, 10937, 10945, 10953, 10961, 
10996, 15106, 15211, 15297,  

      

16102, 16218, 16226, 16234, 16293, 18113, 
18121, 18130, 18211, 18229, 18300, 19314; 
22111, 22129, 22196, 23117,  

      



23125, 23192, 23303, 23494, 23991, 24423, 
27228, 27406, 29301, 29417, 29425, 29433, 
29441, 29450, 29492; 30326,  

      

30920, 30997, 31012, 31021, 31039, 31047, 
32116, 33295, 38319, 38327, 38394; 47211, 
49213, 49221, 49230, 49248,  

      

49299; 49302, 58115, 58123, 58131, 58191, 
58212, 58221, 58239, 58298, 59201;        

13111, 13120, 13138, 13146, 13219, 13227, 
13235, 13308, 13405, 13511, 13529, 13537, 
13545, 13596, 14118, 14126,  

2100  -  10  

14134, 14142, 14215, 14223, 15319, 15327, 
15335, 15394, 15408; 23419, 23427; 30415, 
30423, 32922, 32990;  

      

OBSERVAÇÕES: 
1. o Decreto 45.490, de 30-11-2000 - D.O. de 01-12-2000, que aprovou o RICMS, estabeleceu em seu 
Anexo IV os prazos do recolhimento do imposto em relação às Classificações de Atividades Econômicas 
ali indicadas. 
O não recolhimento do imposto até o dia indicado sujeitará o contribuinte ao seu pagamento com juros 
estabelecidos pela Lei nº 10.175, de 30-12-98 - D.O. de 31-12-98, e demais acréscimos legais. 
2. o prazo previsto no Anexo IV do RICMS para o recolhimento do ICMS devido na condição de sujeito 
passivo por substituição, pelas operações subseqüentes com as mercadorias sujeitas ao regime da 
substituição tributária referidas nos itens 11 a 33 do § 1º do artigo 3º do mencionado anexo, fica 
prorrogado para o último dia do segundo mês subseqüente ao do mês de referência da apuração. 
A prorrogação de prazo citada anteriormente aplica-se também ao prazo: (Decreto nº 55.307, de 30-12-
09; D.O. 31-12- 09, produzindo efeitos para os fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2012) 
1 - estabelecido no item 3 do § 2º do artigo 268 do RICMS, para que o contribuinte sujeito às normas do 
Simples Nacional recolha o imposto devido na condição de sujeito passivo por substituição tributária; 
2 - correspondente ao Código de Prazo de Recolhimento - CPR indicado no item 2 do § 1º do artigo 3º do 
Anexo IV do Regulamento do ICMS, para o recolhimento do imposto devido, na condição de sujeito 
passivo por substituição tributária, pelas operações subsequentes com água natural, mineral, gasosa ou 
não, ou potável, em embalagem com capacidade igual ou superior a 5.000 ml. 
3. o Decreto 57.254, de 19-08-2011 - D.O. 20-08-2011, ajustou o prazo de recolhimento do ICMS previsto 
no Anexo IV do Regulamento do ICMS dos contribuintes de CNAE 49302, passando o vencimento a ser o 
dia 25 do mês subseqüente ao da ocorrência do fato gerador, produzindo efeitos para os fatos geradores 
ocorridos em agosto de 2011. 
INFORMAÇÕES ADICIONAIS: 
DO IMPOSTO RETIDO ANTECIPADAMENTE POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA: 
Os contribuintes, em relação ao imposto retido antecipadamente por substituição tributária, estão 
classificados nos códigos de prazo de recolhimento abaixo indicados e deverão efetuar o recolhimento 
até os seguintes dias (Anexo IV, art. 3º, § 1º do RICMS): 
DIA 05- cimento - 1031; 
refrigerante, cerveja, chope e água - 1031; 
álcool anidro, demais combustíveis e lubrificantes derivados de petróleo - 1031; 
DIA 10 - veículo novo - 1090; 
veículo novo motorizado classificado na posição 8711 da NBM/SH - 1090; 
pneumáticos, câmaras-de-ar e protetores de borracha - 1090; 
fumo e seus sucedâneos manufaturados - 1090; 
tintas, vernizes e outros produtos químicos - 1090; 
energia elétrica - 1090; 
sorvete de qualquer espécie e preparado para fabricação de sorvete em máquina - 1090; 
DIA 31 - medicamentos e contraceptivos referidos no § 1º do artigo 313-A do RICMS - 1090; 
bebida alcoólica, exceto cerveja e chope - 1090; 



produtos de perfumaria referidos no § 1º do artigo 313-E RICMS - 1090; 
produtos de higiene pessoal referidos no § 1º do artigo 313-G do RICMS - 1090; 
ração tipo "pet" para animais domésticos, classificada na posição 23.09 da NBM/SH - 1090; 
produtos de limpeza referidos no § 1º do artigo 313-K do RICMS - 1090; 
produtos fonográficos referidos no § 1º do artigo 313-M do RICMS - 1090; 
autopeças referidos no § 1º do artigo 313-O do RICMS - 1090; 
pilhas e baterias novas, classificadas na posição 85.06 da NBM/SH - 1090; 
lâmpadas elétricas referidas no § 1º do artigo 313-S do RICMS - 1090; 
papel referido no § 1º do artigo 313-U do RICMS - 1090; 
produtos da indústria alimentícia referidos no § 1º do artigo 313-W do RICMS - 1090; 
materiais de construção e congêneres referidos no § 1º do artigo 313-Y do RICMS - 1090. 
produtos de colchoaria referidos no § 1º do artigo 313-Z1 do RICMS - 1090; 
ferramentas referidas no § 1º do artigo 313-Z3 do RICMS - 1090; 
bicicletas e suas partes, peças e acessórios referidos no § 1º do artigo 313-Z5 do RICMS - 1090; 
instrumentos musicais referidos no § 1º do artigo 313-Z7 do RICMS - 1090; 
brinquedos referidos no § 1º do artigo 313-Z9 do RICMS - 1090; 
máquinas, aparelhos mecânicos, elétricos, eletromecânicos e automáticos referidos no § 1º do artigo 
313-Z11 do RICMS - 1090; 
produtos de papelaria referidos no § 1º do artigo 313-Z13 do RICMS - 1090; 
artefatos de uso doméstico referidos no § 1º do artigo 313- Z15 do RICMS - 1090; 
materiais elétricos referidos no § 1º do artigo 313-Z17 do RICMS - 1090; 
produtos eletrônicos, eletroeletrônicos e eletrodomésticos referidos no § 1º do artigo 313-Z19 do RICMS 
- 1090. 
O prazo previsto no Anexo IV do RICMS para o recolhimento do ICMS devido na condição de sujeito 
passivo por substituição, pelas operações subseqüentes com as mercadorias sujeitas ao regime da 
substituição tributária referidas nos itens 11 a 33 do § 1º do artigo 3º do mencionado anexo, fica 
prorrogado para o último dia do segundo mês subseqüente ao do mês de referência (Decreto nº 55.307, 
de 30-12-09; D.O. 31-12-09, produzindo efeitos para os fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 
2012). 
OBSERVAÇÕES EM RELAÇÃO AO ICMS DEVIDO POR ST: 
a) o contribuinte enquadrado em código de CNAE que não identifique a mercadoria a que se refere a 
sujeição passiva por substituição, observado o disposto no artigo 566, deverá recolher o imposto retido 
antecipadamente por sujeição passiva por substituição até o dia 9 do mês subseqüente ao da retenção, 
correspondente ao CPR 1090 (Anexo IV, art. 3º, § 2º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-
00, D.O. de 01-12-00; com alteração do Decreto 46.295, de 23-11-01, D.O. de 24-11-01). 
b) em relação ao estabelecimento refinador de petróleo e suas bases, observar-se-á o que segue: 
1. no que se refere ao imposto retido, na qualidade de sujeito passivo por substituição tributária, 80% 
(oitenta por cento) do seu montante será recolhido até o 3º dia útil do mês subseqüente ao da 
ocorrência do fato gerador - CPR 1031 e o restante, até o dia 10 (dez) do correspondente mês - CPR 
1100; 
2. no que se refere ao imposto decorrente das operações próprias, 95% (noventa e cinco por cento) será 
recolhido até o 3º dia útil do mês subseqüente ao da ocorrência do fato gerador - CPR 1031 e o restante, 
até o dia 10 (dez) do correspondente mês - CPR 1100. 
3. no que se refere ao imposto repassado a este Estado por estabelecimento localizado em outra unidade 
federada, o recolhimento deverá ser efetuado até o dia 10 de cada mês subseqüente ao da ocorrência do 
fato gerador - CPR 1100 (Anexo IV, art. 3º, § 5º do RICMS, acrescentado pelo Decreto nº 47.278, de 29-
10-02). 
SIMPLES NACIONAL: 
DIA 14 - o contribuinte enquadrado no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - "Simples Nacional" deverá 
efetuar até esta data os seguintes recolhimentos: 
a) o valor do imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna e a interestadual, nos termos 
do Art. 115, inciso XV-A, do RICMS (Portaria CAT-75, de 15-5-2008); 



b) o valor do imposto devido na condição de sujeito passivo por substituição, nos termos do § 2º do Art. 
268 do RICMS. 
O prazo para o pagamento do DAS referente ao período de apuração de setembro de 2011 encontra-se 
disponível no portal do Simples Nacional (http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/) por 
meio do link Agenda do Simples Nacional - 2010. 
FABRICANTES DE CELULAR, LATAS DE CHAPA DE ALUMÍNIO OU PAINÉIS DE MADEIRA MDF - CPR 2100 
DIA 10 - o estabelecimento com atividade preponderante de fabricação de telefone celular, de latas de 
chapa de alumínio ou de painéis de madeira MDF, independente do código CNAE em que estiver 
enquadrado, deverão efetuar o recolhimento do imposto apurado no mês de agosto de 2011 até esta 
data. 
OUTRAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 
1. Guia de Informação e Apuração do ICMS - GIA A GIA, mediante transmissão eletrônica, deverá ser 
apresentada até os dias a seguir indicados de acordo com o último dígito do número de inscrição 
estadual do estabelecimento. (art. 254 do RICMS, aprovado pelo decreto 45.490, de 30-11-00 - D.O. DE 
01-12-00 - Portaria CAT 92, DE 23-12-98, Anexo IV, artigo 20 com alteração da Portaria CAT 49, de 26-06-
01 - D.O. de 27-06-01). 

Final  Dia  

0 e 1  16  

2, 3 e 4  17  

5, 6 e 7  18  

8 e 9  19  

Caso o dia do vencimento para apresentação indicado recair em dia não útil, a transmissão poderá ser 
efetuada po meio da Internet no endereço http://www.fazenda.sp.gov.br ou 
http://pfe.fazenda.sp.gov.br. 
2. Registro eletrônico de documentos fiscais na Secretaria da Fazenda 
Os contribuintes sujeitos ao registro eletrônico de documentos fiscais devem efetuá-lo nos prazos a 
seguir indicados, conforme o 8º dígito de seu número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas - CNPJ (12.345.678/xxxx-yy). 
(Portaria CAT - 85, de 4-9-2007 - D.O. 05-09-2007)  

8º dígito  0  1  2  3  4  5  6  7  8  9  

Dia do mês subseqüente a 
emissão  10  11  12  13  14  15  16  17  18  19  

OBS.: na hipótese de Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, emitida por contribuinte sujeito ao Regime Periódico 
de Apuração - RPA, de que trata o artigo 87 do Regulamento do ICMS, cujo campo "destinatário" indique 
pessoa jurídica, ou entidade equiparada, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, e cujo 
campo "valor total da nota" indique valor igual ou superior a R$ 1.000,00 (mil reais), o registro eletrônico 
deverá ser efetuado em até 4 (quatro) dias contados da emissão do documento fiscal. (Portaria CAT-
127/07, de 21-12-2007; D.O. 22-12-2007). 
3. DIA 10 - Guia Nacional de Informação e Apuração do ICMS - Substituição Tributária: 
O contribuinte de outra unidade federada obrigado à entrega das informações na GIA-ST, em relação ao 
imposto apurado no mês de setembro de 2011, deverá apresentá-la até essa data, na forma prevista no 
Anexo V da Portaria CAT 92, de 23-12-98 acrescentado pela Portaria CAT 89, de 22-11-00, D.O. de 23-11- 
00 (art. 254, parágrafo único do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-00, D.O. de 01-12-00). 
4. DIA 17 - Relação das Entradas e Saídas de Mercadorias em Estabelecimento de Produtor: 
O produtor não equiparado a comerciante ou a industrial que se utilizar do crédito do ICMS deverá 
entregar até essa data, no Posto Fiscal a que estiver vinculado, a respectiva relação referente ao mês de 
setembro de 2011 (art.70 do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-00, D.O. de 01-12-00 e art. 
18 da Portaria CAT 17/03). 
5. DIA 15 - Arquivo com Registro Fiscal: 



5.1. Contribuintes do setor de combustíveis: 
Os seguintes contribuintes deverão enviar até essa data à Secretaria da Fazenda, utilizando o programa 
TED (Transmissão Eletrônica de Dados), arquivo com registro fiscal de todas as suas operações e 
prestações com combustíveis derivados de petróleo, gás natural veicular e álcool etílico hidratado 
combustível efetuadas a qualquer título no mês de setembro de 2011: 
a) Os fabricantes e os importadores de combustíveis derivados de petróleo, inclusive de solventes, as 
usinas e destilarias de açúcar e álcool, as distribuidoras de combustíveis, inclusive de solventes, como 
definidas e autorizadas por órgão federal competente, e os Transportadores Revendedores Retalhistas - 
TRR (art. 424-B do RICMS, aprovado pelo decreto 48.139 de 08-10-03, D.O. de 09-10-03, normatizada 
pela Portaria CAT-95 de 17-11-2003, D.O. de 19-11-2003). 
b) Os revendedores varejistas de combustíveis e os contribuintes do ICMS que adquirirem combustíveis 
para consumo (art. 424-C do RICMS, aprovado pelo decreto 48.139 de 08-10- 03, D.O. de 09-10-03 e 
normatizada pela Portaria CAT-95 de 17-11-2003, D.O. de 19-11-2003). 
5.2. Sintegra: 
Os contribuintes usuários de sistema eletrônico de processamento de dados remeterão até essa data às 
Secretarias de Fazenda, Finanças ou Tributação das unidades da Federação, utilizando o programa TED 
(Transmissão Eletrônica de Dados), arquivo magnético com registro fiscal das operações e prestações 
interestaduais efetuadas no mês de setembro de 2011. 
O contribuinte notificado pela Secretaria da Fazenda a enviar mensalmente arquivo magnético com 
registro fiscal da totalidade das operações e prestações fica dispensado do cumprimento desta obrigação 
(art. 10 da Portaria CAT 32/96 de 28-03-96, D.O. de 29-03-96). 
Notas Gerais: 
1. Unidade Fiscal do Estado de São Paulo - UFESP: 
O valor da UFESP para o período de 01-01-2011 a 31-12- 2011 será de R$ 17,45 (Comunicado DA - 88, de 
17-12-10, D.O. 18-12-10). 
2. Nota Fiscal de Venda a Consumidor: 
No período de 01-01-2011 a 31-12-2011, na operação de saída a título de venda a consumidor final com 
valor inferior a R$ 9,00 (nove reais) e em não sendo obrigatória a emissão do Cupom Fiscal, a emissão da 
Nota Fiscal de Venda a Consumidor (NFVC) é facultativa, cabendo a opção ao consumidor (RICMS/ SP art. 
132-A e 134 e Comunicado DA-89 de 17-12-2010, D.O. 18-12-2010). 
O Limite máximo de valor para emissão de Cupom Fiscal e Nota Fiscal de Venda a Consumidor (NFVC) é 
de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a partir do qual deve ser emitida Nota Fiscal (modelo 1) ou Nota Fiscal 
Eletrônica (modelo 55) (RICMS/SP art. 132-A, Parágrafo único e 135, § 7º). 
3. Esta Agenda Tributária foi elaborada com base na legislação vigente em 26/09/2011. 
4. a Agenda Tributária em formato permanente encontrase disponível no site da Secretaria da Fazenda 
(www.fazenda.sp.gov.br) no módulo Legislação Tributária - Agendas, Pautas e Tabelas. 
 
4.00 ASSUNTOS MUNICIPAIS 
4.02 OUTROS ASSUNTOS MUNICIPAIS 
INSTRUÇÃO NORMATIVA SF/SUREM Nº 13, DE 26 DE SETEMBRO DE 2011-DOC-SP de 
28/09/2011 (nº 183, pág. 18) 
Altera a Instrução Normativa SF/Surem nº , de 18 de julho de 2011. 

 Nota Editoria  
 
Trecho em negrito: O correto é Instrução Normativa SF/Surem nº 8 , de 18 de julho de 2011. 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei, 
resolve: 
Art. 1º - Alterar a descrição do código de serviço 05820, integrante do Anexo 1 da Instrução Normativa 
SF/Surem nº 8, de 18 de julho de 2011, na seguinte conformidade: 

Código de Serviço  Item da Lista  D e s c r i ç ã o  

05820  15.01  Administração de cartão 
de crédito ou débito e 
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congêneres, inclusive os 
serviços de 
credenciamento, de 
administração da rede de 
estabelecimentos e de 
captura e transmissão 
das transações.  

Art. 2º - Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA SF/SUREM Nº 13, DE 22 DE SETEMBRO DE 2011-DOC-SP de 
29/09/2011 (nº 184, pág. 15) 
Altera a Instrução Normativa SF/Surem nº 8, de 18 de julho de 2011. 
Retificação 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei, 
resolve: 
Art. 1º - Alterar a descrição do código de serviço 05820, integrante do Anexo 1 da Instrução Normativa 
SF/SUREM nº 8, de 18 de julho de 2011, na seguinte conformidade: 

Código de Serviço Item da lista  Descrição 

05820  15.01  

Administração de cartão 
de crédito ou débito e 
congêneres, inclusive os 
serviços de 
credenciamento, de 
administração da rede de 
estabelecimentos e de 
captura e transmissão 
das transações.  

Art. 2º - Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

5.00 ASSUNTOS DIVERSOS 
5.02 COMUNICADOS 
Atendimento Médico Psicológico E Odontológico 
 

Atendimento médico, psicológico e odontológico 
inteiramente gratuitos aos associados do Sindcont-SP e 

seus familiares, na sede social da Entidade. 
 

Atendimento médico 
Cardiologia e médico clínico geral 

 Dr. João Alberto R. Oliveira 4as Feiras Das 14h às 15h30 
Atendimento psicológico 

Dra Elza Salvaterra 4as Feiras Das 15h às 17hs 
5as Feiras Das 10h às 12hs 

   
Dra Silvia Cristina Arcari de M. Pinto 3as Feiras Das 09h às 12hs 

6as Feiras Das 09h às 12hs 
Atendimento odontológico 

Dr. Fernando Amadeo Pace 
2as Feiras Das 09h às 13hs 
3as Feiras Das 14h às 18hs 
4as Feiras Das 09h às 13hs e das 14h 
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às 18hs 
5as Feiras Das 09h às 13hs 

   

Dra Ângela Cecília Plens Moura 

2as Feiras Das 14h às 18hs 
3as Feiras Das 14h às 18hs 
5as Feiras Das 14h às 18hs 
6as Feiras Das 09h às 13hs e das 14 

às 18hs 
 

As consultas deverão ser previamente agendadas 
pelo telefone 3224-5100. 

 
Somando esforços, o êxito é certo! 

Usufrua das vantagens, serviços e benefícios que em conjunto conquistamos. 
 

Sindicato dos Contabilistas de São Paulo 
qualidade de vida para o Contabilista e sua família. 

 
6.00 ASSUNTOS DE APOIO 
6.01 MATERIAS À DISPOSIÇÃO NA BIBLIOTECA 
6.02 CURSOS CEPAEC 

OUTUBRO/2011 
       

DATA DESCRIÇÃO HORÁRIO SÓCIO  NÃO SÓCIO  C/H PROFESSOR 

04 terça Obrigações Acessórias nas 
empresas 

09h30 às 
18h30 

R$ 
175,00 R$ 310,00 8 Francisco Motta 

06 quinta Contabilidade Gerencial para 
Pequenas e Médias Empresas 

09h30 às 
18h30 

R$ 
175,00 R$ 310,00 8 Geni Vanzo 

11 terça Substituição tributária 09h30 às 
18h30 

R$ 
175,00 R$ 310,00 8 Antonio Sergio 

de Oliveira 

13, 14, 
17 e 18 

segunda 
a sexta 

Faturamento e Emissão de 
Notas Fiscais 

19h00 às 
22h00 

R$ 
245,00 R$ 440,00 12 Janayne Cunha 

15 sábado Custos para decisão e 
formação de preço 

09h00 às 
18h00 

R$ 
175,00 R$ 310,00 8 Braulino José 

dos Santos 

15 sábado Alteração Contratual - 
Informatizado 

09h00 às 
18h00 

R$ 
175,00 R$ 310,00 8 Francisco Mota 

17 segunda Contabilidade básica na prática 09h00 às 
18h00 

R$ 
175,00 R$ 310,00 8 Braulino José 

dos Santos 

18 terça SPED Fiscal ICMS/PIS/COFINS 09h30 às 
18h30 

R$ 
175,00 R$ 310,00 8 Antonio Sergio 

de Oliveira 

19 quarta Nota Fiscal Eletrônica 09h30 às 
18h30 

R$ 
175,00 R$ 310,00 8 Antonio Sergio 

de Oliveira 

20 quinta Excel Avançado III 09h30 às 
18h30 

Gratuíto e exclusivo para 
associados e dependentes 8 

Ivan 
Evangelista 

Glicério 

20 quinta 
PER/DCOMP (nova versão 

4.6): Pedido de Restituição, 
Ressarcimento ou Reembolso e 

Declaração de Compensação 

09h30 às 
18h30 

R$ 
175,00 R$ 310,00 8 Ivo Viana 

21, 
27/10 

e 
03/11  

sexta, 
quinta e 

terça 
Construção Civil no Âmbito 

Previdenciário e SEFIP 
09h30 às 

16h30 
R$ 

245,00 R$ 440,00 18 Valéria Telles 

21 sexta 
Contabilidade Tributária “no 
ambiente das novas normas 

contábeis” 
09h30 às 

18h30 
R$ 

175,00 R$ 310,00 8 Fabio S. Molina 



24 a 28 segunda 
a sexta 

Desenvolvimento e 
Capacitação Gerencial para 

Empresas Contábeis 
19h00 às 

22h00 
R$ 

245,00 R$ 440,00 15 Sergio Lopes 

25 terça SPED no escritório contábil - 
novo 

09h30 às 
18h30 

R$ 
175,00 R$ 310,00 8 Antonio Sergio 

de Oliveira 

28 sexta FCONT na prática 09h30 às 
18h30 

R$ 
175,00 R$ 310,00 8 Wagner Mendes 

31 segunda 

Terceirização de Mão-de-Obra 
– Gerenciamento na 

Contratação de Trabalhadores 
e Prevenção de Conflitos 

Trabalhistas e Fiscais 

09h30 às 
18h30 

R$ 
175,00 R$ 310,00 8 Myrian Bueno 

Quirino 
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